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Nos termos da Lei no 20/87, de 12 Janeiro, com a alteração consagrada na Lei no 8/91, 

de 1 de Abril, o Governo elaborou o presente relatório anual de segurança interna 
referente ao ano de 1997. 

Este relatório é constituído por duas Partes. Na I Parte, aprecia-se a situação do País no 

que respeita à segurança interna, com base na informação estatística da criminalidade 

registada pelas diferentes forças e serviços de segurança, complementada com dados 

provenientes do Gabinete de Estudos e Planeamento (GEP/MJ) e do Gabinete de 

Planeamento e Coordenação do Combate à Droga (GPCCD/MJ), ambos do MinisMrio 

da Justiça. 

Com efeito, e à semeíhança do procedimento adoptado pela primeira vez no ano 

transacto, recorreu-se para a apreciação geral da criminalidade ocorrida durante 1997, 

incluindo a apreciação pelas grandes categorias criminais e sua evolução recente, aos 

elementos estatísticos do Ministério da Justiça. Este procedimento permite efectuar 

apuramentos e comparações expurgadas de duplas contagens e dispor assim de valores 

I mais próximos da realidade. Igual procedimento foi adoptado para a apreciação das 

apreensões de estupefacientes, recorrendo para o efeito à consulta dos dados agregados 

que o GPCCD/MJ publica. 

Da I1 Parte constam os relatórios de actividade das forças e serviços de segurança. 
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A abordagem que no presente relatôrio se empreende sobre a segurança interna 

obedece a uma nova preocupação e a uma nova visão deste domínio, vital para o 

aprofundamento da democracia e para o desenvolvimento da sociedade portuguesa. 

Já visível no relatório elaborado no ano anterior, este novo entendimento nao se esgota 

no elenco das tendências verificadas no curto horizonte de um ano quanto à evolução de 

determinados indicadores da criainalidade, justapondo os elementos estatísticos 

provenientes das forças e serviços de segurança. Antes pressupae uma reflexão assente 

num conceito estratégico de segurança para os portugueses, de onde emanam 

orientações claras quanto às mudanças que importa introduzir no sistema, 

designadamente as que resultam de uma maior e mais rigorosa atribuição de meios a 

essas forças e serviços de segurança, à implementação de novas políticas, 

necessariâmente interdisciplinares, posto que a segurança não se resume a uma questão 

de polícia. 

Prevenir a criminalidade, reprimir as práticas criminais, oportunísticas ou organizadas, 

promover as condições de desenvolvimento social e económico, são tarefas que se 

impõem para devolver à comunidade um sentimento profundo de segurança, dimensão 

fundamental da qualidade da vida colectiva numa sociedade democrática. 

Ao longo de 1996 e de 1997 foram introduzidas profundas melhorias no domínio dos 

meios que as forças e sei-viços de segurança devem dispor para o cumprimento das suas 

tarefas. Algumas dessas mehorias estarão já, por certo, na origem da mehona de um 

conjunto de indicadores que a seguir se apresentam. Outras, de implementação 

progressiva, só se verão repercutidas num horizonte temporal mais dilatado, dada a sua 

natureza estrutura1 e os bons resultados a curto e médio prazo que pressupõem. 

Há, em síntese, um trabalho de fundo que se iniciou e que irá continuar. Trata-se de um 

esforço permanente de acréscimo e melhoria dos meios, materiais e humanos, de 

aprofundamento das relações de cooperação e entreajuda entre as forças de segurança e 

as populações. Estas relações, para além de potenciareh a própria actuxáo específica 

das autoridades policiais, constituirão, sem dúvida, um elemento fuiidamental na 

promoção da sua própria imagem e, nesse sentido, facilitarão o entrosamento com os 

cidadãos. 



A clarificação sobre a evolução do número de ocorrências e da respectiva taxa de 

variação (1996/1997), permite, em face dos resultados adiante apresentados, sublinhar 

os seguintes w e c t o s  vositivos~: 

- Diminuicão da crimalidade global - (-0,4%), mantendo-se, assim, a 
tendência já verificada no ano anterior; 

- Manutenção de uma taxa de criminalidade geral, e designadamente do 
crime violento, muito abaixo do valor médio eur~peu; 

- Diminuição do número de homicídios comumados ou tentados, 
mantendo igualmente a tendencia verificada em 1996; 

------------------ 

------ 

- Desagravamento de a l m s  - tipos de roubo/assalto à mão armada; 

- Significativo - decréscimo da generalidade - da criminalidade económico- 
financeira, nomeadamente do3 crimes de emissão de cheques sem 
cobertura, corrupção, falsificação, abuso de confiança, burla, desvio de 
subsídios, abuso de cartão de garantia ou de crédito, crimes fiscais e 
fiscais-aduaneiros; 

- Decréscimo verificado na generalidade dos crimes contra o património; 

- Regressão - nos furtos em viaturas; 

- Significativo progresso na taxa de recuperação - de veículos furtados; 

- Inexistência de actividades terroristas no território português, mantendo- 
se o controlo de alguns movimentos pouco sigmhcativos mas que exigem 
uma atenção permanente (s kinheads, hooliganismo); 

----------------- 

- - - - - - - - - - 

- Reduzida expressão de crimes praticados com engenhos - explosivos, - e 
sem indícios de envolvimento de organizações ou outras formas de 
associação criminosa; 

- Incremento das acções policiais que sei traduziram gor maiores 
apreensões de droga; 
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- Diminuição do número de ocorrências do tipo "milícias populares" - ou de 
outros fenómenos como sejam as perturbações da liberdade de circulação 
promovidas por grupos de diferente consistência e motivações; 

- 6 do púmero de piortos, feridos ~ â v e s ,  - .. e 
feridos ligeiros - em acidentes de viação. 

Devem ainda ser considerados os seguintes 

- Manutenção de um número elevado de diligências judiciais (mandados 
de notificação, pedidos de paradeiro, pedidos de çitua~Ho económica, 
mandados de condução, entre outras solicitações) efectuadas pelas forças 
de segurança. Este tipo de actividade processual - que representou para a 
GNR e E P  o cumprimento de mais de 2,2 milhões de acções em 1997 - 
deverã diminuir com a aprovação e entrada em vigor das novas 
disposições do Código Penal; 

- Tendência para o acréscimo dos crimes contra as pessoas, devido 
essencialmente a uma participação crescente as forças policiais de 
ameaças, difamações, calúnias, injúrias e ofensas corporais simples, cujos 
processos compete ao Tribunal Singular julgar; 

- Apesar de se manter com um número de ocorrências muito abaixo da 
generalidade dos países europeus - (representando, objectivamente, menos 
de 4% do total da criminalidade participada), aumento ligeiro - de alguns - 

dos crimes considerados violentos; 

- Acréscimo dos furtos de viaturas; 

- Aumento dos crimes de moeda falsa e contrafacção/falsifica~ão de títulos 
de crédito, bem como algumas ocorrências no domínio dos crimes 

- Continuação do agravamento da delinquência juvenil, sobretudo 
traduzida pela prática de dano e fwto/roubo por esticão; 
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C m u t e n c ã ~  de níveis de cfiminalidade acima da média nacional 

I " ndgumas áreas urbanas e suburbanas. 

b conjunto dos dados disponibilizados sobre a evolução observada no últixno ano 
concluir que as orientaç6es estrategicas do Governo no domínio da segurança 

R & m  estão correctas e delas se começam a colher resultados. 

Sublinhando a natureza complexa de determinados fenômenos criminais, que 
miravai~am por certo o domínio da acção preventiva das forças de segurança, bem como 
e necessidade de continuar o esforço de modernização e de obtenGo de maior eficficia, 
o Governo reconhece que muito há ainda a fazer em Portugal no sentido de melhorar a 
segurança e diminuir a sua dimensão subjectiva. 

Os objectivos a prosseguir na política de segurança interna nos próximos dois anos, e -. . 
que se encontram resumidos no final da I Parte deste relatório, testemunham essa 

motivação e empenhamento. 



1. EvoIucão da criminalidade denunciada, 

Diminuição, pelo segundo ano consecutivo, da cn'minalidade global reporfada àsfórças e 

-ços & seguranp 

Os dados provenientes das forças e serviços de segurança referentes ao número de 

ocorrências criminais registadas durante o ano de 1997 indicam uma descida global de 

0,4O/o relativamente ao ano anterior (ver Quadro 1 em Anexo). 

A tendência nlobal indicada assenta, em w ~ t i ~ l a s ,  na seguinte evolução: 

a) Decrescimo dos e m e s  contra o património, a j a  importância no total das 

ocorrências (213 do total) contribui para a desaceleração verificada; 

b) Aaéscimo dos crimes contra as pessoas, resultante do aumento da participação de 

ocorrências consideradas de  menor gravidade de iim ponto vista penal (ameaças, 

injúrias, calúnias, difamações, ofensas corporais simples, cabendo aos Tribunais 

Singulares julgá-las; 

c) Decréscimo dos crimes contra os valores e interesses da vida em sociedade - 
conjunto de ocorrências com uma vitimação mais difusa. 

Importa referir que, de  acordo com a generalidade dos especialistas no domínio da 

sociologia criminal e criminologia, os fenómenos criminais exigem uma espessura 

temporal mais dilatada, pelo que muitas das variações, mais ou menos acentuadas, num 

e noutro sentido, não são particularmente sintomáticas. Todavia, parecem consolidar-se, 

com os dados agora disponibilizados para o ano de 1997, algumas tendências que 

permitem concluir pela desaceleracão da criminaIidade, acompanhando o decréscimo 

da vitimação patrimonial, aumentando (embora mais em termos relativos do que 

absoIutos), a vitimação pessoal. Como se sublinhou, este aumento resulta, em larga 

medida, da participacão de ocorrências que tradicionalmente eram pouco comunicadas 

às forças policiais, sobretudo pelo facto de pertencerem ao que se poderia designar pela 

esfera da regulação social sem a intervenção das instituições do Estado (Polícia e 

Tribunais) . 1 f 

Outro aspecto a reter prende-se com a evolução do número de ocorrênaas registadas 

pelas diferentes forças de segurança. Quer a GNR, quer a PSP, pelas características 

próprias da sua actuação como forças de segurança instaladas no território nacional, 



designadamente na generalidade dos aglomerados populacionais, registaram um 

aumento de participações (respectivamente +6,6% e +0,4%)1, enquanto que a PJ registou 

uma diminuição sensível (-8,4%). No conjunto, estas três forças de semanca renistaram - 

316.968 ocorrências, o que equivale ao mais baixo índice de criminalidade europeu (cfr. 

dados da Eurostat publicados no Anuário de 1996). 

Para a apreciação dos valores observados, das diferenças verificadas entre as duas 

forças de segurança com efectivos em todo o território (GNR e PSP), bem assim como 

para a apreciação das tendências divergentes entre estas e a PJ, importa ter presente os 

seguintes aspectos evolutivos: 

a) O reforco das competências da GNR e da PSP nalguns domínios da vequena 
criminalidade, desimadamente no combate ao tráfico de droga (cfr. art" 2 O  do DL no 

81/95, de 22 de Abril, que deu nova redacção ao art" 57' do DL no 15/93, de 22 de 

Janeiro); 

b) O reforco de meios operacionais (materiais e humanos) que tem vindo a ser 
conse,pido com o investimento massivo nas forças de segurança; 

c) As alterações nas áreas de responsabilidade das forcas de senurança. 

(correspondendo ao alargamento da área de responsabilidade da GNR e diminuição 

da PÇP); 

d) Aumento da transferência de processos entre as forças, revelando uma maior 
interconexão das forças policiais. 

Sublinham-se ainda as seguintes características da criminalidade em Portugal: 

Decréçcimo global dos crimes contra o patnmhio (vitimação pahimoniai) I 
No que respeita aos crimes contra o património, os decrcSscimos mais signrfícativos 

registaram-se nos crimes de furto no interior de veículos, de furto por carteirista, de 

emissão de cheques sem cobertura, de burla, de furto em edifícios e de roubo em postos 

de abastecimento de combustivel. 

I Sublinha-se que estas variações, expurgadas das ocorrências transferidas para a PJ, se traduzem 
por um acréscimo menor no caso da GNR (+41%) e por uma diminuição real na PSP de -0,3%. 



Novo desagravamento nos m * m s  de homicídio I 
Ainda no domínio dos crimes contra as pessoas, sublinha-se, pela sua importância, o 

facto de se ter registado nova diminuição dos homicídios voluntários consumados e 

tentados, tendência que se vem verificando desde o início da presente década. 
- 

Manutenção do carácter residual dos contra o Estado, designadamente contra a 

autoridade pública 

No âmbito dos crimes contra o Estado, relevam fundamentalmente os crimes de 
desobediência e coação de/ou ofensa a funcionário. Ambos conheceram um acréscimo, 

mantendo esta categoria criminal uma importância residual no total das ocorrências 

registadas. 

Merece ainda ser relevada a diminuição dos crimes por abuso de autoridade praticados 

por funcionários públicos. 

De salientar, também, a reduzida, ou mesmo nda,  expressão de acções e organizações 

reIacionadas com o terrorismo internacional. 

Melhoria da actuação policial, do respectivo padrão ético, e das condiçóes para o sal exernncio 

No que respeita à actuação policial, e de acordo com os dados da Inspecção-Geral da 

Administração Interna, houve uma diminuição significativa no número de queixas por 

alegados maus tratos praticados por agentes policiais. Houve, pelo contrário, e citando a 

mesma fonte "um esforço notório & modernização e de intm'onzação de um projecto de 

qualidade na acção policial porquanto, os direitos fundamentais do cidadão e a sua defesa s h  a 

razáo & ser e o limite da eficácia da acção policial."2 Esse projecto consubstanciou-se, desde 

logo, nas seguintes medidas: 

a) No encerramento de nove locais de detenção temporária considerados indignos, e 

obras de melhoramento em 17 (iniciado em 1996 e concluído em 1997); 

b) No forte incremento das acções inspectivas da IGAI nas zonas detentitas e sobre os 

procedimentos inerentes à detenção (cerca de 200 acções em 1997); 

2 Maximíano, A. Rodrigues (1998) - Direitos do Homem e Controlo Policial, Cadernos de 
C idadania, Lisboa 



c) Na disponibilização em todos os Postos e Esquadras de um livro de registo de 

detidos e na obrigatoriedade de comunicar, por fax, ao Magistrado competente as 

detenções, no mais c u t o  período de tempo (objectivo cumprido em 1997); 

d) Na colocação de aparelhos de fax em todas as instalações policiais que carecessem 

deste equipamento (colocação concluída em 1997); 

e) No lançamento de um programa de formação continua universal (GNR e PSP), 

dando prioridade aos módulos de formação em Direitos Fundamentais e Padrões de 

Actuaçáo (desenvolvidos em 1997). 

Maior participação dos cidadãos das ocorrências relacionadas com os cncnms sexuais 1 
A variação observada no número de violações e de outros crimes sexuais, sobretudo 

devido às participações efectuadas qver à PSP, quer à GNR, foi positiva. A essa variação 

não será alheio o facto destas duas forças de segurança se encontrarem hoje 

progressivamente apetrechadas para a recepção deste tipo de ocorrências, em face das 

novas orientações no sentido de um melhor e mais adequado atendimento às vítimas 

nos Postos e Esquadras da GNR e PSP, consubstanciadas no programa INOVAR. Deste 

modo, admite-se que o número de casos ocorridos mas não reportados tenha 

diminuído, tendo para tal contribuído, também, o facto de ser do conhecimento público 

o aumento do número de identificações e/ou detenções de suspeitos de crimes sexuais. 

O acréscimo verificado no número de ocorrências classificadas como raptos e 

sequestros, deverá ser interpretado não esquecendo que existe um conjunto não 

desprezível de situações que correspondem, quer ao desrespeito por decisões judiciais 

proferidas no âmbito da regdação do poder paternal, quer a ajustes de contas em sede 

de actividades menos lícitas. 

As ofensas corporais graves estabilizaram, mantendo-se a tendência decrescente deste 

tipo de ocorrências que se vem verificando nos últimos anos. 

Forte diminuipio da criminalidade praticada nos transportes públicos urbanos 1 
Em 1997 consolidou-se a forte tendência decrescente das ocorr0ncias (dpignidamente 

furtos e roubos) registadas nos transportes públicos, denotando ' uma eficácia 

operacional muito elevada (crescente número de detenções, desaparecimento de alguns 

marginais de vários terminais ferroviários, diminuição do vandalismo). Este esforço 
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prosseguirá em 1998 com o alargamento desta medida à linha da Azambuja e aos 

transportes suburbanos do Porto, sendo necessário combater firmemente as ocorrências 

praticadas contra condutores de veículos de transportes pCibLicos, nomeadamente a 

taxistas. 

Evolução menos f r m h e l  nalguma criminalidade espenFca 1 
Registaram aumentos que se consideram merecedores de medidas imediatas os crimes 

de furto ou roubo por esticão - sendo que este valor havia diminuído no ano transacto - 
os furtos em residências, os furtos de veículos motorizados e os danos. 

Persistem alguns focos de instabilidade e conflitualidade em áreas relacionadas com a 

xenofobia (skinheads) e vio1ència desportiva (hooliganismo), que têm exigido uma 

actuação, cabal, de natureza preventiva e de investigação por parte das forças e serviços 

de segurança, como atestam os números relativos aos processos judiciais relativos a 

arguidos suspeitos da prática de actos relacionados com este domínio específico da 

vioIència. 

Isolam-se igualmente, pelos seus efeitos menos positivos sobre o tecido social, a 

manutenção da tendência para o aumento da delinquência juvenil - suscitando medidas 

sociais integradas que combatam um fenómeno que, sendo comum a todo o mundo 

ocidental, exige uma refiexão estratégica e uma intervenção local, o aumento da 

criminalidade grupal (de resto, muito associada à delinquência juvenil), e de algum tipo 

de criminalidade violenta. 

Fez-se anteriormente refersncia as ocorrências participadas que mais contribuem para o 

acréscimo da vitimação pessoal, as quais continuam a ser as ofensas corporais simples, 

as ameaças, e as difamações, calúnias e injúrias. Este conjunto de ocorrências, que se 

podem considerar de menor gravidade, denotando um aumento da conflitualidade 

interindividual participada as forças policiais, representam mais de 3/4 do total dos 

crimes contra as pessoas e quase da criminalidade total. 

Resposta policial eficaz no combate a diferentes tipos úe práticas m'minais e/ou condutas, 
1 

perigosas e ilícitas 

Em 1997, a GNR e a PSP efectuaram um total aproximado de 44.000 detenções, valor 

próximo do observado no ano anterior, mas substancialmente superior à média dos 

ÚItimos anos. Este indicador da actividade policial, que nas áreas (urbanas) com 

página 10 
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maiores índices de criminalidade registou mesmo um aumento importante (4,9%), 

expressa a capacidade de resposta decorrente do bom desempenho dos profissionais 

destas forças de segurança, associado a uma maior disponibilidade de meios. Atestam- 

no, igualmente, outros indicadores da actividade policial, como sejam: 

[ a) o número crescente de detençaes em operi(@es policiais; 

1. b) o aumento de diversos tipos de patruihamento (a cavalo, motorizado); 

e) as acções de fiscalização de trânsito, com aumento das infracções cometidas 

detectadas; 

d) o número de viaturas apreendidas e recuperadas (situando-se em 1997 a taxa de 

recuperação de veículos roubados em 64%); 

I e) o empenhamento dos corpos especiais das forças de segurança em acções de 

patrulhamento - decorrente de orientações da tutela neste sentido. 

No que respeita a este iíitimo indicador, subkha-se a excelente prestaçáo que os corpos 

,.especiais da GNR e da PSP vem tendo no policiamento de áreas consideradas de maior 

I 
.&o na Área Metropolitana de Lisboa, minimizando os efeitos de insegurança daí 

decorrentes. Estes bons resultados suscitaram já a determinação do policiamento 

urbano, com recurso aos corpos especiais, se estender à Área Metropolitana do Porto, 

bem como a determinação de, conjugadamente com os efectivos policiais dessas zonas, 

se implementarem novas estratégias de policiamento urbano, procurando ganhos de 

eficácia. 

A actuação das forças e serviços de segurança permitiu, numa outra vertente da sua 

actividade que remete mais directamente para a investigação criminal, interceptar a 

actividade de 29 associações criminosas que se vinham dedicando ao tráfico de droga, 

ou de veículos, ou a burlas. 

Melhorias signijicati~as em várias zonas do País e manutenção de um baixo padrão de 
m'rninalidade na generalidade do território nacional 

A análise distrital da criminalidade denunciada evidencia a grande concentração das 
1 ". ' 

- @orrências em três distritos (em Lisboa, Porto e SetiíbaI reúnem 54,G do total da 
1 L I .  

criminalidade), à semelhança do que se vem verificando nos úItimos anos, embora com 
r ,3 
; diminuição desse peso percentual. Dentro destes três distritos, alguns conceihos (num 

total não superior a 15) apresentam níveis de concentração de ocorrências que os 



distinguem claramente dos restantes, e ainda com maior expressão e significado 

estatístico, da esmagadora maioria dos concelhos do Continente e Regiões Autónomas. 

Todavia, a observação pelas diferentes categorias revela que a hegemonia dos trés 

distritos mais densamente povoados apenas se verifica nos crimes contra o património, 

s i w c a n d o  que a incidência de determinados crimes (nomeadamente contra as 

pessoas) acompanha de perto as características sociais, económicas e culturais 

diferenciadas que se podem observar entre os distritos e Regiaes Autónomas. 

A apreciação dos dados de 1997, tendo por referência os dados de 1996, pennite 

concluir que nos distritos de Beja, Braga, Bragmça, Coimbra, Bvora, Leiria, Lisboa, 

Setúbal e na Região Autónoma dos Açores se registou uma diminuição absoluta de 

ocorrCncias reportadas às forças de segurança. Esta diminuiçiio 6 tão significativa 

quanto sabemos que nalguns destes distritos e Região Autónoma (Lisboa, Setúbal e R. 

A. dos Açores) as taxas brutas de criminalidade se encontram a c h a  da média. 

Pela sua importância, designadamente pelos resultados que foram obtidos, destacam-se 

seguidamente um conjunto específico de domínios que integram a segurança interna - 
alguns dos quais já anteriormente reberenciados. 

2 Tráfico e consumo de estu~efacientes 

Aumento da quantidade & droga apreendida e manutenção de um elevado número de 

defenç6es por tráfico 

O combate ao tráfico e consumo de droga registou durante o ano de 1997 uma evolução 

significativa, caracterizada por uma selectividade nas acções de apreensão de 

estupefacientes, verificando-se um aumento das quantidades apreendidas, por relação 

com o número de acções desencadeadas, com especial destaque para o aumento de na 

eficácia das acções relacionadas com a apreensão de cocaína e heroína. 

Com efeito, o número de apreensões significativas permitiram por cobro, ou abalar 

muito significativamente, a actividade de algumas importantes redes de tráfico, apesar 

do número total de apreensões por alegado tráfico de dtoga ter diminuído. L ' 
f 

Noutro plano, o número de detenções (de traficantes-consumidores) aumentou, 

denotando que esta prática ilícita não goza em Portugal de impunidade, e que o esforço 
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mste domínio se tem feito na tentativa de combater prioritariamente o grande tráfico, 

- & menosprezando o pequeno trafico, alegadamente associado ao consumo. 

Alterações significativas têm sido registadas no contexto específico do tráfico de droga. 

Como no Relat6rio Anual de Segurança Interna de 1996 se sublinhou, e aqui se 

reproduz por manter actualidade, a evoluçc"io do tráfico de droga tem-se vindo a 

saracbrizar pela sua crescente complexidade, quer em termos do reforço dos meios 
disponivsis, quer no que respeita à sofistiçaçfio do modo de actuação, sendo de 

wncionar a utilização progressiva de menores, sobretudo para o transporte de 

. pquenas quantidades, e a concentração da actividade de venda em locais onde os 
i 
1 td ícantes beneficiam da cumplicidade de alguns moradores, dificultando 
P mbremaneira a actividade policial. 

Tudo indica que o número das ocorréncias registadas não reflectirá totalmente nem a 

dimensão já atingida pelo fenómeno, nem a circunstância de ele continuar a actuar 

como factor gerador de prbticas aim&ais, nomeadamente no domínio da pequena e 

média criminalidade contra o património, para além de se destacar como a principal 
If 

I causa da crimuiaIidade apontada em diferentes estudos de opinião. 

i 
i 3. Delinquência iuvenil 

Persistência de uma tendência preocupante quanto à evolução do número de práticas ilícitas de 

iovens com menos de 16 anos de idade 

O fenómeno da evolução dos delitos praticados por jovens com menos de 16 anos, 

verificável na generalidade, se não mesmo na totalidade dos países ocidentais, conhece 

em Portugal um crescimento expressivo desde 1992. 

No último ano esse aumento foi igualmente significativo (45% na área da 

responsabilidade da PSP e 6,9% na área de responsabilidade da GNR), o que significa 

que a delinquência juvenil se apresenta como uma realidade esmagadoramente urbana 

e suburbana. Importa todavia esclarecer, para evitar injustas e catastrofistas 

. generalizações, que o número total de menores indiciados pela prática de delitos foi de 

3.411 em 1997 (pertencendo a um universo de aproximadamente 1 milhão de jovens 

com idades compreendidas entre os 10 e os 15 anos de idade). 

- - - 
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De extrema complexidade, o fenbmeno da delinquéncia juvenil repercute-se 

essencialmente nos crimes contra o património (furtos, nomeadamente no interior de 

estabelecimentos de ensino, danos voluntários e roubo por esticão). Estas práticas, 

aliados ao abaixamento da idade dos consumidore~ de droga, indicam a manutenção da 

tendência (verificada nas estatísticas judiciais de anos anteriores) no sentido da entrada 

em trajectos criminziis se efectuar cada vez mais cedo, assinalando um &rio perigo para 

a sociedade e para os jovens ameaçados por esse risco. 

Normalidade no domínio do wntrolo dasfronfeiras e aceleração do processo & regularização da 

presença de muifos milhares & r e s i h f e s  estrangeiros 

Em relação a este domínio especificamente cometido ao Çerviço de Estrangeiros e 

Fronteiras, sublinham-se, como mais relevantes, os seguintes aspectos: 

- Estabilização do movimento de vistos consulares para residência; 

- klanutenção de um elevado número de vistos para frequência escolar e para estadias 

de curta duração; 

- Manutenção da tendência para que a maioria dos estrangeiros que solicitam vistos de 

entrada em Portugal seja proveniente dos países do espaço lusófono; 

- Elevado número de acções de fiscalização realizadas em todo o território nacional; 

- Dos 31.117 pedidos admitidos no âmbito do processo de regularização extraordinária 

que decorreu no 2" semestre de 1996,84% foram já instruídos e emitidos 24.683 títulos 

de residência, permitindo assim a normalização da situação ilegal em que se 

encontravam estes milhares de cidadãos, e viabilizando a sua plena integração na 

sociedade portuguesa. A acrescer a esse número elevado de títulos de residência, foi 

ainda possível emitir 1.013 novos títulos provenientes de pedidos de renovação; 
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Baixa criminalidade e sinistralidade no espaço marítimo I 
Durante o ano de 1997 não se registaram acontecimentos que justifiquem apreensão ou 

que n%o se enquadrem no normal funcionamento das actividades marítimas. Manteve- 

se a actividade de vigilância e a protecçlio de pessoas e bens por parte da Autoridade 

I Marítima, tendo-se observado o reforso dessa actividade na época balnear, atravks do 

alargamento do efetivo de militares da Marinha nas activídades de vigilância do litoral 

em praias de banhos. 

No que respeita às ocorrências delituosas, registou-se uma diminuição aprcciciavel nos 

furtos de embarcações e aumentos sensíveis nos furtos em embarcações. Os restantes 

dados sobre a criminalidade registada pela Autoridade Marítima não sofreram 1 alterações dignas de relevo. 

No que respeita à sinistralidade, de notar a diminuição do número de sinistros 

i marítimos, bem como de acidentes com banhistas, embora o número de afogamentos 

tenha subido muito ligeiramente. 

Significativa melhoria nos elevados índices de sinistralidade rodoviária I 
Em 1997, os índices de sinistralidade rodovikia registaram uma significativa redução, 

I que se traduziu na diminuição do número de mortos e de feridos graves, contabilizáveis 

respectivamente em decréscimos de -12,2% e de -15,7%. 

Estes resultados são, em parte, imputáveis a medidas que, durante 1997, foram 

tomadas, quer em relação à segurança dos veículos ou à formação e à sensibilização dos 

condutores, quer em relação ao melhoramento das condições de segurança das vias. 

Não menos importante se revelou a intensificação da fiscalização das estradas 

portuguesas, tendo-se verificado em 1997 um aumento significativo de autos de contra- 

ordenação (mais 7.320 do que em 1996), ao mesmb tempo que se, au&entava a 

capacidade de concretizar as sanções por infracções ao Código da ~ s d a d a  (1.229.117 

, decisões, em 1997, contra 942.839, em 1996, isto é, mais 286.178). Verificou-se também ' que o número de casos detectados com taxa de álcool igual ou superior a 1,2 g/l(10.012, 
I 



em 1997, contra 10.074, em 1996) conheceu uma fase de ligeira diminuição, contrariando 

a tendência anterior para o aumento progressivo de casos registados. 

Todavia, a sinistralidade rodovihia continua a apresentar índices que não são 

admissíveis, designadamente por causas imputáveis à conduçáo sobre o efeito de álcool, 

à negligência, ao excesso de velocidade e ao desrespeito pela sinalização. 

Toma-se, pois, necessário prosseguir a política de prevenção da sinistralidade, 

consolidando os instrumentos que melhor podem contribuir para a sua redução: 

aperfeiçoamento do sistema de ensino e avaliação da condução (já aprovado em 
Conselho de Ministros), Código da Estrada (em vigor a partir de 31 de Março), 

inspecções sobre os veículos automóveis, fiscalizqão e intervençaes sobre a via. 

O Plano Integrado de Segurança Rodoviária (PISER) que se iniciou em 1997 e 

prosseguirá em 1998, prevê justamente, para além dos já citados, o desenvoivimento 

dessa política de prevenção da sinistralidade em domínios estruturantes para a 

segurança, como sejam, a educação rodoviária escolar, a informac;ão e sensibilização, a 

introdução de medidas de segurança nas vias, o ordenamento do trânsito e a 

fiscalização, a assistência a acidentes e acidentados, o desenvolvimento de um 

Observatório de Segurança Rodoviária. 

7. Cooperacão internacional e partici~acão na União Euroueia 

Regista-se com apreço a manutenção, e nalguns casos, intensificação, do esforço de 

cooperação internacional que as forças e serviços de segurança vêm desenvolvendo 

neste domínio da cooperação internacional, considerado fundamental para o seu 

aperfeiçoamento técnico, coordenação da actividade operaciona1 internacional e 

prestígio de Portugal no contexto internacional. 

A resenha de iniciativas que consta dos respectivos relatórios de actividade (cfr. I1 

Parte) permite concluir, com efeito, que Portugal intensificou a sua participação em 

operações internacionais de manutenção da paz (Bósnia, Saara Ocidental, Albânia, 

Croacia, Angola), apoiou iniciativas no domínio da formação de quadros policiiiis de 
1 

alguns países Iusófonos, bem como cooperou no piano material e técnico.eEste esforço é 

igualmente expressivo em termos do número elevado de formandos es$angeiros que 

frequentam os cursos, nomeadamente de formação de oficiais e de aperfeiçoamento, 

ministrados nas escolas da GNR e da E P .  
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r e Por ÚItimo, de referir que no âmbito da participaçilo da Uniao Europeia, as forças e 

i' $erviços de segurança participam regularmente nos grupos de trabalho que integram o 
! Grupo I (Poiícia e Segurança/Schengen) c Grupo Director I1 (JAI) . 

Nesta I Parte do Relatório Anual de Segurança Interna, destacaram-se, por se 
entenderem como as mais relevantes, as seguintes tendências: 

r 1 

I 

Diminuipio, pelo segundo ano consecutivo, da criminalidade global reportada às fDrças e 
sennsennços de segurança; 

Decréscimo global dos crimes contra o património (vitirnaçh patn'monial); 

Novo desagravamento nos m'mes de homiciítio; 

Manutenção do carácter residual dos crimes contra o Estado, designadamente contra a 
autoridade pública; 

I Melhoria dn actua@ policial, do respectivo padrão ético, e das condi@ para o seu 
exerakio; 

I Maior participapio dos cidadãos das ocorroicias relacionadas com os crimes sexuais; 

1 * Forte diminuição da criminalidade praticada nos transportes públicos urbanos; 
i 

Evoluçãò menos fmorável nalguma m'rninalidade espedfica; 

Manutenção de índices de criminalidade elevados em determinadas áreas urbanas e 
I suburbanas; 

. Aumento da delinquência juvenil e de certos tipos de nirninalidade gmpal, também 
assoctada à delinquência juvenil; 

Resposta policial eficaz no combate a dijèrentes tipos & práticas criminais e/ou condutas 
perigosas e ilíci tas; 

Melhorias significativas em várias zonas do País e manutenção de um baixo padrão de 
criminalidade na generalidade da território nacional; 

[ a  Diminuição muito sign$cafiva nos principais indicadores & sinishalidade rodoviária I 
f 

A actuação das forças e serviços de segurança foi, por certo, decisivã para que os 

resultados obtidos fossem globalmente positivos, sem menosprezar as evoluções 
negativas registadas nalguns indicadores. 
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Em observincia das orientações programaiticas do Governo para a segurança interna, 

têm vindo a consolidar-se nos dois últimos anos um conjunto de investimentos nas 

forças e serviços de segurança, cujos resultados se podem desde já observar no aumento 

da eficgcia operacional das forças policiais, sendo certo que melhorias mais 

significativas não deixarão de ser observadas no curto e médio prazo. 

Tendo em vista a melhoria da segurança interna do Pais, foi já materializado/a: 

Um investimento de  cerca de  17 milhões de  contos em equipamento diverso, 

incluindo neste o reapetrechamento da  frota de viaturas das forças de segurança 

(mais de 1.500 viaturas já adquiridas e mais 1.000 a adquirir até 1999), a 

modernização dos sistemas de  comunicações e transmissdes, e a aquisição de muito 

outro material operaaonal; 

Uma renovação das instalações policiais, traduzida pela conclusão de 25 edifícios, 

39 obras a decorrer, 22 obras em concurso e 28 projectos em elaboração, criando as 

condições efectivas para um melhor exercício da actividade; 

A celebração de protocolos com as autarquias - para que esse esforço de 

modernização das instalações não cesse, e mesmo se intensifique nos próximos anos, 

identificando o poder local como parceiro estratégico neste domínio; 

O aumento da capacidade instalada de formação em 40°/o, tendo permitido a 

entrada ao serviço de 4.200 novos agentes, estando prevista a formação de mais 

4.250 nos próximos dois anos lectivos, permitindo, pela primeira vez desde há 

vários anos, saldos líquidos positivos entre o número dos que entram e o número 

dos que se retiram por diferentes motivos; 

O desenvolvimento de  um programa alargado de formação continua para todos os 

profissionais da GNR e PÇP, organizado em diferentes módulos temáticos, 

recorrendo para o efeito às novas tecnologias de formação; 

A implementação à escala nacional de novos programas de policiamento de 

proximidade dirigidos aos grupos sociais com maior vulnerabilidade (crianças, 

idosos, vítimas). 4 
f 

A política neste sector tem consistido, e prosseguirá, no cumprimento dos seguintes 

objectivos: 

Prosseguir o esforço de  investimento em novas instalações e na remodelação das 
existentes; 
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Incrementar a formação de novos agentes e desenvolver a qualificação profissional 
dos agentes das forças de segurança; 

Melhorar os meios operacionais, investindo na aquisiçtio de novos veículos, mais 
maquinaria e equipamento operwional; 

Desenvolvendo a infomtiza§io das forw de segurança e as redes de transmissões; 

Desenvolver e consolida os programas de polidamente de proximidade; 

Promover a intensificação do policiamento em áreas de maior risco (de vitimagãs), 
acompanhado de medidas de política integrada de combate B exclusão social; 

Desenvolver acç6es de prevençilo da pequena -dade; 

Actualizar o modelo policial tendo em vista a criação de polícias municipais; 

Incentivar a criação de conseíhos Iocais de aepanca. 



4 
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Anexo 
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Quadro 1 - Variacão absoluta e percmtuai da a-hhdidad~ +tada entre 1996 e 1997, pôr 
F ~ B S  rubricas d m h b  i 

i Oçorrheias registadas contra: 
i - 

i vaiores e i 
Pessoas : A (%) Pahim6nio . interesse ! 

., A (%) da vida i h (%) i 
' TOTAL 

'  do A (%) ; 
1 i a ;  I i (a) 

(%) 

sociedade â n o s .  

1996 71.m ' + 5,g 210.862 33.841 i 2312 1 : 318.135: 
- -2,s . . - 2,O : . : +I231 . -0,4 

- 1997 75.169 : - 205.939 : 33.250 : 2995 . i 516.968 : 

I Fonte: Gabinete de Estudos e P(aneam4nto do Mb&téno da Justiça 
* Os processos das forças de segurança transitados da GNR c PSP para a Poiícia Judickiría 

não foram incluídoç 
(a) Inclui os crimes não especificados 

página 21 



RELATÓRIO ANUAL DE SEGURANÇA INTERNA DE 1997 

I1 PARTE 



iI  PAR^ - REWTÓRIO DA AcTlWDADE DA GUARDA NACIONAL REPUBLíC.4N.A 

W I C E  

1. ANALISE DA SITUAÇAO DE SEGURANÇA 

: a. CARACTERIZAÇAO GERAL 

I b. CARACTERIZA~ÃO PARTICULAR 

h (1) CONFLITUALIDADE 

(2) CRIMINALIDADE 

2 ACTIVIDADE OPERACIONAL DESENVOLVIDA 

a CARACTERIZAÇÃO GERAL 

b. ACTIVIDADES MAIS SIGNIFICATIVAS 

(I) NO ÂMBITO POLICIAL 

(2) NO ÂMBITO DAS MISSÓES DE SEGURANQI E ORDEM PUBLICA 

(3) NO ÂMEIITO DAS MISSOES DE FISCALIZA@O DO T&NSITO RODOVIÁRIO 

(4) NO Â ~ I B I T O  DA MISSA0 FISCAL-ADUANEIRA 

(5) NO ÂMBITO DA MISSÃO DE APOIO E SOCORRO 

c. RESULTADOS DE ACTIVIDADE OPERACIONAL 

(1) BAIXAS SOFRIDAS DURANTE O CUMPRIMENTO DA MISSÁO 

(2) PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS 

c. NO Â~.IBITO FISCAL-ADUANEIRO E DO CONTROLO DE FRONTEIRAS 

(2) SUICIDIO~ 

3. COOPERAC;AO E MISSOES INTERNACIONAIS 

a. COOPERAÇÃO COM OS PALOP NO ÂMBITO DA FORMAÇÃO 

b. ACORDO TRIPARTIDO F.I.E.P. 

d. COOPERAÇÃO NO ÂMBITO DAS NAÇOES UNIDAS 

4. CONDICIONAMENTOS E LIMITACOES A CAPACIDADE DE ACTUAÇÃO DA 
GUARDA 
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a. DÉFICIT DE EFECTIVOS 

b. SERVIÇOS SOLICTTADOS A GUARDA PELOS TRIBUNAIS 

c. RESTRIÇÓES DE bIOBILIDADE 

s. CONCLUS~ES 

ANEXOS 
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I 1. ANÁLISE DA SITUACÃO DE SEGURANCA 

a. ÇARACTE~ZACAQ GERAL 

b CRIMINALIDADE na área da criminalidade, de referir o aumento verificado 

, nos úidices gerais, relativamente ao ano anterior, de 109.783 para 117.073 crimes, de que 
resultou um acr6sci.o de 7.290 crimes notados, correspondente a uma variação 

' percentual da ordem dos 6,g0/o. 

Não foram registados quaisquer actos de terrorismo, subversão, sabotagem ou 

espionagem. 

C A R A ~ R I Z A C Ã O  PARTICULAR 

(1) CONFLITUALIDADE - PRINCIPAIS OCORR~~NCIAS 
.................... 

Relativamente às situações de confiituzllidade, será de referir, como geradorasaasmais 

graves alterações da ordem e tranquilidade públicas, as seguintes: 

Cortes de estrada, como forma de contestação ao mau es~ado de 
conse~ação/inseguran~a de algumas infra-estnituras rodoviárias. Salientam-se os 

casos da EN 106-2, em Cete (Paredes), EN 205, em Cabanelas (Vila Verde) e EN 232, em 
Mesquitela (Mangualde). 

Manifestações de protesto, com recurso a cortes de estrada, conba a previsivel 

localização/funcionamento de aterros sanitários em diversas localidades, com destaque 

para Sermonde (Vila Nova de Gaia) e S. Pedro da Torre (Valença). 

Manifestações de intolerância contra minorias, nomeadamente comunidades ciganas, 

face A alegada pratica de tráfico de droga por indivíduos daquela etnia, nos 

acampamentos onde habitam, e consequente fomento da pequena criminalidade a ela 

associada, em Cabanelas v. Verde) e Francelos (V.N. Gaia). 

Em consequência, populares organizaram-se "em milícias" e, tentaram combater tal 

alegada actividade, destacando-se os casos de Francelos (V.N. Gaia) e Cdendário (V-N. 
- 

..................... 

Famalicão). 

Manifestações, com recurso a cortes de estrada, de trabalhadores de 

empresas/ fábricas em situação económica difícil, reivindicando pagamento de salários 

em atraso e/ou viabilização das mesmas. Salientam-se os casos das h a s  Grundig 

(Braga), Garça Real (Vizela), FIMPER e Construções Técnicas (Alverca) ou contra o não 

eventual cumprimento do horário de 40 horas semanais de trabalho, nas regiões de 

Guimarães, V.N. Gaia e Palmela. 

Em Vilar Formoso, foram desencadeadas movimentações de camionistas, como 

forma de retaliação a bloqueios registados em Espanha e França. 
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Na área da criminalidade, foram registados 117.073 crimes, que se encontram 
especificados no ApPndice 1 ao Anexo A, distribuídos da seguinte forma: 

1997 1996 DIFERENÇA VARIAM( 

Contra as Pessoas 36.554 

Contra o Património 65.236 

Contra a Vida em Sociedade 14.498 

Contra o Estado 785 

TOTAIS 

De referir, os aumentos verificados nos crimes Contra as Pessoas e Contra o 
Património e a diminuição ocorrida nos crimes Contra a Vida em Sociedade. 

Relativamente aos aspectos particulares da criminalidade, potenciadores de 

sentimentos de insegurança (Anexo A), será de referir: 

(a) CRIMES CONTRA AS PESSOAS 
Verifica-se que as "Ofensas Corporais Voluntárias Simples", com mais 1.186 casos (+ 
7,g0/0) são responsáveis por cerca de 44,3O/o do aumento verificado nesta rubrica. 

(b) CRIMES CONTRA O PATRIMONIO 

Verificam-se aumentos generalizados nesta rubrica. 

Continua a manter-se a tendência de crescimento de "Furtos de Veículos 

Motorizados", com mais 1.622 casos (+ 27Oh), e de "Furtos em Residências com 

Arrombamento, Escalamento ou Chaves Falsas", com mais 1.122 casos (+ 10,2%), 
correspondendo a 35,1°/o e a 24,3%, respectivamente, do aumento verificado nesta 

rubrica. 

De referir a estabilização verificada no número de Assaltos/Roubos em postos de 

abastecimento de combustível (162 para 161). 

De salientar ainda que esta rubrica configura 557% da totalidade dos crimes 

registados. 

(c) CRIMES CONTRA A VTDA EM SOCIEDADE 

Verifica-se uma descida generalizada em todos os tipos de crimes desta rubrica. 
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-, 

Salienta-se que o crime de "IncGndio/Fogo Posto", com um decréscimo de 306 casos 
(- golo), 6 aquele que apresenta a descida mais significativa nesta rubrica. 

Contrariando uma tendência sempre crescente dos crimes por Tráfico/Consumo de 
Estupefacientes, constata-se a diminuição verificada no Tráfico de Droga, com menos 77 

casos (- 7,7%), bem como uma ligeira descida relativamente à Posse ou Consumo de 
Drogas, com menos 23 casos (- 3,1°/o), relativamente ao ano anterior. 

(d) CRIMES CONTRA O ESTADO 

Salienta-se o aumento verificado no crime de Desobediência/ResistênQa, com mais 57 

(e) DELINQU~~NCIA JüWNIL 

Verifica-se um acrescimo de 62 casos (+ 6,9%) detectad~s, relativamente a delitos do 
foro criminal praticados por jovens com msnw de 16 anos, tendo passado de 896 para 
958 casos em 1997. O tipo de delito mais praticado por estas menores é o furto em 
residências com arrombamento, escalamento ou chaves falsas. 

De referir que, ao invês da tendencia geral registada no ano de 1396 (- 1,4O/0), os 
principais índices de wguranqa interna registaram um aumento de 8O/o, correspondente 
a um aumento de A125 crimes, relativamente ao ano anterior. 

O aumento verificado fica a dever-se, fundamentalmente, ao aumento de ofensas 
corporais voluntárias simples, furtos de veículos motorizados e de furtos em 
r&sidências/ habitações. 

' 
c PREVISÃO DA EVOLUCÁO DA S ~ A Ç Ã O  

CRIMINALIDADE 

parâmetros verificados nos últimos anos, previ?-se uma estabilização 
principais indicadores de segurança interna, bem como dos índices gerais da 

e deverão apresentar oscilaqões pouco significativas nas diferentes 

ACTIVIDADE OPERACIONAL DESENVOLVIDA 
_. .- 

a. CARACTERIZAÇÃO GERAL 

o obstante os factores exógenos que obrigaram a restrições orçamentais e a carência 
e efectivos que se situa na ordem dos 2.500 homens em relação aos Q.O. aprovados 
or lei, pode referir-se que, as exigências e os desafios colocados à Guarda em 1997, 
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tiveram uma resposta francamente satisfatória, sob o ponto de vista operacional, 

contribuíndo assim para o reforço da imagem e prestígio da Guarda como Força de 

Segurança de natureza militar. 

Foi privilegiado, de forma bastante positiva, o contacto com as populações, atravks do 
patrulhamento intensivo de toda a área à responsabilidade da Guarda, que abrange 

I 
cerca de 90% do Temtório Nacional, e dada uma enfase particular à actuação 
preventiva das suas forças relativamente criminalidade, sendo de salientar as 

seguintes formas de empenhamento: 

(1) Manutenção do patrulhamento a cavaio, em que se salienta o levado a efeito nas 

áreas urbanas e suburbanas das cidades de LISBOA, PORTO e COIMBRA, em 
colaboração com a PSP. 

(2) incremento do esforço de policiamento e segurança do perímetro exterior dos 
estabelecimentos de ensino, em especial daqueles que estão incluídos no quadro do 
protocolo estabelecido entre o ME e o MAI, no Ambito do programa "ESCOLA 

SEGURA". 

(3) Intensificação da actividade que se consubstancia através dos Controlas Móveis 
executados no dmbito da cooperação bilateral entre a Guarda e os Corpos de Seguarqa 

de Espanha (Guarda Civil e Policia Nacional), para prevenir e reprimir a imigração 
ilegal, a fraude fiscal no transporte de mercadorias em circulaçao e o tráfego ilícito de 

outros produtos, nomeadamente contrabando, tráfico de estupefacientes e substâncias 
psicotrópicas. 

(4) Desenvolvimento da actividade operacional dos Núcleos de Investigação 

Criminal (NIC) junto dos Destacamentos Territoriais na prevenção e repressão das 

diversas formas da criminalidade, em que se destaca a luta contra o tráfico de droga, no 

dmbito das competências atribuídas à Guarda pelo DL 81/95, de 22Abr, sendo de 
realçar, especialmente neste campo, os resultados bastante satisfatórios obtidos na área 

Metropolitana do Porto e regiões de Braga e do Algarve. 

(5) 0 recurso a um significativo quantitativo de meios humanos e materiais para 
reforçar, durante a época estival, o policiamento da orla marítima e principais centros 
de veraneio e intensificar, simultaneamente, o patnilhamento preventivo contra a 

eclosão dos incêndios florestais. 
. . 

(6) Decurso da fase experimental-do Prógrama "IDOSOS EM SEGURANÇA" com a 

intervenção da Guarda na recolha de informação para a produção de 100.000 folhetos 

para divulgação do Programa junto dos idosos e actuação de alguns Postos Temtoriais 

(18) nesta fase de implementação através de um policiamento de proximidade. 
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(7) Intensificação das acções de fiscalização do trânsito rodoviário por todo o 

dispositivo da Guarda, em especial por parte da sua Brigada de Trânsito. As 

consequências dos acidentes foram quantitativamente inferiores nas trés vertentes 
(Morto, Feridos Graves e Feridos Ligeiros), embora se tenha verificado ligeiramente um 
aumento de um número de acidentes. 

b. #lGTMRADEç MAIS SIGNXEZÇATnrAS 

Da actividade operacional/policiai desenvolvida no período e cujos dados estatísticos 
se apresentam nos Anexos 8, C e W, salientam-se como mais significativos os seguintes: 

(i) NO ÂMBIT0 POLICIAL 
----- T a ~ ~ ~ ~ - ~ - " f ~ - - - - - - - -  -------- 

Foram executadas 808.971 patruihas, o que corresponde a uma média de 2216 

patruihas/dia, e se traduz num aumento de 6% em relaçso ao ano anterior. 

Do total referido: 

- 340.359 (42,296) foram apeadas 

- 18.535 ( 2,390) a cavalo 

- 44-1.879 (54,9%) motorizadas (auto e moto) 

- 3.198 ( 0,6%) fluviais e marítimas 

(b) SERVIÇOÇ SOLICITADOS A GUARDA 

Manteve-se a tendência de crescimento das actividades supletivas à missão da Guarda 

que vem aumentando desde há anos atrás, principalmente, no desem-penho de acções 
como orgão de Polícia Criminal. 

- Registado, em relação a 1996, um aumento de 833.498 para 931.965 (12%). 

- D F e ~ t r F o S v a i o r e ç r e g ~ a a d u s s ( ( A p ê n ~ x 6  4%) +alhkm-sees 

aumentos: 

- Notificações ......................................... 460.375 (13%) 

- Mandados de condução a Tribunal ........... 9.369 (14%) 

- Outros serviços ................................... 38033 (13%) 

(De salientar as solicitações das Companhias de Seguros, DGV, PSP e Orgãos 

Autárquicos). 
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O cumprimento destas tarefas a que a Guarda não se pode eximir, por imperativo d 

sua missão geral, afectou de forma signhcativa a sua actividade prioritária que deve si 

desenvolvida em prol da protecção das pessoas e bens. 

(C) POLICIAMENTO DE EÇPECTÁCULOS DESPORTNOS 

Foram policiados 29.931 recintos desportivos (-5,l0/o do que em 1996) que corresponde 
aima m0dia da ordem de 624 recintos policiados em cada semana (especialmente ac 
Abados e domingos) e que se traduziu no empenhamento de um total de 99.04 
militares da Guarda. 

(d) REFORÇQ DO D I S ~ ~ O  DURANTE A ÉPOCA ESITVAL 

- Período: 25Jui a 12Set97 (88 dias) 

- Objectivos: 

Intensifica~ão do patrulliamento preventivo contra os inct-ndic 
florestáis e de repressão, relativamente aos seus agentes. 

Reforço do policiamento da orla marítima e principais centros d 
veraneio, combate ao campismo selvagem e melhoria d 
fiscalização, regulação e ordenamento do trânsito rodoviário. 

- Efectivos empenhados 

Em média mensal ........................... ., ........................ 7.662 

(Inclui Estagiários do CFP de 10Jul a 12Set ..488) 

- Encargos (contos) 

Com combus tiveis e lubrificantes .......................... 6.676 

(2) NO ÂMB1T.0 DAS MISSÕES DE SEGURANÇA E ORDEM PÚBLICA 

(a) Diminuigo de 23 para 16 (-30,4O/o) do número de casos de intenrençã 
prbpriamente dita para restabelecimento da Ordem Pública. 

(b) Escoltas 

Efectuado um total de 1.281 escoltas (+ 139%) do que em 1996, das quais se destacam: 

- 388 Escoltas ao transporte de presos - .. 

- 127 Escoltas de segurança ao transporte de valores do Banco de Portugal 
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(3) NO ÂMBITO DAS MIÇSÕES DE FISCALIZAÇÃO DO TR&YSITO 
RODOVIARIO 

, Manteve-se um intenso esforço de fiscalizaçiio e patruihamento nos pontos mais criticos 
I dos itinerários nos períodos de maior tráfego, designadamente Natal/Ano Novo, 

Páscoa, &poca estival e fins de semana mais prolongados. 

Relativamente a este tipo de actividade destacam-se os seguintes vaiores: 

Cerca de 3,4 milhões de condutores ~ ~ a d o s .  

Cerca de 3,2 milhares de acções de Acompanhamento e Desembaraçamento de 

trânsito (c/patnilhas de Batedores). 

Cerca de328 mil operaçbes stop (inclui tambem as acções da B.Fiscal para fiscalizaçao 
de mercadorias em circulação). 

(4) NO ÂMBITO DA MISSÃ0 FISCAL-ADUANEIRA 

De salientar, em especial, um acréscimo na ordem dos 761,1°/o do número de 

"Acompanhatiientos de Mercadorias" (de 3.239 para 27.890), o que traduz um aumento 

acentuado da circulação de mercadorias sujeitas a controlo aduaneiro, que vem 
decorrendo com a implementação do Mercado Único Europeu. 

(5) NO ÂMBITO DA MISSA0 DE APOIO E SOCORRO 

De salientar o número de 54.319 acções de Auxílio e Apoio a Condutores nas estradas 

do país (+ 12120/~ do que em 1996). 

c. RESULTADOS DA ACTMDADE OPERACIONAL 

(1) BAIXAS SOFRIDAS DURANTE O CUMPRIMENTO DA MISSÃO 

Durante o ano em apreço registaram-se as seguintes baixas: 

- Mortos .............................. 3 ( 4 em 1996) 

- Feridos graves ................. 10 ( 4 em " ) 

................ - Feridos ligeiros 25 ( 19 em " ) 

De salientar como causas principais os acidentes de viação (19), as agressões (11) e o uso 

de armas de fogo (5). -. -. - - 

(2) PFUNCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS 

Juntam-se os quadros gerais dos Resultados da Actividade Operacional referentes a 
1997 (Anexos "C" e "D"). 
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Dos valores apresentados destacam-se os seguintes, cuja variação relativamente a 1996 

se indica entre parentesis: 

(a) NO Á i m n o  DE POLÍCIA GERAL 

.... 1. Número de autuações por infracção à Legislação Policial 33.374 (+40,1°/o) 

2. C A ~ A S /  DETENÇ~ES 

Registou-se um total de 17.191 (- 7,0°/o), detenções das quais: 

Em flagrante ................................................................. 5.15 (-18,S0/o) 

..................... Em cumprimento de Mandados Judiciais 11.926 (+O,lO/o) 

Entre os casos de detençáo em flagrante delito, salientam-se particularmente os 

seguintes: 

.............................................. Por posse/tráfico de droga 2072 (-16,7%) 

6 Por fogo posto ...................................................................... (-61%) 

............................................. 1, Por crimes contra a GNR , 8 1 9  (+68,S0/o) 

.................................................................. Por caça ilegal 1.86 (+14,1°/o) 

@) NO ÂMBI'T0 DE FECALIZAÇÃO DE TJ~ÂNs~To 

1. Registou-se um total de 468.027 autuações por infracções A legislação de trânsito, 

continuando a verificar-se um aumento relativo de algumas infracções (excesso de 

velocidade e álcool) mais directamente relacionadas com a segurança rodoviária: 

Falta de cinto de segurança ............................................ 3 6 .  (-15 O/o) 

.............................................. Excesso de velocidade 6 7 0 2 9  (+6,5%) 

Excesso de álcool ......................................................... 1 . 9  (+5,6%) 

Detenções por condução C/TAS, 21.2 .............................. 6.370 (-1.7 O/o) 

Excesso de peso ............................................................3.802 (-50,1°/o) 

2. De referir, também, o número de infracções detectadas quanto ao Excesso de Ruído, 
1.039 (-45,8O/o). 

(C) NO ÂMBlTÒ FISCALADUANEIRO E DO CONTROLO DE 

FRONTEIRAS 

1. Relativamente à actividade fiscal-aduaneira salienta-se: 

.................................... Número de infracções detectadas 12.957 (-30%) 
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C 

..- 

a Meios de transporte apreendidos ...................................... S .  (+9S0/0) 

Valor das apreensões .......................................... O milhões de contos 

8. Relativamente ao controlo de fronteiras, salienta-se: 

A diminuição do número de pessoas controladas (de 64.092 para 52679), que se 
explica pelo facto do controlo das fronteiras aéreas e algumas marítimas terem 
passado à responsabilidade do SEF. 

1 O aumento em 13O/o (de 128 para 144) no número de clandestinos detectados em 

navios. 
I r 
I 
I 

,DE RODOVIÁRIA (Anexo C) 
r Continua a verificar-se que os seus valores embora menos acentuados do que o do ano 

transacto, ainda se mantêm elevados: 

No de acidentes ................................................................... 9 3 . 6  (+O,lO/o) 

No de mortos ..................................... ,,. (-15,1%) 

No de Feridos graves .............................................................. 5.612 (-11160/~) 

No de Feridos ligeiros ........................................................... 3 6 . 0  (-4,g0/o) 

Durante o ano de 1997, a Guarda registou na sua Zona de Acção (ZA) um total de 710 
suicídios (737 em 19961, cuja distribuição geográfica (por distritos) e incidência por 
sexos, grupos etários e dos meios utilizados, se específica no Anexo E. 

Relativamente aos dados registados, salientam-se os seguintes valores: 

* O número de suicídios do sexo masculino (582) é superior aos do sexo feminino 
(128). 

* O maior número de suicídios ocorreu na faixa etária dos indivíduos com mais de 55 

anos (422 suicídios, o que representa cerca de 60% do total). 

* O meio mais utilizado na prática do suícidio . . foi o enforcamento (344 casos), o que 
* ". 

representa cerca de 49% do total: * 

* O maior número de casos registou-se no distrito de Lisboa (97), seguido do Porto (81) 

e o menor número, no distrito da Guarda (8). 



Apesar de tudo, verificou-se que, em termos relativos - se introduzido o factor de 
correcção " número de suicídios/í0.000 habitantes " - ocorreram proporcional-mente mais 
suicídios no distrito de Portalegre (2,95/10.000), seguido do de Beja (2,52/10.000), sendo 
o distrito de Braga aquele em que, efectivamente, se verificaram menos casos 

No decorrer do penodo em apreço a actividade da Guarda, neste domínio, 
desenvolveu-se fundamentalmente nas seguintes vertentes: 

a. COOPERAÇÃO COM OS PALOP NO ÂMBITO DA FORMAÇÃO 

1. Nos termos dos acordos firmados entre Portugal e os Palop, no ano de 1997 foi 
levado a efeito o programa de cooperação com Angola que abrangeu cerca de 42 
elementos entre Oficiais, Sargentos e Praças da Polícia Nacional daquele País. 

Entre as várias acções de formação realizadas e que se especificam no Anexo F, 
evidenciam-se as destinadas a Oficiais, particularmente os Estágios para Oficiais 
Generais e Superiores (Do Estágio para Oficah com funçóes de Comando e Direcção- 

sete desses Oficiais eram Generais). 

2. De salientar ainda a realização de duas acções no âmbito da formação Cinotécnica 

(Cino/Droga e Cino/Patrulha) em que àquela PNA foram oferecidos 4 cães de Droga e 
4 cães de Patnillia). 
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b. ACORDO QUADRIPARTIDO F.I.E.P. 

da sua adesão ao acordo firmado em MAI96 entre as congéneres de 
r de Franla - Itália - Espanha e Portugal (FIEI?), a GNR participou nas 

eventos realizados neste hbi to:  

&uni90 da Sub-Comissáo "Organização do S v v i ç ~ " ,  organizado pela França; 

Sub-ComissBo "Pessoal", organizada pela Itaa; 

*fkunião da Sub-Comissão "Novas Tecnologias" organizada pela Espanha; 

a1 de Directores e Comandantes-Gerais FEP, organizada em OUT97 
pela GN'R em Portugal. 

c. COOPERAÇÃO NO ÂMI3IT0 DA W Ã O  EU'ROPEIA 

997 a Guarda Nacional Republicana participou regularmente nas 
r e d e s  dos seguintes grupos de trabalho queintegram o GRUPO DIRECTOR II 

Cooperação Policial; 

2.. A GNR participou ainda de forma regular rias reuniaes do Grupo I - (Policia e 
Spança)/Schengen. 

No h b i t o  dos trabalhos desenvolvidos neste Grupo, merece destaque a realizaqão no 
primeiro semestre de 97 de uma operaqão de controlo de viaturas furtadas no espaço 
Schengen. Esta operação foi desenvolvida em .h.& fases distintas e contou com a 
participaqão da GNR, FSP, SEF, DGAIEC e PJ. O Centro Coordenador Operacionai 
(CCO) funcionou em pemani?ncia, durante cada uma das fases, no CG/GNR. 

3. No mesmo perfodo e tendo em vista o enriquecimento dos conhecimentos e a 
modernização das priíticas a adoptar face a situações que, de dia para dia, exigem 
novos tipos de actuação, a GNR promoveu um intenso esforço de participação em 
seminários, conferênaas e estágios. A actividade nesse sentido desenvolvida encontra- 

.. .. 
se espelhada em Anexo G. * -. 
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Durante o ano de 1997 a Guarda manteve o seu empenhamento na MONUA, em 
Angola, assegurando as funções de 2" Comandante da componente, com um 
contingente de 30 Oficiais e 8 Sargentos, observadores de Polícia. 

4. CONDICIONAMENTOS E LIMITAÇÕES A CAPACIDADE DE ACTUAÇAO 
DA GUARDA 

Durante o ano de 1997 a GNR continuou a confrontar-se com alguns problemas que 
limitaram a sua capacidade de actuação e que, se não forem minimitados, são 
susceptíveis de afectar a sua eficiência operacional. 

Pelo seu significado e importância destacamos os seguintes: 

a. DÉFICIT DE EFECTIVOS 

De acordo com o DL 231/93, de 26JUN (Lei Orgânica), o efectivo do pessoal militar da 
GNR foi fixado em 1993 em 26.864 homens, sendo considerado na altura como o 

indispensável para o qm~primento da missão que ihe está atribuída 

Contudo, -o efectivo existente apresenta, relativamente ao efectivo orgânico fixado, um 
déficit da ordem dos 2.500 homens, o qual se vem reflectindo principalmente no 
dispositivo tenitorial. 

Por outro lado, constata-se que está por completar a reestruturação das Forças de 
Segurança que previa a transferência para a PSP da responsabilidade de policiamento 
das zonas urbanas englobadas nas áreas da grande Lisboa e do grande Porto e 
possibilitaria libertar os efectivos da Guarda nelas hipotecados. 

Estas situações reflectiram-se, naturalmente, no reordenarnento do dispositivo 
temtorial da Guarda que se pretendia levar a cabo, para satisfazer, não s6, as 
necessidades de criação de novos Postos, mqs, principalmente, o reforço de muitos 
outros, localizados em zonas de maior crescimento demográfico e, deste modo, atender 
aos insistentes pedidos das populações e autarquias locais, que reclamam por mais 
segurança. 

bi SERVICOS SOLICITADOS A GUARDA PELOS TRIBUNAIS 

Paralelamente, com a falta de efectivos, verifica-se que, de ano para ano, aumentam 
acentuadamente as solicitações feitas à Guarda, especialmente pelos Tribunais, para 
execução de notificações e outras tqefas, o.que se traduz no empenhamento de maior 
número de efectivos. 

Não obstante as tentativas para colrnatar este problema, esta situação mantém-se com 
grave prejuízo, pelo desvio de efectivos para o cumprimento da restante missão. 

c. RESTRIÇÕES DE MOBILIDADE (FALTA DE VIATURAS) 
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db compensar a falta de efectivos, impor-se-ia, no mínimo, como 
F ) ~ G N R  &pusesse dos meios suficientes que ihe garantissem uma maior 

seu efectivo, como forma de criar as condisões mínimas para se exigir 
m a  resposta pronta e mais adequada às necessidades de patnilhamento, 

O policiamento das suas aireas de competência e às expectativas no que 
h Ç a  e tranquilidade das popdaçbes. 

5 eonjunto de ansllises que precedem, e comparativamente ao ano de 1996, 

~4 concluir que: - 

eis gerais da criminalidade tiveram um aumento não muito significatito, na 
dos 6,6%, relativamente ao ano transacto, tendo os principais indicadores 

& wguranga interna sofrido igualmente um aumento de 8O/o. 

grn ambas as áreas nao se verificaram, na Zona de Acgão-da Guarda situações 

-. 
$USc@ptí~e@ de constituir ameaça grave à segurança interna do país. 

. Âmbito Operacional 

! Esforqo no policiamento As Escolas e, em geral na ZA; 

Manuten~ão do patrulhamento normal a cavalo e algum aumento com o 
programa "EÇCOLA SEGURA". 

Maior empsnhamento de efectivos da GNR nos serviços supletivos, em 

especial nos solicitados pelos Tribunais. 

I 

A - ANÁLISE QUANTITATIVA DOS PRINCIPAIS INDICADORES DE 
SEGURANÇA INTERNA 

2 

B - QUADRO GERAL DA ACTIVIDADE OPERACIONAL REALIZADA 

C -  QUADRO GERAL DOS RESULTADOS DA ACTIVIDADE 
OPERACIONAL 

D -  QUADRO GERAL DA ACTIVIDADE OPERACIONAL 
DESENVOLVIDA N O  ÂMBlT0 FISCAL - ADUANEIRO E NAS 
FRONTEIRAS 

F - COOPERAÇÃO COM OS PALOP NO ÂMBIT0 DA FORMAÇÃO 
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G - COOPERAÇÃO NO ÂMBIT0 DA UNIÃQ EUROPEIA. 

H. MAPA DE DESLOCAÇGES AO ESTlUdJGERO EM 1997 
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ASSU'ITO: (COOPERAÇÁO COM OS PALOP NO L ~ I B I T O  DA FORiCUÇAO) AO 
RELATOMO DE SEGURANÇA E DE ACTIVIDADE OPERACIONAL 
DESEiWOLVLDA NO ANO DE 1997 

CURSOS/EST~GIOS 

CURSO FISCAL PIOFICWIS 

CURSO CGVOIPATRULH.4 

CURSO CC\;O/DROGA 

II CURSO DE OFICWIS 

CABO-VERDE 

e página 

r 

CURSOS/ESTAGIOS 

CURSO CNOIDROGA 

CURSO CLVO/PATRULHA 

PER~ODO CURSO 

160UT9512 1 DEC95 

18SET9512 1DEC95 

NO ELEMENTOS 

03 

03 



TEkYACIONAL) AO RESLATÓRIO DE SEGURANÇA E DE 
ACTMDADE OPEIWCIONAL DESENVOLVIDA NO ANO DE 1997 

TASK FORCE CIGARROS 

S DE VIDA E COMPORTAMENTOS 
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ASSC'ZITO: OUTRAS DESLOCAÇÕES AO ESTRANGEIRO EM 1997 

ACTIVIDADES 

C 
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POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA 

página 

RELATORIO DA ACTIVIDADE 

PSP 



U PARTE - REWTÓFUO DA AC'ITVID.4DE DA POLÍCLA DE SEGCRASC.4 PCBLICA 

1. CARACTERIZAÇÃO GERAL 

a. CRIMINALIDADE 

(1) PEQUENO AUMENTO DA CRIMINALIDADE 

(2) AGRAVAMENTO DO CRIME VIOLENTO 

(3) DELINQ. PRATICADA POR GRUPOS DE INDIV. DE ASCENO~NCIA AFRICANA 

(4) DEUNQUÉNCIA JUVENIL 

(5) PROBLEMATICA DO TRÁFICOICONSUMO DE DROGA 

(6) ASSALTOS A TAXISTAS 

(7) FURTO DE VIATURAS 

(8) A QUESTÀO DOS RAPATRIADOS NOS AÇORES 

GERAL 

a. GENERALIDADES 

(1) GENERAUOADES 

(3) COLOCAÇÃO DE ENGENHOS EXPLOSIVOS 

(4) ROUBOS COM ARMA A PESSOAS 

j5)  ROUBOS ARMADOS A ESTABELECIMENTOS 

(6) ASSALTOS A BANCOS 

(7) ROUBOSIFURTOS POR ESTICÃO 

(8) RAPTOS E SEQUESTROS 

(9) VIOUÇÕES 

, (1 0) CRIMINALIDADE GRUPAL 

(I I) DELINQUÉNCI JUVÈML \ 

(1 2) T#AFIO DE DROGA 

1 

c. CRIME COMUM 

(1) ROUBOSIFURTOS A PESSOAS . . -. . 
(2) ROUBOSIFURTOS A HABITAÇÕES 

(3) ROUBOSIFURTOS A ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS 

(4) ROUBOSIFURTOS NO INTERIOR DE VIATURAS 

(5) ROUBOSIFURTOS DE VIATURAS 
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(6) ROUBOSIFURTOS DE ARMAS 

(7) DETENÇAOIPOSSE DE ARMAS PRO~BIDAS 

(8) NOT~CIAS ALARMANTES 

(9) DESRESPEITO A AUTORIDADE 

(1 0) EMISSAO DE CHEQUES SEM PRCVISÃO 

B - ACTIVIDADE OPERACIONAL 

I. DETENÇ~ES 

2. SERVIÇO DE ASSIST~NCIA "1 12-1 15" 

3. OPERAÇOES POLICIAIS E EMPENHO DO C1 E GOE 

4. RECUPERAÇÃO E APREENSÃO DE VIATURAS - 

5. ARMAMENTO RECUPERADO 

6. SEGURANÇA ESPEC~FICA DIVERSA 

a. SEGURANÇA A ENTIDADES DIVERSAS 

b. SEGURANÇA A ACONTECIEMNTOS DESPORTIVOS 

c. SEGURANÇA A ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 
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II PARTE - RELATORIO DA .ACTTVIDADE DA POLÍCLA DE SEGL'RASC-4 PL'BLICA 

A. SITUAÇÃO S~CIO-CRIMINAL 

1. Caracterizaçáo geral 

a. Criminalidade. 

Em termos gerais, sào de salientar os seguintes aspectos: 

(1) Pequeno aumento da criminalidade global. 

A evolução da criminalidade globai em 1997, embora traduzida por um ligeiro 
agravamento (0,4%) face ao ano anterior, não deixou de ir ao encontro da tendência de 
estabilização verificada desde há alguns anos. Para isso contribuiu de forma decisiva', 
mais uma vez, o significativo desagravamento verificado nos crimes de emissão de 
cheques sem p,rovisão, nos fwtos/roubos comuns a pessoas e em estabelecimentos, o 
que foi contrabalançado essencialmente com o agravamento registado em alguns crimes 
residuais contra as pessoas (injúrias, difamação, etc), nos roubos/furtos de viaturas e 
nas ofensas corporais voluntárias. 

Verificou-se um agravamento global na ordem dos 4% dos crimes contra as pessoas (já 
que determinados crimes de menor gravidade, como as ameaças e as difamações, 
calúnias e injúrias, evoluíram influentemente nesse sentido, para além das ofensas 
corporais volunt&rias, conforme foi referidoj, ao contrário dos crimes contra o 
património, que diminuiram I%, especialmente devido ao comportamento evolutivo 
das três mbricas criminais atrás citadas. Os crimes contra a vida em sociedade 
registaram, no seu conjunto, um pequeno agravamento (2%), enquanto os crimes contra 
o Estado, embora de pequena dimensão em termos absolutos, registaram um 
agravamento sensível (+21%), especialmente no que conceme aos casos de 
coacção/ ofensa a funcionário. 

Confirmou-se a tendência para alguns tipos de crime tradicionalmente de grande 
dimensão diminuírem gradualmente o seu peso relativo ao longo do tempo, como é o 
caso dos cheques sem provisão e dos roubos/furtos em estabelecimentos, ao contrário 
de outros, como as  ofensas corporais simples e os roubos/furtos de viaturas, que o tem 
vindo a intensificar. 

Em temos geográficos relativos, refira-se que o distrito da Guarda foi o que registou o 
maior acréscimo de aiminalidade, logo'reguido de A v e h  e Vila Real, enquanto que 
Lisboa e Setúbal registaram um abrandamento. Isto vem de encontro A tendência 
recente de alasttmento da criminalidade por locais onde tradicionalmente não se 
registavam aumentos no número de ocorrências (veja-se o caso de Beja, Castelo Branco, 
Portalegre e Viana do Castelo, que sofreram também um agravamento sensível), facto a 
que não será alheia a disseminação do fenbmeno. da droga por quase todas as regi0es 
do país, explicando, em parte, o altó desequilõrio entre os níveis de criminalidade real 
e os de insegurança psicológica, Assim, o distrito de Lisboa , que concentrava em si 
cerca de 47% da criminalidade em 1994, representa agora pouco mais do que 41%, ao 

I 
, ' O conmbuco de cada uma das rubricas criminms para a evoluçao da criminalidade como um rodo é puannficado. como 

habimal. através cio chamado facror de alavanca, como é refèndo mais afien- 
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contrário do que aconteceu com o bloco dos distritos de menor dimensão, que 
intensificaram o seu peso relativo (o conjunto dos distritos do país, excluindo Lisboa, 
Porto, Setúbal, Braga, Faro, Leiria e Funchal, representava no final do ano em análise 
19,2% do total de criminalidade, ou seja, mais 2,3 pontos percentuais do que em 1994). 

Faro e Viseu continuam a ser os distritos com maior índice de crimes por mil habitantes- 
residentes, enqrlanto que a regiao da Madeira e a Horta apresentam o menor valor. 
Refira-se que este índice não pondera a população-flutuante que, como óbvio, o 
influencia fortemente. 

(2) Agravamento do crime violento. 

Contrariamente ao crime comum, o crime violento, entendido aqui como aquele que, a 
pnori, é mais susceptivel de provocar especiais danos físicos c/ou psicossociológicos à 
comunidade como um todo e, consequentemente, influenciar sigruficativmente a 
sensação de insegurança global - hornin'dios, raptos / seques hos, atzntados bo mbistas, 
violações, roubos armados, algumas ofensas corporais graves voluntárias, assaltos a bancos 2 

roubos por esticão -, ao contrário do que sucedeu no ano anterior, sofreu um agravamento 
na sua globalidade (15%). Neste sentido, podemos dizer que, embora quantitativamente 
a criminalidade esteja a diminuir em Portugal, ela agrava-se em temos qualitativos. 

Ao todo, registaram-se 7.914 crimes violentos, maioritariamente roubos/furtos por 
esticão (58% do total) e roubos armados a pessoas, em estabelecimentos e em habitações 
(perfazendo 29% do total). A mbnca criminal que mais contribuiu para o agravamento 
do crime violento foi, sem dúvida, a dos roubos/furtos por esticão, muito embora os 
raptos/sequestros, violações, homicídios voluntários e os assaltos a bancos, tenham 
verificado um agravamento, em termos percentuais, bastante superior, como adiante 
veremos. 

O crime violento não parece querer seguir a tendencia geográfica do crime comum. De 
facto, existe uma forte concentração desse tipo de criminalidade em cinco concelhos do 
país (Lisboa, Porto, Amadora, Almada e Funchal), onde ocone cerca de 314 da mesma, 
sendo que só em Lisboa ocone 50% dos casos. 

Ao contrário do que à primeira vista poderia parecer, somente 5% do crime violento 
ocorre no interior dos bairros suburbanos das grandes cidades. A explicação para isso 
pode residir essencialmente em dois factores: 

O interior desse bairros, pela sua natureza (habitantes geralmente de fracos 
recursos economicos, raramente são zonas de passagem de forasteiros, etc.) não 
são atractivos para os delinquentes. 

Esse valor é afectado por uma alta taxa de +as rqras, derivado da fraca 
cooperação com as autoridades por parte dos residentes por medo de represálias 
ou por simples "corporativismo"; . - 

Os bairros suburbanos mais prob1emáticos foram, por ordem decrescente, a Azinhaga 
dos Besouros, o Alto dos Moinhos, a Musgueira, o Baim, do Zambujal e, finalmente, 
o Bairm da Serafina. 

- 
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I (3) Delinquência praticada por grupos de individuos de ascendência africana. 

I, Outro tipo de fenómeno criminal merecedor de especial atenção consiste na 
criminalidade praticada por grupos de três ou mais individuos de ascendencia africana, 
normalmente da segunda geração de imigrantes dos PALOP. Este tipo de criminalidade 
tem vindo a agravar-se regularmente - em 1997 subiu mais de 30% -, enquanto que a 
delinqu0ncia grupai em geral2 tem aitemado períodos de estabiíização com outros de 

I 

i algum agravamento, como (é o caso do ano em andise. 
1 
r Em geral, este tipo de criminalidade n%o se pode considerar, tecnicamente, 
I. . . -malidade organizada, sendo mais um tipo de ,&in&dade opor,hnistica: n8o é 

previamente planeada, surgindo num contexto de euforia colectiva e catalisada pelo 
sentimento de anonimato e de invulnarãbilidade (em função da sua superioridade 
numbrica relativamente As vítimas)J e, consequentçrnents, de impunidade. 

Assim, os crimes são gerãlmente praticados em forma de "varrimento", isto é, incidindo 
sobre alvos que se situem ou ocasionalmente estejam dentro do seu trajecto (desde os 
bairros onde residem até ao local de destino, normalmente locais de diversão e de lazer 
- discotecas, bares, praias, zonas de espectáculos musicais ou outros - e vice-versa, etc), 
não sendo portanto de estranhar que o grupo-horário mais sensível seja o das 20h00 às 
OlhOO, em que se verificam 52% das ocorrencias (ver gráfico na secção 1). 

O tipo de acçaq mais frequentes sáo os roubos amados (61%' do total), agressbes 
físicas com ou se& anna (20%), roubos comuns (8%) e vanlinlismo (6%).  

Este fenómeno criminal parece também estar eivado de um certo sentimento de revolta 
pela alegada marginalização económica e social de que são alvo4. Também a existência 
de um relativamente elevado niunero de agressoes físicas, com ou sem arma e de actos 
de puro vandalismo, bem como o facto de praticamente todas as vitimas serem de raqa 
branca (99% dos casos), apontam nessa direcção. 

1 Esse sentimento de revolta, 6 também sentido, e cada vez mais,. pelos agentes de 
i 

autoridade quando se deslocam a uma qualquer ocorrência que envolva esse tipo de 
delinquentes ou quando executam diligencias, por mais simples ou inofensivas que 
sejam, em zonas ou bairros maioritariamente habitados por imigrantes africanos, 
consubstanciado em agressões físicas, injúrias, disparos com armas de fogo, 
apedrejamentos, etc. 

A idade aparente da maiòria dos indivíduos situa-se entre os 16 e os 29 anos (90% dos 
casos), embora seja nossa con&cção que o escala0 etkio real seja algo inferior, 
predominando a menoridadej. 

Todos os crimes prancados por grupos com nPs ou mais individuos. 
' Apesar de a dimensdo mais comum dos grnp.0~ ser de 3 ou 1 elemenros (respecnvamente 40% e 22% do rotal). o cerro h 
que ha regrsto de várias ocorr$ncias envolvendo grupos de 2Q:30: 50 e ate uma com 100 elemenros! 
' Habitam em zonas degradadas. ripa 'khenos ", com graves dificuldades oconomicos. manifestando algrrmcl desrntegraçdo 
culrural e. segundo se crP. apresenrando altas raras de imucesso escoiar, sendo também muito precano O conrmlo 
parenral. 

Esta convicqdo jindamenta-se no hcro de grande parre dos individuos que acabam por ser idenrificados/deridos tem. 
oficiafmente. menos de 16 anos. sendo portanto penalmenre hfmprhveis - srnraçdo que eles bem conhecem e are faem 
quesrdo de salfentar. O que acontece é que esta estaNdca é recolhida maiorftaHamenre com base nas declaraç&s das 
virimas, que poderdo ser iludidas peh comp~eiçdo fuica dar molianres. E que. m i r a s  vezes. a idade real dos mesmos é 
dtferenre da idade oflcial, devido ao hiato temporal que exste o n m  a data de nascimento e a abra de regrrro. Ali&. ndo i 

--  - 
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Em termos geográficos, há a referir que este tipo de criminalidade está concentrada 
praticamente nos distritos de Lisboa e Setúbal (85% e 14% do total nacional, 
respectivamente), sendo os concelhos de Lisboa (71% do total de ocorrèncias), 
Amadora (14%) e Almada (5%) os mais problemáticos, o primeiro e o Ultimo como área 
de acção privilegiada e o segundo como principal local de origem destes gnipos6. 

Para finalizar, e apesar de ter sido dito que este tipo de delinquencia não reveste a s  
características próprias da criminalidade organizada, existem já elementos que apontam 
para a existência de determinados grupos com cardcter duradoiro, sistematicamente 
dedicados ao crime, com uma liderança estável e com símbolos e sinais de identificação 
comum (nome e indumentária característica), o que, juridicamente, e numa primeira 
análise, poderá erúormar o conceito de associação criminosa (embora, na nossa 
opinizo, ainda sem poder ser considerada criminalidade organizada). 

Caso este fenómeno continue a evoluir desta maneira, não é de excluir a hipótese :destes 
bandos começarem a ser utilizados pelos traficantes de droga de média-grande 
dimensão como retaihbtas, sendo responsáveis pela venda directa ao cònsumidor, 
prescindindo assim, de forma gradual e parcial, dos tradicionais traficantes- 
consumidores, muito mais vulneráveis e desorganizados. A surgir este cenário, poder- 
se-á correr o risco desses grupos acabarem por aperfeiçoar o seu nível de organização e 
de acentuarem o grau de violencia utilizado7. 

(1) A delinquência juvenil. 

intimamente associada, ao que se pensa, ao anterior fenómeno criminal, a delinquência 
juvenil8 voltou a aumentar, reafirmando a tendência verificada desde 1992 e que 
deverá ser difícil de contrariar nos próximos tempos. No final de 1997, este tipo de 
crime subiu 43% face ao ano anterior, tendo passado para 3.563 ocorrências. 

Registou-se um aumento na genernlidade dos crimes patrimoniais por parte de 
menores de 16 anos (em contraposição com os crimes contra as pessoas, que vêm 
continuamente a decrescer), sendo de destacar os furtos por escalamento, 
arrombamento ou chaves falsas em edifícios, habitações e estabelecimentos de ensino - 
o crime mais frequente de todos, com 16% do total de ocorr0ncias -, o furto/roubo por 
esticão - a rubrica que mais aumentou - e o furto / roubo de e no interior de viaturasg. 
De destacar igualmente o aumento verificado nos casos de danos voluntários e nas 
situações em que foram referendados como consumidores de droga (39 casos). 

J? orciuir a hiporese de exisrir umajórre correlaçdo enrre a evoiuçEo da criminalidade grupai e a da delinqu2ncia juvenil. 
?rtmadora e um concelho com forre densidade popufacional. onde prol@ram desordenadamen:e bairros degradados 
habifados maiorirariamenre por imigranres africanos e seus descendentes. 

Rcjra-se que. mesmo assim. duronre o ano em analise. cerca de 70% das acçdes criminosar foram perperr~dcs com 
anii:açdo de armas. figurando em primeiro lugar as crmas brancas (70% do rorai). seguidamenrz cs armas de figo (I 7% 
do roral. maiorirariamenre pisrolcs ou revólveres) e diversos oiijPcros contundenfes e similares (correnres. tacos de 
hasebali. "boreurs", erc.). 

Delinquência juvenil. para esres ejeiros. considera-se os delitos cometidos por jovens com menos de 16 anos. 
' O significativo aumenro dos r~bos/ / f t r :os  de viaruras por menores podera vir ao enconmo do que parece ser uma 
1end2ncia aczual: ar organizaçdes de trafico de viamrczs. tal como as de trafico de droga. utilizam cada vez mais OS 

menores para execurarem tarefa de maior risco. embora de menor pericia .- 
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Para além disso, há que ter em conta as actividades marginais ou desviantes para onde 
os menores são muitas vezes encaminhados - como a prostituição, a m a ç ã o  de 
carros, a mendicidade, etc - e que sao portas de entrada no mundo da criminalidade. 

Preocupante é também a percepção de que os jovens delinquentes, devido ao já referido 
esbatimento do factor de controlo parental e à debilidade dos mecanismos 
institucionais de acompanhamento e enquadramento social (por exemplo, há casos de 
fugas sucessivas de menores, no mesmo dia, de centros de recuperação), aiiada ao 
conhecimento empírico que adquirem quanto moldura penal relativamente suave que 
enquadra os seus actos delituosos, acabam por consolidar um certo sentimento de 
impunidade, com todas as consequ0ncias que dai advêm, e do qual, aliás, che, oam a 
vangloriar-se perante as autoridades policiais. 

(5) Problemática do tráfico1consurno de droga. 

O número de situações detectadas pela PSP referentes a tráfico e a consumo de droga 
tiveram comportamentos evolutivos antagónicos. Assim, enquanto no primeiro caso 
ocorreu uma diminuição (-5%), no segundo caso registou-se um aumento sensível 
(+9%). 

A diminuiçào dos casos de tráfico de droga detectados poderá ter a ver com aqudo que 
se tem vindo a verificar no passado recente: as micro-redes dedicadas a essa actividade 
(distribuição de nível básico - essencialmente venda directa) continuam a aperfeiçoar os 
seus modus operandi. Assim: 

Continua a ser cada vez mais frequente a utilização de menores para o 
transporte de droga; 
Existe por vezes uma cnteriosa divisão de tarefas entre os seus membros 
(vigias, armazenistas, angariadores de clientes, distribuidores directos, etc); 
Os c a b e d a s  das organizações são juridicamente apoiados com uma frequ0ncia 
crescente; 

O produto estupefaciente é guardado em domicílios privados (onde permanece 
em segurança durante a noite) ou, pelo contrário, na via pública, com mudança 
constante dos locais de armazenamento @ara dificultar a atribuição da 
propriedade do mesmo e evitar a criação de rotinas - expediente mais utilizado 
por grupos de traficantes nómadas); 

OS deaiers transpor- consigo quantidades de droga cada vez mais diminutas 
(para serem conotados, caso algo corra mal, com consumidores ou, no máximo, 
traficantes-consumidores); 

Estão apetrechados com modernos e sofisticados meios de transporte, de 
comunicações e de intercepção de comunicações policiais; 

Devido sua estruturd eminentemente fanuliarlo e/ou etnicamente afim, as 
organizações sao relativaménte coesas, funcionando como céhilas autónomas; 

' O  E elucidativo o &to de 85% dos suspeiros que armomcivam o produto esnrpefaciente no domicilio viverem na 
companhia de familiares o que. r8 por rnanfism (e incoinpreensfwl) falta de atençdo, ndo se apercebefiam da ccrividade 
do coabirante. 
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Lmplantam-se em locais com características geogrficas e urbanísticas propicias 
a actividade, normalmente bairros degradados, onde, por motivos diversos, 
gozam da protecção, tolerância ou simples passividade dos habitantes". 

Todos estes factores, entre outros, fazem com que tenham que ser empenhados cada 
vez mais recursos humanos, materiais e temporais para a realização de diligências 
investigatórias 'no combate, que se pretende eficaz, ao tráfico de estupefacientes. Por 
outras palavras, em relação ao passado (não muito distante), para se conseguirem os 
mesmos resultados despendem-se muitos mais meios - daí a diminuição das situações 
detectadas e investigadas pela PSP. 

No que concerne ao consumo de droga, refira-se que o aumento de 9% verificado este 
ano, na Linha do que já acontecera no ano anterior, poderá dever-se essencialmente ao 
efeito conjugado de dois factores: 

A recente atribuição de competência de investigação do pequeno tráfico a PSP, 
gerando uma maior preocupação por parte dos investigadores na referenciação 
formal de consumidores, no sentido de reforçar a prova contra os seus 
fornecedores em sede processual; 
Ao possível agravamento efectivo dos índices de consumo de droga na área da 
PSP - facto que parece ser confirmado empiricamente por uma grande parte 
dos responsáveis operacionais que lidam com o problema no terreno -, 
aumentando assim a visibilidade do f e n ~ n e n o ,  o que, por sua vez, obriga a 
uma intervenção policial". 

No que respeita a apreensões de estupefacientes, é sigruhcativo o facto de o volume 
total ter aumentado 1776, em virtude do aumento verificado na quantidade de cannabis 
e de heroína apreendida, pese embora o facto da quantidade de cocaina ter diminuído 
consideravelmente. Esta situação confirma o estatuto de "droga urbana" habitualmente 
conferido h heroína, estando a cocaína cada vez mais a ser consumida nas duas maiores 
cidades portuguesas. 

Rehra-se que, no que concerne 21 heroína, o aumento constante do seu volume de 
apreensões, que parece ser acompanhado por uma relativa estabilização ou pequena 
diminuição do seu preço médio de mercado e de uma evidente diminuição média do 
grau de pureza do produto, leva-nos a pensar que a quantidade daquele estupefaciente 
introduzida no mercado constituído pelas áreas urbanas tem-se mantido mais ou 
menos constante, embora tenha aumentado o número de distribuidores13 e, 
possivelmente, os níveis de distribuiçao (o que constitui um acréscimo de segurança 
para produtores e grandes distribuidores). 

I I OS haoirantes que vivem normalmenre. com uma acnvidade-cita remunerada. preferem rgorgr a siruaçdo. con receio 
Je represaliar. 

I z A esre proposiro. caoe dr:sr que o número de consumidores de droga sem antecedenres nesre dominro patsou de 77% em 
1995 para 80% esre ano. indrciando. aparenremenre. que ha nars inrcianres nesse npo de acnvrdade. 
I' A 2sfa respetro. refira-se que a percentagem de rraficanres dendos 031 idennficados nesre primetro semesrre do corrente 
ano sem anrecedenres cnrninais na area da droga subiu para 73%. quando no ano de 1995 se cfrava nos 71 %, O qxe leva 
a crer que. de facto. a quanndade de drsmbuidores aumentou. 
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Refira-se o aparecimento e aparente vulgarização de um tipo de droga, derivado da 
cocaína - o chamado CRACK 14-, com especial incidhcia na região do Porto, sendo 
englobado, no h b i t o  desta taxinomia, juntamente com a cocaína em pó. 

Existe tamb4rn uma tendencia para aumentarem as apreensões de drogas sinteticas - 
ecstrzsj e LSD - cuja oferta parece intensificar-se, embora a PSP não tenha feito muitas 
apreensdeslj e, as que fez, foram quase todas por arrasto, envolvendo pequenas 
quantidades de produto. No entanto, hd que ter em atenção a cmcrg4ncia da Espãnha 
como um dos principais novos países produtores e exportadores de ecstasy. 

(6) Assaltos a taxistas. 

Crime muito mediatizado durante o ano de 1997 e inicio do corrente, os assaltos a 
motoristas de táxis t$m vindo a aumentar praticamente desde 1993, n5io tendo o ano 
em análise fugido à regra: agravamento de 28% (160 caos). 

X especial atracção que este tipo de vítimas oferece aos delinquentes - ao ponto de jâ 
figurarem no vasto repertório do calão do mundo criminal com a denorninaçao de "os 
tarifas" - parece derivar fundamentalmente de dois factores: 

I Existe alta probabilidade de obterem quantias em numerário de valor superior, 
por exemplo, à de que um qualquer cidadão transporta normalmente consigo16 

L com a possibilidade adicional de roubar, se wim o pretenderem. o próprio táxi 
! (como aconteceu este ano por cinco vezes) ou outros valores importantes 
1 

(telernóvel, a m a  de defesa pessoal, auto-rddio, etc.); 

É uma vitima que está disponíueI a qualquer hora e que pode ser atraída 
facilmente para locais propícios à consumação do roubo (locais isolados e/ou 
pouco policiados, bairros degradados, etc.), bastando para tal que o "cliente" o 
determine e que, preferencialmente, se trate de uma corrida proveitosa para o 
taxista (têm ocorrido de facto situações em que o suposto cliente aponta como 
destino da corrida locais previamente estudados, onde j6 se encbntram outros 
comparsas à espera da vítima). 

b Em 88% dos assaltos a taxiçtas foram exibidas m a s ,  sendo que só em 5% das situações 
its mesmas 'foram efectivamente utilizadas. Nos restantes 12% das situações o roubo foi 

P 
consumado através de coacção ou emprego da força física. As armas brancas foram 
refereficiadas em 65% dos casos, seguindo-se as pistolas / revólveres (28%) e, com 
menor frequência, as seringas e spra$'s. 

Na área da PSP, durante o ano de 1997, há a registar a morte de um taxista (em 
Akagide), o'iue, nos úitimos dez anos, só aconteceu por mais três vezes (uma em 1992, 

. no Porto, e duas em 1993, em Lisboa e no Porto). E de referir que em 13% das situações 

( 4  tbfuito conhecrdo e consumrdo nos Estados Unidos. a c a h u p r  ser cocaina macurada com brcarbonato de sddio e 
~moniaco. coada de seprda e vrndrda em pequeiros cubos com apronmadanenre 3 mm! sendo cansumrda anaves do 
proccsso de rnaiaçdo. 
11 Sdo produtos de facrl ocultaç$o (sdo de drmensdes reakndas. possrbilitando o fransporte de grandes quanndades sem 
levantar suspeitas). de faci f drssimlaçdo (podem passar por compnmidos vufgures, especialmente se começarem a ser 
descaracrenzados, isto L sem ar ,Sguras ripicas nas suas faces - como parecem ja  esrar a ser) e de dijicil refirencraçdo 
pafas aurondades pafrciais (os krE  de derecçdo raprda ndo san'sfarem ar necessrdades. embora estejam em escudo o u t r a  
olterna~vas). 
l6 Este ano, no que conceme o ofsuItos a t b s .  f i~firrado. em média, 24 conros em numeróno por ocorrtncia: 
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ocomdas em 1997 apenas resultaram ferirnentos ligeiros (em 83% dos casos, não 
resultaram quaisquer consequ0ncias físicas para os motoristas de táxis). O periodo 
critico dos assaltos situou-se entre as 00h00 e as O6hOO (32% dos casos). 

O perfil típico dos assaltantes de táxis, durante o ano em an&e foi o seguinte: 
Actuação maioritária em grupos de dois (42% dos casos) ou isoladamente (32% 
dos casos); 
Escalão etário compreendido entre os 16 e os 29 anos (83% das situaçaes); 
Em 63% dos casos os mesmos eram de raça branca, em 23% dos caqos eram de 
raça negra e em 11% das ocorrências foram referenciados indivíduos de etnia 
cigana; 
Actuam sem luvas e, obviamente, sem cobertura facial. 

É também revelador da existencia de algum planeamento por parte dos assalptes o 
facto de, em algumas situações, ser patente uma critsriosa divisão de tarefas entre os 
membros do grupo de assaltantes, em especial em determinadas zonas críticas (bairros 
degradados, como a Azinhaga dos Besouros, Cova da Moura, 6 de Maio, entre outros). 
&sim, enquanto uns ameaçam com uma arma o motorista, outros bloqueiam a viatura 
- interpondo-se à sua frente -, outros retiram o dinheiro e/ou os valores e há ainda 
quem esteja ehcarregue de retirar a chave da viatura. 

(7) Furto de Viaturas. 

A semeihança do que tem vindo a suceder nos úitirnos anos, o número de veículos 
automóveis furtados em 1997 voltou a sofrer um agravamento, desta feita na ordem 
dos 20%, traduzindo agora a média de 33,4 furtos diários. 

O maior volume de furtos, cerca de 75% do total, reporta-se a veículos ligeiros, 
maioritariamente de passageiros, tendo-se registado igualmente agravamentos 
sucessivos, embora mais suaves, no volume de viaturas pesadas e de motociclos. 

ii abertura de fronteiras no espaço comunitário e a consequente abolição dos controlas 
intra-comunitários, para além do contínuo crescimento do parque automóvel nacional, 
em quantidade e em qualidade, tem beneficiado este crime, em particular a colocaçáo 
das viaturas nos circuitos de trafico, actividade aparentemente cada vez mais lucrativa 
e revestindo quase sempre características de criminalidade organizada, obedecendo a 
encomendas e As exigencias dos mercados de colocação. 

Factor de influência neste tipo de criminalidade foi o desmoronar da antiga estrutura 
da Europa de leste e o surgimento de novos Estados, terreno fértil para a criminalidade 
se implantar, face ao consequente abrandamento do con~o lo  do Estado que quase 
sempre acontece nestas situações. 

Efectivamente, o apareciment6 d e  ci0va.s ~rganizaqões criminosas - vulgo mdfias - e o 
anseio por novos produtos por pase dos mercados de consumo de alguns novos países, 
têm levado a que os ex-países comunistas do leste europeu constituam um novo e 
importante mercado para os veículos furtados no resto da Europa. Paralelamente, tem- 
se mantido e desenvolvido os tradicionais mercados de veículos furtados do médio- 
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oriente, do Japão e de k c a ,  com especial destaque para os PALOP, no caso dos 
v e í d o s  furtados em Portugal e de parte dos furtados em Espanha. 

De referir, no entanto, que nem todos os veículos têm como destino os circuitos de 
tráfico internacional. Uma boa parte dos veículos furtados e não recuperados vai 
abastecer o mercado das peças de substituiçiio, através do seu desmantelamento. 
Outros ainda, uma boa parte dos quais furtados por encomenda, destinam-se a ser 
fakificados com vista i% sua colocação no mercado em substituição de salvados, 
aproveitando os documentos destes úitinzos. 

Quanto aos circuitos de saída de viaturas, existem indícios que apontam para que 
muitas das viaturas de tipo todo o terreno e ligeiros de passageiros de 9 lugares 
furtadas em Portugal e algumas em Espanha s a i a  de território nacional circulando 
pelos seus próprios meios ou em contentores por via marítima embarcados em portos 
nacionais ou espanhóis, com destino ao mercado africano, em especial dos PALOP, 
onde estks viaturas servem para o transporte colectivo e se adaptam melhor ao terreno. 

Outros indícios apontam para a saída pelas fronteiras portuguesas de veículos de gama 
alta e elevada cilindrada para os mercados do médio oriente e da Europa de Leste, onde 
são mais requisitados. Nmmalrnente seguem por via terrestre e pelos seus próprios 
meios, embora por vezes sejam transportados em veículos de transporte próprios ou 
saiam por via marítima para aqueles países, procurando iludir as autoridades à cerca da 
sua real proveniência. 

De salientar ainda que neste campo Portugal não é s6 ponto de saída de veículos 
furtados. Também é destinatário de veículos furtados noutros países, principalmente da 
Europa Comunitária, com destaque para os veículos de gama média alta oriundos da 
Aiemanha, Bélgica e França, situação que tem sido agravada pelas facilidades de 
importação directa de veículos e pela dificuldade de confrontação de características 

r entre o veículo e os documentos do mesmo. 

Não obstante tudo isso, a taxa de recuperação de veículos tem vindo a aumentar 
Ligeiramente nos Ultimos anos, o que é justificado, por um lado, pelo aumento da 
eficácia, oportunidade e volume das acções policiais, designadamente no controlo dos 

i itinerários de acesso ds rotas de tráfico e, pelo outro lado, pelo aumento do número de 
veículos furtados para utilizaçào temporária (simples divertimento ou para a prática de 
oqtros crimes, como assaltos a bombas de gasolina). 

A taxa globd de recuperyão de'veículos, incluindo os ciclomotores e velocípedes, tem 
I rondado os 60% no período entre 1990 e 1996, tendo em 1997 apresentado um valor de 

6496, o que representa um pcréscimo de 2 pontos percentuais face ao ano anterior. i 

i No campo da recuperação de veículos há que salientar o contributo muito importante 
dado pelo Sistema de Informação Schengen, que possibilitou em 1997 a recuperação, só 
pela F'SP, de 50 veículos automoveis furtados noutros países membros e a recuperaçáo 
nesses mesmos países de 90 via&& furtadas em Portugal (65 das quais na área da 
PSP) . 
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(8) A questão dos repatriados nos Açores. 

A partir de 1989 os Estados Unidos da América e o Canadá comesaram a repatriar para 
a Região Autónoma dos Açores emigrantes portugueses, condenados com a pena 
acessória de expulsão, após terem cumprido pena de prisão pela prática de crimes, 
maioritariamente relacionados com tráfico de droga, assaltos e violaçbes. 

A maioria há muito que deixou de ter família nos Açores, deixou de ter contacto com 
esta ou ainda os seus familiares não querem manter qualquer Ligasão com indivíduos 
expulsos pela prática de crimes. 

As dificuldades linguísticas de muitos e as diferenças culturais entre a sociedade 
açoreana e as dos países de onde foram expulsos contribuem para um acentuado 
desenraízamento social, com a agravante de depararem com o facto de nenhum 
empresário querer dar emprego a indivíduos marcados &rotulados tão negativ-ente. 

A insuficisncia de apoios e de estruturas que os integrem na sociedade - apesar dos 
esforços que tOm sido dados nesse sentido -, a ociosidade provocada pelo desemprego, 
as práticas marginais das quais faziam modo de vida nos países de onde foram 
expulsos, têm atira'do alguns destes indivíduos para a marginalidade e criminalidade 
como forma, por urn lado, de sobrevivência e, pelo outro lado , de se sentirem 
"realizados", pois muitos anseiam ir mais longe nas suas práticas criminosas, o que os 
leva a querer deixar o arquipélago logo que possam e a partir para o continente onde, 
segundo dizem, a vida se encontra de alguma maneira faciiitada. 

A exclusão social de que são vítimas tem criado, entre estes, forte espírito de grupo, não 
só porque as circunstâncias em que se encontram são semehantes, mas também pela 
afínidade Linguística, já que muitos apenas falam ingl0s. Isto tem levado a que se 
reunam em determinados locais, especialmente cafes, e que deambuiem em grupo por 
algumas zonas do arquipélago dos Açores, revelando aspectos organizativos e de 
protecção/reacção conjunta que podem indiciar a criação de gangs, os quais, aos olhos 
da populaç~o, já existem. 

4 sociedade local, por observação directa e por influência dos Órgãos de Comunicação 
Çocial, tem nutrido e continua a nutrir um sentimento de rejeição relativamente aos 
repatriados, o que dificulta a sua integração e motiva um sentimento de insegurança e 
instabilidade que é subjacente a sua presença e para o qual estes, pelas suas acçoes, 
também contribuem. 

Na verdade, alguns vangloriam-se publicamente dos seus actos criminosos e de 
marginalidade praticados nos Açores e noutros países, assumindo-se como heróis e 
ridicularizando a sociedade e as instituições. 

Segundo dados do Gabinete de Emigração dos Açores referentes a Setembro de 1997, o 
número de deportados ascendia a 228, 148 .dos quais foram repatriados dos Estados 
Unidos, 52 do Canadá e os restantes de um destes países sem que tenha sido possível 
determinar qual. Neste número há apenas duas mulheres. 

Do total de repatriados, cerca de 68,7 % (158) fixaram-se na Ilha de São Miguel, 
principalmente em Ponta Delgada e povoações mais próximas, tendo cerca de 10% já 
sido detidos e passado pela prisão após a deportação, condenados pela prática de 
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crimes de furto, roubo, consumo e tráfico de droga, assalto a estabelecimentos, 
residências e A mão armada. 

Dos restantes, 20 fkxaram-se na Lha Terceira, 10 na Ilha do Faial, 7 na ilha de São Jorge, 
6 na Ilha da Graciosa, 3 na Ilha das Flores e 3 na Ilha de Santa >laria, sendo 
desconhecido o paradeiro de outros 21 havendo a possibdidade de se encontrarem no 
continente, onde de resto alguns já terão procurado assistbncia junto de locais e 
entidades que apoiam os denominados sem abrigo. 

Segundo dados d~ mesmo Gabinete, haverá um total de 332 portugueses na irninència 
de serem deportados dos Estados Unidos p u a  o continente e Açores, 114 dos quais sào 
considerados casos criminais, tendo 86 já recebido ordem de expulsão. 

A actividade destes indivíduos tem levado a um aumento da criminalidade na região", 
em especiai na Ilha de São bíiguel e, pri.ncipalmante, em Iocalidades onde era 
praticamente desconhecida. Merecem destaque os assaltos a estabelecimentos e 
habitações. 

Tal situação, geradora de um clima de inseguranqa em zonas tradicionalmente brandas, 
tem sedimentado um sentimento de revolta que se tem traduzido em algum casos de 
jtistiçn pelas próprias mãos, materializados em diversos espancamentos, ãlegadamente 
encomendados a troco de duiheiro por comerciantes lesados e que, segundo os 

, . mesmos, tem produzidos "bons resultados". Este estado de espírito popdar poderá 
L-.. . 

originar situaçòes de contlito aberto, do tipo acção/reacçào, tornando-se de facto um 
problema sério de ordem e segurança públicas. 

I '' iMulro embora a cnm<nalidade tenha diminuido. na g[obalidade. no arquipélago. alguns cnmes pammonrais. como O 

JLrro de viaturas. os assaltos a residZncras. roubos;firros comuns a pessoa. firros no inrenor dc viaturas. erc.. regsmram 
um agravamento senrivel. 
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2. CARACTERIZAÇÃO PARTICULAR - Estatística criminal detalhada. 

a. Generalidades. 

A criminalidade global aumentou 0,4O/o em 1997 face ao ano anterior, tendo-se 
registado um total d e  167.902 ocorrencias, o que confirma a tendência de estabilizaqão 
que já se vinha a verificar desde inícios de 1995.. - 

I 

EVOLUÇÃO DA CRIMINALIDADE 
i I 

GLOBAL 1994-97 

Os crimes que mais influenciaram esta evolução da criminalidade foram os 
seguintes 

Conforme já foi referido, a tendência para o aumento gradual dos crimes contra as 
pessoas em detrimento dos crimes contra o património mantém-se. 
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ESTRUTURA DA CRIMINALIDADE 
GRANDES GRUPOS DE CRIME 

... , PercentuaLmente, as rubricas criminais que mais aumentaram foram os roubos armados 
a estabelecimentos (+36%, passando de 155 para 242 ocon+ncias), os roubos annztdos a 
habitaçbes (+48%, passando de 31 para 46 worrCncias), a delinquhcia juvenil (+43%, 
pasaando de 2453 para 3.565 ocorrências), os raptos / sequestros (+a%, passando de 91 
para 129 ocorr~nciãs) e os assaltos a bancos (+37%, passando de 60 para 82 
ocorrencias). 

.As rubricas criminais que mais diminuíram foram a emissão de cheques sem provisão 
(-26?ó, passando de 10.399 para um total de 7.824 ocorrências), os fogos postos (-17%, 
passando de 374 para 312 ocorrPncias) e a detensão / pose de armas proibidas (-13X, 
passando de 310 para 271 ocorrências). 

Em termos geogriificos, o comando policial onde foi registado o maior aumento foi o da 
Guarda-(+37%, passando de 446 para um total de 610 ocorr0ncias, sendo especialmente 
influe&ciado pelo aumento nas ofensas corporais voluntMas, com um f.a. de +0.28), 
logo seguido de Aveiro (+l6%, pwando de 4.696 para um totnl de 5.468 ocorrencias, 
sendo especialmente infl5enciiado pelo aumento nas ofensas corporais voluntárias, com 
um f.a. de ~+0.18) e Vila ~eal"(+l3%, passando de 1.2713 para um total de 1.444 
ocorr&nc;ias, sendo especialmente influenciado pelo aumento nos roubos/furtos de 
viaturas, com um f.a. de +b.25), . 
Lisboa registou uma diminuição de 0.6% na criminalidade, registando 69.111 
ccorr&ncias, quando no ano 'anterior registara 69.508, devido essencialmente ao 
decr6ximo que verificou nos roubos/-jkrtos simples a pessoas (f.a. de G.22)  e na emissão 
de cheques sem provisão (f.a de +4.80). Também Sctúbal registou uma diminuição, desta 
feita na ordem dos 6%) passando de 13.701 para 12.947 ocon8ncias, devido 
essencialmente ao desagravamento verificado nas ofErnsns corporais involuntdn'as (f.a de 
+O&) e em grande parte dos crimes contra o património. 
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Por sua vez, o distrito do Porto registou um aumento de 4% na criminalidade, 
essencialmente devido ao agravamenti sofrido nos roubos/htos  de viaturas. .i custa 
desse agravamento, o distrito do Porto intensificou o seu peso relativo no total da 
criminalidade, representando agora 17% do total de criminalidade (1476 em 1993 e 
1994), enquanto Lisboa perdeu peso relativo, representando agora 41,276 (45,644 em 
1995 e 4746 em 1994). 

I 

NOLUÇÃO G E O G ~ F I C A  DO CRIME ! 

b. Crime violento. 

( 1 )  Generalidades. 

Conforme já foi referido, o crime violento, ao contrário do que sucedeu no ano anterior, 
sofreu um agravamento de 154'0 na sua globalidade. 

.Ao todo, registaram-se 7.9í4 ocorr6ncias, maioritariamente roubos/hrtos por esticão 
(38% do total) e roubos armados a pessoas, em estabelecimentos e em habitações (estes 
tres perfazendo 29'6 do total). A rubrica criminal que mais contribuiu para o . - .  dgravamento do cnme no ien to f  ~ T e m ~ u V 1 ~ , a C ; t õ s ~ O s J ~ & ~ , -  
embora os roubos annados, na globalidade, tenham também verificado um 
significativo aumento, como adiante veremos. 
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CRIME VIOLENTO 
RI~BRICAS MAIS SALIENTES 

UAssaltos a bancos e inst. similares 
Roubodfurtos por estido 

a ~ o u b o s  armados I 
.~íolaçdes I 

Raptos/sequestros 
#Ofensas corporais voluntárias graves 

Hornicidios voluntáribis I 

Em termos macro-geográficos, pode dizer-se que, por distritos, o de Lisboa 
apresenta uma especial tendencia para o violento (60% do total), 
decorrendo naturalmente das suas características sócio-demográficas 
(população residente e presente, concentração de pontos de comercio e de 
serviços, etc.), seguindo-se o do Poxto (14%) e de Setúbal(9%). 

C R I M E  V I O L E N T O  
N I V E L  D I S T R I T O S  

ZY. 1% 
9 Y. 

I L I S B O A  

I P O R T O  

I S E T U B A L  

W F U N C H A L  

O R E S T A N T E S  

Em termos meso-geográficos, refira-se que o concelho de Lisboa concentra 50% do 
crime violento, seguindo-si o concelho do Porto com 11%, da Amadora (6%), Almada, 
com j%, aparecendo depois concekos como Cascais, Funchal e Setúbai. 

Finalmente, em termos. micro-geográficos, focalizando a análise em zonas 
~adiciqnalmente criticas por diversas razões (condições urbanísticas, taxa de 
desemprego, desenraizamento socio-cultural, baixo nível económico, e tc.) - os 
chamados bairros degrgdados -, pode dizer-se que os mais problemáticos são a Azinhaga 
dos Besouros (Amadora), iUto dos Moinhos (Benfica), Musgueira e Bairro do 
Zambu jal. 
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(2) Homicídios voluntários. 

Registou-se um aumento de 20% dos homicídios voluntários, passando de 54 para 63 
casos, dos quais 32% ocorreram em Lisboa (50% no ano anterior) e 14% em Setúbal(lSi6 
no ano anterior). 

(3) Colocaçã~ de engenhos explosivos. 

Registaram-se 9 casos de engenhos explosivos improvisados: dois em Castelo Branco, 
Funchai e Çetúbal, um em Lisboa, Bvora e Faro. No ano passado havia& ocorrido sete 
casos. 

(4) Roubos com arma a pessoas. 1 - 
Os roubos com arma a pessoas aumentaram 99'0, passando de 1.870 para um total de 
2.035 ocorrências, destacando-se o distrito de Aveiro (+129%, passando de 7 para 16 
ocorrencias). 

Lisboa, com um aumento de 15% (passou de 1.254 para um totd de 1.447 ocorrências), 
viu reforçado o seu peso relativo (71% do total de crimes deste tipo, contra 58% em 
1?95), em detrimento do Porto (13.5%, contra os 15.7% no ano passado e os 20.8% em 
1994, o que evidencia a diminuição progressiva do seu peso - relativo). 

I 
i 

R O U B O S  ARMADOS A P E S S O A S  
DISTRIBUIÇÃO GEOGRÁFICA 

I 
I I 
I I 

i 

O Setúbal , , 

As m a s  brancas, como decorre naturalmente da sua fácil acessibilidade e 
disponibilidade, continuam a ser as mais utilizadas neste tipo de criminalidade, 
concretamente em 76% dos casos (77% em 1996), logo seguidas das seringas, utilizadas 
em 10% dos casos (igual valor em 1996) e das armas de fogo (12% dos casos em 1997 e 
11% em 1996). Registaram-se 25 situaqões de uso de spray's de gás lesivo (asfixiante, 
tóxico ou vesicante), quando em 1996 se tinham registado 11. 

As vítimas continuam a ser maioritariamente do sexo masculino (75.4% do total, contra 
73,5% no ano anterior), sendo 18.5% do sexo feminino (21% no ano anterior), 4,3% 
menores de 16 anos (4,599 no ano anterior) e 1.9% casais (1% no ano anterior). Refira-se 
que se registaram 195 casos de estrangeiros vítimas de roubos armados, tantos quanto 

página 



ii PARTE - RELATÓRIO DA ACTIVZDADE DA POLÍCIA DE SEGURANÇ.4 PUBLICA 
-. 

no ano passado, contrariando a tendência registada no final do primeiro semestre de 
1997, que apontava para um agravamento substancial. 

(5) Roubos armados a estabelecimentos. 

Os roubos armados a estabelecimentos registaram um aumento de 56%, passando de 
155 para um total de 242 ocorrências, muito à custa do agravamento verificado em 
Lisboa (+110%, passando de 68 para 143 ocorrências). 

Os alvos preferidos continuam a ser, embora com menor intensidade, as estações de 
combustivel, já que se registaram 63 casos, ou seja, 28% do total, quando no ano 
anterior se verificaram 73 (39% do total), merecendo especial atenção o grande aumento 
verificado nos roubos a estabelecimentos comerciais (passaram de 19 para 73 casos) e a 
farmácias (14 casos, quando no ano anterior apenas se tinha verificado uma única 
ocorrência). 

No período em análise, o típico roubo armado a estações de combustivel revestiu as 
seguintes características: 

O(s) delinquente(s) fugiram a pé (69% dos casos) ou de automóvel (27%); 
Praticado por uma única pessoa (53% dos casos) ou por grupos de dois (33%); 

Praticado sem cobertura facial(68% das situações); 

Tendência para ser praticado entre 22 e as 23 horas (período crítico, englobando 
24% das ocorrências); 

Utilização de armas de fogos (49% dos casos), essencialmente pistola ou 
revólver; 

Foi subtraído em média 108 contos em dinheiro por ocorrência. 

(6) Assaltos a bancos. 

Registaram-se 82 assaltos a bancos e inç-tatuíçaes de crbclito similares, quando no mo 
passado-se tinham verificado 60, dos q u d  67% ocorreram em Lisboa (55 cosas) e 15% 
e d  Setúbal(l2 casos). , , 

Uma das p l s i ~ e i s  explicações para o agravamento deste tipo de crime reside na 
particula$dade de, muitas vezes, um mesmo indivfduo cometer uma shrie dê crimes 
numa área geograca restrita e num curto espaço de tempo, patenteando um certo 
amadorismo e obtendo poucas proveitos em termos aonãmicos (quantias diminutas). 
A criaçgo de rotinas, dada a aparente eficácia dos sucessivos assdtosr tem estado na 
base de algumas detençes de auto= hla"de%. 

Para além dissq o agravamento rqistado neGte tipo de niaie não pode ser aiheado da 
proliferação de agências bancáriaJ, tornando-as um alva cada vez mais díspsnível. 

O PerFI-tipo dos asmitos a bancos e instituições similares no moda  em a n h  
revestiu as seguintes earacterhticas: 



Maioritariamente o delinquente actuou sozinho e fugiu apeado; 

Utilizou armas de fogo ou imitações (89% dos casos) ou, menos 
frequentemente, armas brancas (11 %); 
Utilizou normalmente cobertura facial (58% dos casos - gorro ou meia de 
senhora); 
Período crítico situou-se entre as 11 e as 12 horas (21% dos casos). 

(7) Roubos/furtos por esticiio. 

O roubo/furto por esticão registou um aumento de 17O/0 face ao ano anterior (4.598 
casos), sendo de destacar o agravamento verificado no Funchal (+253%, tendo passado 
de 15 para 53 casos), em Aveiro (+226%, tendo passado de 42 para 137 casos) - sendo 
significativo o aumento do seu peso relativo desde 1995, altura em que detinha 0,4%, 
para os actuais 3% do total nacional - e em Évora (+260%, tendo passado de 10 para 36 
casos). 

A partir de uma amostra de casos, podemos dizer que no ano de 1997 o roubo por 
esticão apresentou maioritariamente o seguinte perfil-tipo: 

Praticado por jovens dos 16 aos 29 anos (92% dos casos); 

O delinquente actua apeado, podendo no entanto recorrer a automóvel (14% 
dos casos); 
Praticado por uma única pessoa (59% dos casos) ou por grupos de dois (28%); 

Tendência para ser praticado entre 16 e as 22 horas (período crítico, englobando 
44% das ocorrências); 
Dirigido especialmente a senhoras com mais de 25 anos de idade; 

Foi subtraído em média 52 contos em dinheiro e/ou valores por ocorrência. 

(8) Raptos 1 sequestros. 

Os raptos / sequestros sofreram um agravamento de 42% em relação ao ano anterior, 
tendo-se registado 129 casos (91 no ano anterior), dos quais 25% ocorreram em Lisboa e 
20% no Porto. No entanto, há que ter em conta que muitos casos denunciados 
correspondem a factos de natureza meramente familiar (questões ligadas à custódia de 
fiihos de pais separados / divorciados) 

Este tipo de delito surge muitas vezes como meio para concretizar ou potenciar outros 
crimes, como a violação, roubo..de dinheiro e valores (forçando a revelação de códigos 
de cartões de débito ou de crédito 7- já que-'o chamado dinheiro de plástico possibilita aos 
cidadãos a posse de quantidades menos sigmíicativas de numerário) ou de viaturas. 

i Geralmente as vítimas potenciais circulam apeadas e sós por locais relativamente ermos 
ou, se a conduzir viaturas, os meliantes aproveitam o momento em que se encontram 1 temporariamente imobilizados em virtude de sinalhaçiio semafórica ou outra, sendo r página 
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quase sempre coagidas sob ameaça de arma.. E possível que alguns casos se relacionem i com cobranqas de dívidas e ajustes de conta em sede de actividades menos lícitas. 
1 

[, Registou-se um aumento de 28%, passando de 205 para 263 casos, dos quais 43% 
ocorreram em Lisboa (35% no ano anterior), 11% no Porto (o mesmo valor que no ano 
anterior) e 10% em Setúbal(7% no ano anterior). 

Esta evolução, podendo também ter por base um aumento real, não é também de 
excluir a hipbteses de as respectivas cifras negras (situaçaes não denunciadas iis 
autoridades) terem decrescido, em virtude do maior volume de informação e de apoio 
técnico-jurídico disponibiiizado por instituições existentes para o efeito, como a comissão 
para a igualda& dos direitos da mulher ou a associação porfuguesa de apoio à vítima, a quem 
um crescente nitmero de pessoas acorre. 

1 (10) Criminalidade GrupaL 
t 

1 A aiminalidade praticada por grupos de três ou mais indivíduos (delinquéncia grupal) 

i registou, na globalidade, um aumento de 2 í0 ,  passando de 879 para um total de 1.053 

EVOLUÇÃO DA CRIMINALIDADE GRUPAL 
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RADIOCRONOGRAMA DE RISCO 
ORUPOS ASCENDENCIA AFWCANA 

ência juvenil. 

i A delinquência juvenil sofreu um agravamento de G o l o ,  tendo sido registados 3.565 
ocorrências, o que se insere na tendência marcadamente crescente verificada desde 

DELINQU~NCIA JUVENIL 
r. --- - EV~L~-Q.RECE.W . . - _ .. 

I 

t Em termos geográficos, cabe esp&ial referência à situaqáo verificadá no distrito de 
Lisboa (+163%, tendo passado de 705 para 1.854 ocorrências), Leiria (+61%, passandc 
de 36 para 58 ocorrências) e Porto (+32%, passando de 230 para 304 ocorrências). 

I A custa do agravamento significativo ali ocorrido, o distrito de Lisboa, P semelhança da 
tendência anteriormente verificada. aumentou o seu peso relativo no total nacional, 
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representando agora 52%, enquanto que em 1993 representava 20%. Este facto não pode 
ser dissociado da proliferação na sua periferia dos bairros com população culturalmente 
desintegrada e economicamente desfavorecida, conforme já foi referido. 

Dentro dos crimes praticados por jovens delinquentes, o que mais se intensificou foi o 
roubo/furto por esticão (+249%, passando de 55 para 192 casos), logo seguido do furto 
no interior de viaturas (+120%, passando de 82 para 180 casos) e do carteirismo (+85%, 
passando de 33 para 61 casos). 

DELINQUENCIA JUVENIL 
EVOLUÇAORECENTEDAESTRUNRA 

, . FURT ARROMIESALMEMTM 

(12) Trhfico de droga. 

Durante o ano em apreço foram detectadas 1.571 situações de tráfico de droga, o que 
representa uma diminuição de 5% face ao ano anterior, contrariando a tendência de 
contínuo crescimento que se vínha 
verificar desde h& v6rios anos. 

Analisando em termos de evolução 
geografica, podemos dizer que os 
dados de 1997 vão ao encontro da 
tendência . recente na geografia da 
droga no país: Lisboa a perder peso 
relativo no todo nacional (em 1992 
tinha mais 24 pontos percentuais que 
no período em análise - 37.5%), assim 
como o Porto (representa agora 12.6% 
do total nacional, contra os 19.6% 

TRAFICO DE DROGA 
n srru&Ea oerNrrora I 

1 I 
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registados em 1993), enquanto outros distritos, como Faro, Braga, Setúbal (embora 
de forma irregular), Aveiro e até Bragança têm vindo a crescer de importância 
relativa no que concerne a este tipo de crime. 

ESPECTRO GEOGRAFICO DO TRÁFICO DE DROGA AO 
LONGO DOS ANOS 

I I I I I I I I I I 

Restantes 

O Aveiro 

Braga 

Leiria 

= Faro 

SotBòal . Porto 

i Lisboa 

A PSP deteve %O00 hdividuos ligados ao narc~t r~co,  dos quais 1.278 foram considerados 
trafioantee e 1,732 traficmtes-cr>nsumidores. 

O tfpico traficante de droga com que a PÇP lidou neste ano em ardlise - o pequeno e 
rntsdio traficante - i5 maioritariamente do sexo masculinoI solteiro e sem fih.osI idade 
compreendida entre os 19 e os 24 anos, de nacionalidade )dartuguesal/ tem a profissão 
de operário da construção civil19 (27,4X) - embora na situaçao de desemprega - e 
frequenta ou frequentou o ensina secund&iorO. Vive na carnpmhia de familiares num 
andar ou moradia, não tem antecedentes criminais em m a t i a  de droga (73%) e 
desempenhava ele pr6prio as funções de vendedor do produto ilicito (83%). 

Do total de apreemiks de estupefacientes APREENME~ OROOA PELA PSP 

realizadas pela PSP (137,415 Kg[), 89% 
referiram-se a pequenas apreembs, 9% a 
medias apreemaies e 2% a grandes 
apreerfs6esJ'. Esta disposiçiio parete 
cqrrespbnder a uma certa &@a de 
p~oporcion&dade, por ?um. &do, e, pelo 
outro lado, está co~soneui~ com as 
carnpti!ncias legalmente atribufb ii PçF 
nesta mát6ria e ao actual kodus qnerandi dos . $sign@cativo o facto de terem sido teferençia$os 37 angola)~~;~, 95 c&verdtano& 18 guineeprsas, 7 mç~rnbicamz e 3 
s ~ m e n s e s  figadas a esta actividade. . . - .  - 
'"~epra-se g& para aZdm do niimeru, de qmsto~fornalisr& da;tfdo6lrden@ca&s jcá mencYSnado atrár, firam tambc'm 
alva de repm~ciaçdopoli~a112 elementos de c o ~ e m p ~ s a s  de s'&@rm(ça prYv&, I5 empregarias de ãa~s/&mrscas 
flnctyutdo segprranças) e 1 I morwMas de tMs. 
le Furam re/ere#ciaabs =ma de 30 surpeiros oom ceim rn&qu4rzm'a universifbna. 
a Peqwt~as apreensdes, segsuido a ttpologtu p_PIh@L peZ4 OHU afrrmge quanttdades inferiores a 10 gr. para a hemfna 
e eo%afna e 100 gtr. para o h==. Mtdias uprewões conwneionou-se abranger quantidades de 10 a 100 gr. gara as 
h primeiras dmgm e & 104 a 1000 gr> para a tiirirna, e@qwanro ap gcmdes apreetts&s re#rem?re a valores superioras 
a estes. 
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traficantes (transporte de quahtidades pequenas de estupefacientes de cada vez). 

Durante o ano de 1997 registou-se um aumento de 44O/o do volume de cannabis 
apreendida e de 15% da heroína, enquanto que a quantidade de cocaína apreendida 
diminuiu 41%. 

1 EVU-UÇAO DO ESPECTRO DAS APREENSÕES DE DROOA 

Conforme se pode ver nos dois gráficos seguintes, Lisboa concentra 66% de heroína e 
81% da cocaína apreendida em todo o país, sendo visível que a primeira, ao contrário 
da segunda, é mais comum em regiões fora do bloco Lisboa-Porto. 

QUANTIDADE DE HERO/NA APREENDIDA POR 

página 



QUANTIDADE DE COCA/NA APREENDIDA POR 

(13) Consumo de droga 

Os casos de consumo de droga detectados pela PS9 subiram 9% (2.182 casos), 
confirmando a tendência 
crescente aparentemente 
Mciada no ano anterior. 

Em termos geográficos, é de 
destacar o agravamento verificado 
no Funchal (+135%, tendo 
passado de 17 para 40 casos), 
Aveiro (+89%, tendo passado de 
61 para 115 casos) e Leiria (+63%, 
tendo passado de 30 para 49 

evoluqão do consumo de droga 
.-algo semelhante P do 

-de droga: perda gradual de importância relativa do bloco Porto-Lisboa, 
almente a favor de &terqinados distritos com importância crescente, como 

, Fumw Aveiro e V&-. do Castelo, os dois primeiros devido b sua 
ponente fbrtemente turística, absorvendo altas taxas de populaçi%o flutuante. . 

phgina 

CONSUMO DE DROGA 
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EVOLUÇÁO DA GEOGRAFIA DO CONSUMO DE DROGA 

Foram detidos pela PSP cerca de 1.630 indivíduos por consumo de estupefacientes os 
quais, maioritariamente, apresentaram o seguinte perfil-tipo: 

Idade compreendida entre os 20 e os 28 anos (52%); 
Não possui antecedentes relacionados com consumo de droga (80%); 
É solteiro e vive na companhia de familiares (77%); 
Possui o ensino secundário (65%) ou básico (30%)) 
É operário de construçiio civil (27,2%), embora na situação de 
desemprego (40%). 

c Crime comum. 

(1) Rouboslfurtos a pessoas. 

Registou-se uma diminuição de 13O/o face ao ano anterior, tendo passado de 15.26!3 para 
13.234 ocorrências, 

m tèrmos geográficos, destaque para o Funchal(+1200%, tendo passado de 6 para 78 
sisos) e Vila Real (+43U%, tendo passado de 10 para 53 casos). 

a-se que também os;.fyrtes por carteiristas - um sub-tipo dentro daquele - tamMm 
inuiu,Pesta feita em l O % ,  atingindo 9.315 ocorréncias. 

(2) Roubos/furtos a habitações. 

Este tipo de crime verificou uma diminuição de 2%, passando de 10.958 para um total 
de 10.763 ocorrências, sendo contudo d&.dektacar os agravqentos verificados em 
hora (+lll%, tendo passado de 57 para 120 ocorrhcias) e em Angra do Heroismo 
(t73%, tendo passado de 130 para 225 ocorrências). 

tos possui curso oufreqtc8naa universitdria. 



(3) Roubos/furtos a estabelecimentos comerciais. 

Este tipo de crime registou uma diminuição de 5O/o, tendo passado de 11.302 para 
10.697 ocorrências, sendo contudo de destacar o agravamento verificado na Guarda 
(+93%, tendo passado de 29 para 56 ocorrências), em Portalegre (+87%, tendo passado 
de 54 para 101 ocorrências) e em Viseu (+23%, tendo passado de 128 para 157 
ocorrências). 

(4) Roubos/furtos no interior de viaturas. 

Os roubos/furtos no interior de viaturas registaram uma diminuição de 2%, tendo 
passado de 26.239 para 25.701 ocorrências, embora continue a ser, de longe, o tipo de 
crime mais frequente, sendo denunciada uma situação em cada vinte minutos. 

Em termos geográfico, é de destacar o aphvamento verificado no arquipélago dos 
Açores no seu conjunto (+47%, tendo passado de 478 para 704 ocorrências), em Viana 
do Castelo (+28%, tendo passado de 113 para 145 ocorrências) e em Aveiro (+14%, 
tendo passado de 426 para 484 ocorrências). 

(5) RoubosJfurtos de viaturas. 

Os roubos/furtos de viaturas (excluindo ciclomotores e velocípedes com motor) 
aumentaram 20°/0, passando de 10.206 para um total de 12201 ocorrências. Em termos 
geográficos, destaque para o agravamento verificado em Castelo Branco (+107%, 
passando de 27 para 56 ocorrências), Bragança (+74%, passando de 35 para 61 
ocorrências), Coimbra (+73%, passando de 144 para 249 ocorrências) e no arquipélago 
dos Açores (+70%, tendo passado de 157 para 267 ocorrências). 

ROUBO I FURTO DE VIATURAS 
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(6) Roubos/furtos de armas. 

Os roubos/furtos de armas, quase sempre um tipo de criminalidade acessória*, 
registaram uma diminuição de 14%, tendo passado de 722 para 619 ocorrências. 

De referir que o decréscimo dos furtos de armas de defesa (-18%) foi mais significativo 
que os das armas de caça (-6%), sendo também de salientar o facto do número de furtos 
de armas de caça que estavam guardadas no domicílio e em viaturas sofrerem um 
aumento (12% e 18%, respectivamente). 

Em termos geográficos, destaque para o aumento verificado em Braga (+171%, tendo 
passado de 17 para 46 ocorrências) e em Setúbal (+35%, tendo passado de 62 para 84 
ocorrências). 

(7) DetençBo/posse de armas proibidas. 

Este tipo de criminalidade registou um decréscimo de 13%, tendo passado de 310 para 
271 ocorrências, sendo contudo de destacar o agravamento verificado no distrito do 
Porto (+24%, tendo passado de 54 para 67 ocorrências). 

(8) Notícias alarmantes. 

Em termos globais, o número de notícias alarmantes registou um desagravamento de 
10°/o face a 1996, passando de 804 para 725 ocorrências, sendo de salientar o aumento 
verificado em Setúbal(+32%, passando de 78 para 98 ocorrências). 

Os estabelecimentos de ensino continuaram a ser - e, segundo parece, cada vez mais - 
o alvo privilegiado, tendo mesmo aumentado a sua importância relativa para 62% do 
total (21% em 1995), seguidos dos estabelecimentos comerciais (9% ds  total, o mesmo 
que no ano anterior) e dos diversos departamentos públicos (5% do total, contra os 8% 
do ano anterior). 

(9) Desrespeito à autoridade 

Os casos de desrespeito à autoridade24 registaram uma diminuição de golo, passando de 
715 para 650 ocorrências, sendo contudo de destacar o agravamento sentido em Aveiro 
(+111%, passando de18 para 38 ocorrências). 

' 
Atendendo' a que a instabilidade social ter-se-á agravado ligeiramente em 1997, 
conforme,já foi referido, a diminuição global deste tipo de criminalidade poderá dever- 
se, entre outras coisas, a uma melhor preparação técnica e psicológica dos agentes 
policiais para evitar, minimizar ou sanar situações de conflito na sua interacção com os 

-< 

cidadãos. 

'' Quer dizer. ndo é autónoma, surgindo no decurso da pratica de outros crimes. como os assaltos a habitaçdes ou os 
júrtos no interior de viaturas. Já seria uma forma de crime autónoma se, por exemplo. se traduzisse por um assalto a um 
armeiro, caso muito raro. 
'' Considera-se aqui como situaçdes de desrespeito cf autoridade as injúrias, desobediência e agressdes varias ds 
autoridades policiais . 
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(10) Emissão de cheques sem provisão. 

Os casos denunciados de emissão de cheques sem provisão diminuíram 20°/o, passando 
de 10.499 para 7.824 casos, o que poderá resultar, em parte, da crescente utilização de 
outros meios de pagamento complementares por parte dos consumidores (v.g. cartões 
de débito e de crédito, operações bancárias automáticas, etc.) e de uma política mais 
rigorosa de aceitação de cheques por parte dos comerciantes. 

B - ACTIVIDADE OPERACIONAL 

Em 1997 a PÇP efectuou um total de 23.771 detenções, o maior número de sempre, mais 1.100 
do que no ano transacto, o que representa um aumento de 4,g0/0. Este aumento foi induzido 
pelos aumentos no número de detenções efectuadas por mandado judicial (+17,1%) e de 
detenções por crimes contra o Estado (+21,3%), já que nos restantes grandes grupos de crime 
verificou-se diminuição do numero de detenções. 

TOTAL DETENÇ~ES 1993-1997 
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Nas detenções por crimes 
contra as pessoas houve 
redução devido, sobretudo, ao 
menor número de detenções 
por violação de domicílio e 
lugar vedado ao público (-58 
detenções) e por ofensas 
corporais simples (-22). Em 
contrapartida registou-se um 
aumento das detenções por 
difamação, calúnia e injúrias 
(+29 detenções) e por violação 
(+14). 

Em relação aos crimes contra o 

Nas património, em que as 
detenções diminuú.am 6,4%, 

verifica-se que as diminuiçbes mais significativas referem-se às detenções por furto em 
supermercado (-110 detenqões) , por'furto em veículos (-92) e por furto em edifícios comerciais 
ou industriais (-86). 

Nestes dois últimos tipos de crime, a redução do número de detenções acompanha a 
tendência da diminuição do número de crimes denunciados. 
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solicitações recebidas ultrapassou as 2 
mii, das quais metade originam o accionamento de meios-auto da PSP (carros- 
patrulha, brigadas de acidentes, brigadas anti-crime, etc e ambulâncias da 
PçP/INEM). As restantes chamadas são redirigidas para os Bombeiros, GNR ou 
outras entidades. 

3 Operaçaes policiais e empenho do C1 e GOE 

Relativamente a operações policiais pré-planeadas - rusgas, operaçdes de fiscalização e 
ações "Stop" -, o número de acções efectuadas durante o ano de 1997 e respectivos 
ltados, estão resumidas no quadro ao lado. 

sequência de chamadas de 
ergência. Neste âmbito efectuararam-se 

equipas cinotécnicas da PSP 
taram igualmente uma intensa 

Viaturas fiscalizadas 239.939 274.647 14.5%. 
Infraccóes detectadas 131.71 5 50.297 -61.8% 
Viaturas apreendidas 1 .O47 941 -10.1% 
Total de Opemcõm 8.421 8.142 1 -3.3%- 
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actividade com 767 intervenções, sendo as mais frequentes efectuadas no âmbito do 
policiamento a espectAculos desportivos e em acções de busca de estupefacientes. 

A actividade operacional das Unidades Especiais da PSP registou, no ano em análiçe, 
um considerável incremento. 

O empenho do Corpo de Intervenção (CI) em acções de reforço de policiamento 
aumentou quase 150%, passando de 555 acções em 1996 para 1.374 acções em 1997. Esta 
unidade foi também mais empenhada em policiamentos a manifestações desportivas e 
em segurança a Aeroportos. Apesar do aparente agravamento da conflitualidade social 
em 1997, as intervenções do C1 em matkria de Ordem Pública registaram um 
decréscimo. I 

Também o Grupo de Operações Especiais (GOE) aumentou a sua actividade 
operacional, em especial em missões de segurança a Embaixadas ou outras instalações 
oficiais. Refira-se ainda que, durante todo o ano de 1997, esta unidade manteve equipas 
na segurança aos Embaixadores e Embaixadas de Portugal em Luanda, Argel, Sarajevo 
e Kinshasa. Esta última missão terminou em finais de Dezembro. 

4 RecuperagHo e apreendo de viaturas 

Em 1997, verificou-se um aumento na ordem dos 
20% no número de veículos recuperados, 

j enquanto o aumento percentual de veículos 
furtados foi apenas de 17%. Assim verificou-se 
um ligeiro aumento na taxa global de 
fecuperação que passou ,de 646% em 1996 para 

! 64% em 1997. Estes dados referem-se ao total de 
veículos fúrtados (15.654) e ao total de veículos 1 recupeiados (10.0209, englobando assim tbdos os T~rrcaderiecciiperaFão 62,6% 64,0% 1,4% 

1 tipos de veículos (velocípedes, ciclomotores, motociclos, ligeiros, pesados e outros 
E tipos). 

i. 
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entidades de risco, instalações diplomáticas estrangeiras, organismos públicos diversos, 
pedidos de segurança a tribunais e pedidos de protecção policial a diligências diversas. 

Os Comandos efectuaram segurança a 728 entidades e a 663 residências de entidades de 
risco. Por sua vez, o Corpo de Segurança Pessoal garantiu a segurança pessoal 
permanente a 24 altas entidades, nacionais ou residentes, tendo empregue, em média 
141 agentes/mês no cumprimento desta missão. Esta subunidade garantiu ainda a 
segurança pessoal a 171 altas entidades estrangeiras, durante o período em que 
permaneceram em territ6rio nacional. 

b. Segurança a acontecimentos desportivos 

O policiamento a espectáculos desportivos continua a empenhar um elevado número 
de efectivos. No período em análise foram efectuados 22.332 policiamentos, número 
semelhante ao do ano transacto, que envolveram um total de 78.150 agentes. 

Em 1997 verificaram-se dois incidentes que tiveram um maior relevo mediCitico: a 
agressão à equipa de hóquei em patins do F.C. Porto, verificada na área do estádio do 
S.L. Benfica e os incidentes com adeptos ingleses aquando da realização do jogo de 
futebol entre o F.C. Porto e o Manchester United F.C. a contar para a "Champions 

Refira-se que para esse encontro, em que se deslocaram ao estádio das Antas 12 mil 
adeptos ingleses, como para outros jogos de risco semelhante, deslocou-se a Portugal 
uma equipa de elementos de ligação da polícia de Manchester que colaborou com a 
acção da PSP. Este sistema de cooperação policial no âmbito da EU, que consiste em 
trocar de informações com os s e ~ ç o s  conghneres de outros palses e, sempre que 
necessário, enviar oficiais de ligação, tem sido utilizado com óptimos resultados para 
todas as competições internacionais em que participam os clubes portugueses. 

c. Segurança a estabelecimentos de ensino 

A Polícia de Segurança Piiblica tem atribuído, no quadro das suas missões genéricas, 
cdc te r  prioritário à vigilância e segurança dos estabelecimentos de ensino. 

o* ano transacto regist~u-se uma nova dinâmica, através da implementação do 
rograma It Escola Segura " , ' ~ e ~ c a n d o a e  a distribuição aos Comandos Metropolitanos 
Comandos' de Policia, pelos Governos Civis dos diversos distritos, de veículos 
tomóveis caracterizados especificamente para o efeito, com vista ao policiamento de 

stabelecimentos escolares englobados no protocolo MA1 / ME. 

início do ano lectivo de 1997 / 1998 foi alterada a denominação anteriormente 
uida às escolas, tendo as mesmas sido-subdivididas da seguinte forma : 

- Escolas com segurança específica ( anteriores estabelecimentos de ensino abrangidos 
pelo Protocolo MA1 / ME ). O programa de segurança específica é orientado para 
um patrulhamento permanente com recurso a um agente policial ou às tripulações 
dos veículos distribuidos pelos Governos Civis na área envolvente do 



I - Escolas em observação inicial. O programa de observação inicial destina-se aos 
novos estabelecimentos de ensino consistindo no desenvolvimento de um plano 
de prevenção de riscos, a concretizar pela Direcção do Ensino Escolar e pela 
autoridade policial local. 

- Escolas com segurança reforçada. O programa de segurança reforçada consiste no 
reforço da segurança no interior do estabelecimento escolar, recorrendo para esse 
efeito a funcionários do Ministério da Educação, sob coordenação do Gabinete de 
Segurança deste Ministério. 

I 

I Verificou-se igualmente a continuação do desenvolvimento de programas de formação 
e sensibilização das populações escolares para as questões da segurança, salientando-se 

I 
1 a realização de diversas iniciativas implementadas a nível dos diversos Comandos da 
I PÇP, designadamente através da divulgação de medidas de auto protecção a adoptar 

pelos jovens, professores, funcionários e encarregados de educação, e segurança 
I 

rodoviária. 

O programa de segurança específica engloba 70 escolas especialmente seleccionadas em 
áreas da responsabilidade da PSP, além da cobertura geral de todas as outras. Este 
programa envolve importantes meios humanos e materiais, já que a PSP empenha em 
média 300 agentes e 41 veículos automóveis e 8 ciclomotores, cedidas aos diversos 
Comandos pelos Governos Civis no âmbito do programa " Escola Segura ". A PSP 
empenha aindá carros patrulha e ciclomotores que para al6m da missão normal de 
policiamento da via pública nas diversas localidades, efectuam o patnilhamento de 
estabelecimentos de ensino não abrangidos nos programas atrás referidos. 

A PSP continuou a proceder à recolha de informações sobre a segurança das escolas 
sobretudo em dois vectores: a actualização das " Cartas de Situação de Segurança " de 

I todos os estabelecimentos de ensino na área de actuação da PSP, onde é feita uma 
descrição dos vários aspectos e factores que afectam as condições de segurança de cada 
escola ; a elaboração de um relatório mensal que recolhe os dados sobre as ocorrências 
de carácter delituoso verificadas nas escolas e denunciadas à PSP. 

Os resultados da segurança efectuada aos estabelecimentos de ensino são positivos, já 
que de acordo com os dados disponíveis, na maioria dos estabelecimentos de ensino 
não se verificaram no ano de 1997 actos delituosos significativos que aumentassem o 
sentimento de insegurança por parte das comunidades escolares. Neste âmbito, 
salienta-se a importância dq policiamento específico em termos preventivos e 
dissuasores da criminalidade e de outras ocorrências que perturbem as comunidades 
escolares. Verifica-se uma tendência para a diminuição dos crimes de dano e dos furtos 
com arrombamento às instalações escolares. 

No entanto, no entender deste Comando Geral, é premente uma participação mais 
activa de outras entidades com responstbjlidades nesta área. Com efeito, com o 
alargamento do elenco de escolas abrangidas pelo programa de segurança específica, 
face aos efectivos disponíveis e ao crescente número de missões que lhe são atribuídas, 
poder-se-ão colocar à PSP dificuldades em conseguir corresponder satisfatoriamente ao 
solicitado e em conseguir manter os níveis positivos de segurança nas escolas. 



O programa " Escola Segura " aposta na prevenção primária e na segurança activa, 
primordialmente virado para a comunidade escolar, mas visando a crescente 
participação das comunidades locais e dos cidadãos em geral (Ministério da Educação, 
Câmaras Municipais, Escolas, professores, associações de pais, empresas de transportes 
públicos. Neste âmbito, só através duma colaboração estreita destas entidades com as 
Forças de Segurança se conseguirão atingir os níveis de segurança e tranquilidade 
pretendidos. 

6 ainda de referir que a PSP tem desencadeado várias acções no sentido de transmitir d 
população escolar conselhos de segurança rodoviária e de prevenção criminal. Além 
dos agentes da PSP realizarem sessões nos estabelecimentos de ensino, várias turmas de 
alunos têm-se deslocado ás unidades policiais para melhor conhecerem a missão e a 
actividade diária da Polícia. Neste âmbito, em 1997, visitaram os diferentes Comandos 
da PSP mais de 12 mil alunos e perto de mil professores. 

, d. Segurança nas redes de transporte públicos 

Os problemas da criminalidade e da perturbação da ordem nas redes de transporte 
, públicos da capital têm diminuído significativamente desde que, em Maio de 1995 foi 
, activada Divisão de segurança CP e Metro. No entanto, e como esta unidade apenas 
1 actua na rede do Metropolitano e nas linhas da CP de Sintra, Cascais e do Norte 
: (apenas até V.F.Xira) verificou-se a transferência de alguma pequena criminalidade 
I para os transportes públicos rodoviários. 

e. Segurança a bairros degradados 

Atenta à situação sóciocriminal de alguns bairros nas áreas metropolitanos de Lisboa e 
Porto, a PSP difundiu ao seu dispositivo a Directiva Operacional n09/97, de 17/11/97 

; que fixou como misdo incrementar acções policiais nos bairros degradados que 
: registam maiores preocupações de segurança, incidindo especialmente nas áreas de 

Lisboa, Porto e Setúbal. Esta directiva, que estLí a ser executada em permanência, prevê 
i 
i a adequação dos meios humanos e materiais empregues às realidades próprias de cada 
i bairro e o complemento-das acções de policiamento com medidas que permitam uma 
1 maior apro~imação e contacto com as populações locais atraves das suas estruturas 
I sociais.. 
I 

Nas qcções de policiamento e em operações diversas os Comandos têm contado com o 
reforço em pessoal por parte do Corpo de Intervenção. 

' As operaçaes desencadeadas tiveram em csrísideração as c i rv tâncias  concretas e as 
características de cada área de intervenção, privilegiando acções de patrulhamento 
preventivo no interior dos bairros (trhsmitindo assim um maior sentimento de 
confiança às populações aí residentes) e as operações anti-crime (essencialmente 
dirigidas para o combate ao trafico de droga, à recuperaçgo de viaturas furtadas, etc.) 
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7. Consequências das intervenções e actuações policiais 

a. Agentes da PSP 

Das actuações policiais durante o ano de 1997 resultou 1 morto, 22 agentes feridos com 
gravidade (10 em Lisboa e 10 no Porto) e 173 feridos ligeiros. É com alguma 
preocupação que se verifica um aumento no número de agentes feridos em relação a 
1996. 

Registaram-se ainda 173 agressões a agentes sem que tivesse havido necessidade de os 
mesmos serem submetidos a tratamento médico. 

O total de dias de baixa derivados de ferimentos em ocorrências policiais situa-se 
próximo dos 1.000. 

No que respeita à utilização das armas de fogo, o número de ocorrências em que se 
verificaram disparos foi de 270. A maioria dos disparos foram de intimidação. 

Das 90 viaturas policiais que sofreram danos durante a resolução de ocorrências, 17 
ficaram bastante danificadas. 

b. Outros (civis, delinquentes, etc.) 

O número de vítimas que resultaram de actuações policiais decresceu em 1997. 
Verificou-se, assim, 1 vítima mortal (6 em 1996), 3 feridos graves (9 no ano anterior) e 
61 feridos ligeiros (87 em 1996). Apenas em 12 destes casos as vítimas foram causadas 
por armas de fogo distribuídas aos agentes. 

8. FiscalizaçHo de trânsito 

a. Autuações por infracções de trânsito 

O número de autuações por infracção à legislação rodoviária aumentou 6,3%, 
embora tenham diminuído o número de autuações por infracções graves e muito 
graves: A fiscalização ao regime das 
inspecções periódicas obrigatórias tem 
sido incrementada, tendo as autuações 
nesta área aumentado mais de 80%. 

Quanto às infracções mais frequentes 
verificou-se o seguinte: 

Relativamente às infracções leves, as 
autuações mais frequentes são por paragem e estacionamento proibido (458.836),), 
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desrespeito à sinalização (31.000); falta de apresentação de documentos (18.164). 
Registe-se ainda o elevado número de condutores que não utilizam o cinto de 
segurança (11.159 autuações) e que não têm seguro automóvel (5.536 autuações). Por 
este último motivo foram apreendidas mais de 3.500 viaturas. 

O excesso de velocidade (13.989) continua a ser a autuação mais frequente por 
infracções graves. O desrespeito aos sinais de paragem (agente, sinal vermelho e STOP) 
mantêm-se como a segunda mais frequente (16.361). Assinala-se ainda o elevado 
número de condutores que transpõem o traço contínuo (5.278 autuações) e que não 
respeitam as regras da prioridade de passagem (3.282 autuações) 

Das infracções muito graves, a mais frequente é o excesso de velocidade (814 
autuações). 

b. Acidentes de viaçáo 

O número total de acidentes de viação (82.927) ocorridos na área sob responsabilidade 
da PSP aumentaram 11,3%. Em mais de 76% destes acidentes não se registaram 
quaisquer vítimas, verificando-se assim a mais elevada taxa de acidentes só com danos 
na corrente década. 
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Quanto às vítimas, assinala-se uma diminuição de 21,1% nos feridos graves, 
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registando-se no entanto um ligeiro aumento no número 
de vítimas mortais (+ 9) e de feridos ligeiros (+1.617). 
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velocidade, seguido do desrespeito b .regras de 
prioridade e de mudança de direcção e do desrespeito à 
sinalização. 
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No testes de alcoolémia realizados após os acidentes 2779 condutores apresentaram 
uma TAS superior a 0,5 gr/l. Aproximadamente 70% destes condutores excediam 
mesmo uma TAS de 1,2 gr/l. 

c. Fiscalizaqão de Taxa de Alcoolémia no Sangue (TAS) 

Durante o ano em análise foram submetidos ao teste de akoolémia no sangue (TAS) 
88.853 indivíduos (incluindo 230 peões 
envolvidos em acidentes de trânsito). 
Relativamente ao ano de 1996 verificou-se um 
ligeiro aumento no número de condutores com 
uma TAS superior ao legalmente permitido 
para o exercício da condução, embora 
registando-se uma ligeira diminuição daqueles 
que apresentavam uma TAS superior a 1,2 gr/l. 

Nivd de ÁIcod no Sangue I (.(I I 1997 1 LXI DA) I 

Os indivíduos com uma TAS superior ao permitido representam 4,3% do total de 
indivíduos controlados. 

Taxa > 1,2 grn 

Taxa>0,8e<l,19gr/l 

Taxa > 0,s grn e < 0,79 grA 

Taxa c 0,5 grll 

Total 

9. Actividade processual 

a. Duigências e soiicitac6es diversas 

Em 1997 o número de diligências judiciais efeduadas ultrapassou o milhão. É 
importante referir que, além do aumento no número total, verifica-se um aumento nas 
taxas de crescimento deste tipo de diligências (16,5% em 1996 contra 18,3% em 1997). 

2.777 

572 

340 

72.215 

75904 

~elativamente a solicitações diversas, efectuadas por outras forças e s e ~ ç o s  de 
segurança ou por outros organisms públicos, verificou-se um aumento de cerca de 
37%, ultrapassando-se as 100 mil solicitações/ano. 

2.740 
693 

395 

85.028 

88.856 

O maior número de solicitações judiciais prende-se com mandados de notificação 
(412.747), pedidos de paradeiro (85.291) e 

I Considera-se importante equacionar formas alternativas de realização destes actos 
i 
1 processuais que estão a empenhar um elevado número de recursos da PSP. 
i 

-1.3% 

21,2% 

16,205 

17,7% 

17,1% 

pedidos de situação económica (68.123), 
rubricas onde em relação ao ano anterior 
se e t a r a m  grandes aumentos 
percentuais (1996, 11% e 2298, 
respectivamente). - 
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cumpridos áumentou 19% em relação a 1996, aumentando igualmente a percentagem 
de mandados cumpridos em relação aos mandados solicitados (a taxa de mandados 
cumpqidos elevou-se de 35% em 1996 para 40% no ano em análise). 
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No âmbito da organização processual, 
constata-se que o número total de 
inquéritos, de diferentes naturezas, 
aumento 4%. A excepção dos inquéritos 
relacionados com a prática de 

que diminuíram 
naturalmente em resultado de muitos 
ilícitos daquela natureza terem passado a constitur contra-ordenações, todos os 
outros tipos de inquérito registaram aumentos em relação ao ano transacto. 

Este tipo de actividade processual, que muitas vezes poderia ser efectuado por 
funcionários judiciais ou por outras entidades administrativas, continua a desviar um 
elevado número de agentes policiais de missões de natureza operacional. 

c. Comparhcias em Tribunais 

Em 1997 continuaram a aumentar o número de 
comparências de agentes da PSP em tribunal para 
audiências em juigamento, e consequentemente o 
ntímero de horas dispendidas nestes actos. 

O número de horas dispendidas por comparência 
para outros actos processuais diminuiu 
significativamente durante o período em anillise. 

d. Expediente elaborado 

Relafivamente a expediente diverso de natureza não criminal, foram elaborados, em 
1997, 139.720 participações e 22.534 autos de natureza contra-ordenacional (não 
hcluindo a área de trânsito). 

Estes núqeros representam aumentos de 11% e 47%, respectivamente, em relação ao 
volume de expediente elaborado no ano transacto 

10. Missões no estrangeiro 

No ano de 1997 verificiu-se um aumento do empenho da PSP em operações 
internacionais de manutenção de paz ao s e ~ ç o  de diferentes organizaçaes 
internacionais. 
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No âmbito da ONU, e por solicitação desta organização, o contingente da PSP na Bósnia 
aumentou de 50 para 60 elementos no início do 2" semestre; Em Novembro, iniciou-se a 
participação da PSP, com um contingente de 10 elementos, na Missão da ONU para o 
Referendo no Sahara Ocidental (MIiWRSO). 

A UEO solicitou a participação portuguesa no Elemento Multinacional de 
Aconselhamento Policial (MAPE) na Albânia, tendo a PSP enviado, em Junho, um 
oficial para esta missão. No final do ano a UEO solicitaria o reforço da participação 
nacional com mais um elemento, a que a PSP correspondeu já no início de 1998. 

A PSP participou ainda, no âmbito da -E, na supervisão do processo eleitoral e da 
realização de eleições no território da ex-Jugoslávia, integrando contingentes 
internacionais de observadores às eleições municipais na Bósnia (Setembro) e às eleições 
parlamentares da Repubklica Srpska (Novembro). 

Entre Abril e Julho, um graduado da PSP participou, também ao serviço da OSCE, nos 
trabalhos de supervisão do recenseamento eleitoral na Bósnia. 

Já no final do ano a OÇCE solicitaria a participação de polícias portugueses como 
monitores policiais na missão que, está em curso na Croácia, de supervisão da 
actividade policial em relação às minorias étnicas. A PSP correspondeu este pedido, 
nomeando para o efeito um graduado. 

Presentemente a actividade da PSP em missões internacionais de paz é a constante no 

. 

. - 

as e outros meios, estão previstas as seguintes acções: 

de 400 elementos; 

Missão Território OmanizacBo CONTINGENTE DA PSP 
UN IPTF Bósnia ONU 60 7 Oficiais 

33 Subchefes 
20 Guardas 

MINURSO Sahara Ocidental ONU 10 3 Oficiais 

4 Subchefes 
3 Guardas 

MAPE Albania UEO 2 1 oficial 

1 Subchefe 

Croácia Cr~ácia OSCE 1 1 Subchefe 
r 
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=Criação e activação de uma Esquadra na Gare Intermodal de Lisboa com. 
aproximadamente, 70 elementos; 

a A Divisão de Trânsito da PSP de Lisboa será reforçada com 80 elementos; 

A divisão do Aeroporto de Lisboa será reforçada com cerca de 60 elementos; 

a O Corpo de Intervenção terá disponibilidade e prontidão permanente para ocorrer 
a qualquer solicitação 

a Na área da grande Lisboa serão tomadas todas as medidas adequadas de forma 
que a circulação e trânsito automóvel não sejam particularmente afectados dada a 
expectativa de grande número de visitantes durante os meses em que decorrer a t LXPO 98. 

Algum agravamento do grau de instabilidade social, essencialmente na área da 
i educação. 

embo 

s Aumento global da actividade operacional da PSP, alcançando-se resultados 
positivos no combate à criminalidade. 

Agravamento do crime violento, em especial os roubos armados em 

F estabelwimentos, os roubos armados em habitações, os raptos/sequestros e assaltos 
a bancos. 

os rou ,s/ furto 

ã . - -  
Intensificação da criminalidade do tipo oportunista praticada por grupos de 
wendencia africana,"'aeve&o ter uma correla~ao estreita com o comportamento 
wolutivo  arcadam mente ascendente da delinquencia juvenil. 

:Aparente aumento do consumo de droga nas áreas urbanas, em especial em zonas de 
ihor índice populacional. 

kior capacidade organizativa -. por parte das miao-redes , de trAfico de droga, 
W t a n d o  a tarefa das autoridades policiab. 

importa 
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Incremento e melhoria das acções da PSP relativas à segurança dos Estabelecimentos 
de Ensino e dos bairros degradados com maiores problemas de segurança. 

Crescente empenho da PSP em missões internacionais de Paz, ao serviço de 
diferentes organizações internacionais, na prossecução dos objectivos de política 
externa definidos. 

Aumento das solicitações judiciais e da actividade processual, empenhando um 
número elevado de agentes que assim são desviados de missões de policiamento. 

Intensificação da actividade de planeamento e preparação da segurança à EXPO 98. 

Continua a verificar-se a persistência de alguns factores que, de um ou outro modo, 
afectam a operacionalidade da PSP, como: a forte mediatização dos temas da 
criminalidade e da segurança que provocam algum desgaste da instituição; a 
morosidade da justiça e o grande empenho de pessoal da PÇP em actividades de 
natureza processual; o desajustamento do ratio polícia/população em especial em 
alguma zonas das áreas de Lisboa, Porto e Setúbal; o consumo de agentes policiais 
em tarefas administrativas e logísticas devido à falta de um quadro adequado de 
pessoal com funções não políciais. 

A - Quadro Global da Criminalidade - 1997 

B - Quadro Global da Criminalidade - 1996 

E - Quadro Estatístico Resumo da Actividade da PSP - 199611 997 
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Anexo E - Quadro Resumo 

Relat6rio Anual de 1997 
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DA ACTIVIDADE 



A. APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

B. APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

B.1 CRIMINALIDDAE VIOLENTA 

B.2 CRIMINALIDADE ECONÓMICO-FINANCEIRA 

B.3 ASSOCIAÇÓES CRIMINOSAS 

B.4 CONSUMO E TRÁFICO DE ESTUPEFACIENTES 

B.5 FURTOS 

B.6 VLATURAS E CRIMINALIDADE 

B.7 RESTANTE CRIMINALIDADE 
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Os dados analisados no presente relatório correspondem à criminalidade participada na 

Polícia Judiciária no ano global de 1997 em comparação com os números relativos a 

1996. Os mesmos serão interpretados com o apoio de informação complementar 

relativa a evolução dos dados no período de 1987-1997. 

A) APRECIAÇÃO NA GENERALIDADE 

1. No global, a criminalidade participada apresentou uma diminuição de -8.4%. Nos 

anos globais de 1995 e 1996 também se verificaram decréscimos, na ordem dos -4.5% e - 
11.8%, respectivamente. 

Relativamente aos grandes grupos de infracções, aqueles que apresentam acréscimos 

são os Crimes Contra as pessoas, com +8.7%, e os Crimes Contra o Estado, com +4.7%. No 

que respeita ao primeiro grupo, importa salientar que o aumento referido resulta 

sobretudo do acréscimo de 115.5% observado na categoria Outros. 

Os restantes grupos apresentam os seguintes decréscimos: Crimes Contra Valores e 

Interesses de Vida em Sociedade - -2.7%; Crimes Contra o Património - -10.3%. 

2. Os crimes mais participados continuam a ser o de Emissão de Cheques Sem Cobertura, 

com 13615 processos entrados, e o de Furto Em Veículos, com 11507, constituindo, em 

conjunto, 33.2% do total da criminalidade participada. 

3. Os crimes com maior peso na estrutura global da criminalidade participada 

continuam a ser aqueles cujos processos compete ao Tribunal Singular julgar - ofensas 

corporais simples, ofensas corporais por negligência, furto simples, furto de coisa 

acessível, apropriação de achados, furto em veículos, emissão de cheques sem cobertura 

- e que ocupam 35.9% do total da criminalidade participada. 

No que concerne ao peso da geralmente denominada Criminalidade Viol&ta - homicídio 

do1os.0, envenenamento, infanticídio, ofensas corporais graves, rapto de menores, rapto 

e sequestro, violação, tráfico de pessoas, crimes contra a vida e a liberdade, com o 

emprego de engenhos -explosivos, com o emprego de substâncias tóxicas, pirataria 

aérea, terrorismo, subtraqão d& menores, roubo, assalto e rapto para tomada e retenção 

de reféns -, esta apenas ocupa 8.4% do total da criminalidade participada. 

4. Relativamente ao peso de cada grupo de infracções na totalidade da criminalidade 

participada, o cenário não sofreu modificações, continuando o grupo dos mimes contra o 

património a apresentar o maior número de. participações - 78.3% -, seguido dos m'mes 

contra valores de vida em sociedade - 16.8% -, dos crimes contra as pessoas - 3.6% - e, 

finalmente, dos crimes contra o Estado - 1.3%. 

5. Saliente-se, por último, a entrada na tabela de infracções da P.J. de três novas 

categorias: Maus Tratos/Sobrecarga de Menores, Incapaz ou Conjuge (com uma entrada de 
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22 processos), Ofénsas à Integridade Física Qualificada (11 processos) e Crimes Contra a 

Natureza e Ambienfe (5 processos). 

B) APRECIAÇÃO NA ESPECIALIDADE 

B.1) CRIMINALIDADE VIOLENTA 

1. Relativamente ao Homicídio Consumado, o número de processos entrados no 
período em análise apresenta um decréscimo de -13.5% (-37 processos). Este tipo de 
infracção tem apresentado, desde 1991, um ligeiro decréscimo no número de processos 
entrados. 

No que respeita ao Homiddio Tentado, este apresenta, no período em análise, um 
decréscimo de -15.3% (-19 processos). Os dados relativos ao decénio de 1988-97 
apresentam grandes osolaçóes, parecendo, contudo, apontar para um ligeiro 
decréscimo do número de processos entrados. 

2 Relativamente ao crime de Violaglo, a variação apresentada - -7.6% (-13 processos) - 
enquadra-se na estabilidade característica deste tipo de infracção. 

3. As Ofensas Corporais, na sua firma grave, apresentam um decréscimo de -17.6% (-36 
processos), contrariamente às Ofensas Corporais Simples, em que se observa um aumento 
de 7.4%, correspondente a 39 processos. 

4. No tocante ao crime de Rapto e Sequestro constata-se um aumento de 11.6% (+I3 

processos). 

5. Os crimes com Emprego dk Engenhos Explosivos apresentam um aumento de 27.9% 
(+I7 processos). 

6. No tocante aos Assaltas, salienta-se o aumento verificado nos Assaltos a Bancos, de -_ A 

t70.4% (+50 processos). No período de 1988-1997, apesar das oscilações verikadas, & 

possível observar um aùinento'de processos bastante significativo. 

Os 0uhos Assaltos d Mdo A m d a  apresentam uma diminuiqão de -44.8% (-26 . . 
processos). Depois de um aumento bastante significativo, ocorrido entre 1988 e 1992, a 
evoldção tem sido de constante decréscimo, 

7. No que concerne aos Roubús,.salienta-se - .  o aumento verificado. no Roubo a Mototrsfa 
I Transportes Públicos, de 92.7% ($51 pr&sos). A evolução no período de 1987-1997 
é de difícil análise, dado que esta categoria criminal s6 comqou a constar das 

estatísticas da Policia Judici$ria a partir de 1993. Entre 1993 e 1996 os números 
apresentam estabilidade. Teremos de esperar pelos anos subsequentes para perceber se 

estamos perante um aumento deste tipo de criminalidade. 

página 



É possível observar diminuições nas seguintes categorias: Roubo a Posto de 
Abastecimento de Coznbustíveis, com -38.3% (-44 processos), Roubo por Esticão, com - 
23.9% (-453), e Roubo em Via Pública Excepto Esticão, com -5.8% (-181). 

B.2) CRIMINALIDADE ECON~MICO-FINANCEIRA 

1. Nos Crimes de Emissão de Cheques Sem Cobertura verifica-se uma diminuição de - 
16.0% (-2588 processos). Depois de um aumento de processos, ocorrido entre 1987e 
1991, surge um período oscilatório que não permite retirar grandes conclusões. 

2 O Crime de Compção apresentou um decréscimo de -7.2% (-11 processos). Este tipo 

de infracção tem vindo a apresentar aumento de processos desde 1992. 

3. O crime de Falsificação apresenta uma diminuição de -16.4% (-357 processos). No 

ano de 1996, tomado no seu todo, os processos entrados registaram um decréscimo de - 
15.1 %. 

4. No tocante ao crime de Moeda Falsa, verifica-se uma oscilação de +6.9% (306 

processos). Este tipo de infracção tem, desde 1992, apresentado um crescimento 

contínuo. 

5. Os crimes de Contrafacção/Falsifzcação de Títulos de Crbdito aumentaram 24.4% 

(+48 processos). De 1987 a 1991, registou-se um acréscimo constante de processos. A 

partir desta data, verifica-se um abrandamento do fenómeno em causa. 

6. No tocante aos Abusos de Confiança, estes diminuiram em -32.6% (-14 processos), no 

montante até 300 contos, e aumentaram 14.9% (+26), no montante igual ou superior a 300 

contos. 

7. Irelo contrário, as Burlas diminuiram globalmente: as Burlas de Valor Igual ou 
~u$e%ot. a 300 Contos, -23.0% (-51 processos) e as Burlas Até 300 Contos, -22.4% (-22 

t 

processos). .. . . , 

8 . 0 s  CriMes de Desvio de Subsídios e de Receptação diminuiram -31.1% (-38 processos) 

e -23.6 % (-17 processos), respectivamente. 

9. A Fraude Com Dimensão Internacional apresentou um aumento de 136.4% (+30 
i processos), contrariamente à Fraude Contra o Estacio, cujos números revelam um 

decréscimo de -55.9% (-114). No períod6..de 1991 a 1996, possível observar um 
I 

1 aumento contúiuo de processos, ao nível das duas categorias referidas. 

i 
10. Relativamente ao Crime Informdtiw de Forma Organizada, que ao longo do decénio 

1987-1996 apresentou uma evolução bastante irregular, verifica-se uma variação 

positiva de 10.0% (+4 processos). 
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A Burla Atravts da Informática apresenta números ainda bastante residuais, podendo 

observar-se um acréscimo de 5 processos, relativamente aos 4 casos participados em 
1996. 

11. No tocante ao Branqueamento de Capitais verifica-se uma subida de 33.3% (+I5 

processos). Relativamente a este tipo' de infracção, os dados respeitantes a 1994 

permitem registar um acréscimo bastante significativo, de 420% (de 1 para 43 

processos), ao qual se seguiu, em 1995, um novo aumento, desta vez bastante mais 

reduzido, de dois processos. 

B.3) ASSOCIAÇÕES CRIMINOSAS 

No que respeita às Associaçaes Criminosas, regista-se uma variação de -62.1%, 
correspondente a um decréscimo de 18 processos. Embora de forma irregular, o no de 

associações criminosas constantes das estatísticas da P. J. tem vindo a apresentar 

tendência para o crescimento. 

B.4) CONSUMO E TRAFICO DE ESTUPEFACIENTES 

Os crimes de Tráfico e de Consumo de Estupefacientes apresentam um decréscimo de 

processos, na ordem dos -17.0% (-269 processos) e -3.1% (-2 processos), 

respectivamente. 

Este fenómeno, visível desde 1992 para o Consumo e desde 1995 para o Tráfico, resulta 

das alterações das competências de investigação concretizado pelo art0 Z0 do DL 81/95 

de 22/04, que deu nova redacção ao art" 570 do DL 15/93 de  22/01. Com efeito, por 

força deste dispositivo legal, quer a GNR quer a PSP passaram a ter competência de 

investigação, nos crimes de consumo de estupefacientes e em certo tipo de crimes de 

tráfico de estupefacientes, deixando de remeter à Polícia Judiciária esses processos, 

como ocorria anteriormente. . 
B.5) FURTOS 

Relativamente aos Furtos, verificaram-se os seguintes acréscimos: Fzmío Simples - 
140.96% (+I029 processos); Furto em Supermercado - 43.7% (+7); Furto em Edifício 

Comercial - 5.4% (+274); Furto em Residência - 0.7% (+36). 

Relativamente ao Furfo em ~esi&cia, salientam-se os aumentos verificados na 

Directoria de Faro, no período de 1995-1997, de +106.2% 

(+85 processos) e +615% (+407 processos). As Inspecções de Ponta Delgada, Funchal, 

Chaves e Guarda também apresentam, no mesmo período considerado, acréscimo de 

processos nesta área da criminalidade. 
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Os tipos de furto que apresentam diminuições, em 1997, são os seguintes: Frrrto de 
Coisa Acessível - -86.4% (-745 processos); Furto de Outros Edifícios - -34.8% (-766); 
Furto Por Carteirista - -32.1% (-1120); Furto Qualificado - -8.5% (-196); Fztrto em 
Estabelecimento de Ensino - -1.94% (-9 processos). 

Também o Furto em Veículos apresentou um decréscimo de -15.2% (-2074 processos). 

Até 1995, os números apresentados revelam crescimento no número de participações. A 

partir desta data, os dados globais observáveis parecem apontar para o abrandamento 

do fenómeno, ao qual não correspondem os números apresentados pela Inspecção de 

Ponta Delgada, onde, a partir de 1991, se pode observar um aumento relevante de 

processos entrados. 

B.6) VIATURAS E CRIMINALIDADE 

O Furto De Veículos apresenta uma pequena variação de -7.7% (-377 processos). 

No que respeita ao Furto de Uso de Veículos e de Trdfico e Viciação de Veículos, é 

possível observar, respectivamente, uma diminuição na ordem dos -50.7% (-69 

processos) e um acréscimo de 43.4% (+227). Relativamente à segunda categoria, estes 

dados parecem enquadrar-se na tendência de crescimento visível desde 1992. 

B.7) RESTANTE CRIMINALIDADE 

i. Os crimes de I n c W o  e Fogo Posto apresentam um decréscimo global. 

O crime de IncMio  e Fogo Posto Em Searas apresenta uma v&@u de -70.0% (-42 

processos), o de Incêndio e Fogo Posto Em Florcosttzs de -36.2% (-313) e o de Fogo Posto 
Urbano um decréscimo pouco relevante de -1.1% (-10 processas), a s  dados relativos a 
1996 revelaram também uma dininuiçao de processos. 

3. , O . crime de Falsificagdo de Titulas & Transporte apresenta um decréscimo de -39.2% 
(-169 processos). . 
4- No que respeita a o  de Falsificaçi& de Cartas de Condu@o, constata-se um 

aumento de 79.5% (+97 processos), Eçíx tipo de infracção tem apresentado, desde 

1990, ana em que comer;su a constar das estatkticcrs da I?.], tendência para o 

'crescimento. 
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Contra as Pessoas 
Evolução Percentual 

1988 a 1997 



Contra os Valores e Interesses da Vida em Sociedade 
Evolução Percentual 

1988 a 1997 
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Homicídios Tentados 
Por Departamentos 

1995 a 1997 

A inspecção de Toinar deixou de Funcionar a 12 de Seteinbro,terido entrado ein funcionainento a de Leina a partir de 15 de Setanbio. 
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MAPA COMPARATIVO DE PROCESSOS---. 
ENTRADOS 

TODOS OS DEPARTAMENTOS 
1 99611 997 

I 

[contra a Paz e Humanidade I O 1 4 1 41 0,01 



MAPA COMPARATIVO DE PROCESSOS---- -. - . 

ENTRADOS 
TODOS OS DEPARTAMENTOS 

1 99611 997 
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4 

página 

. . 
[TOTAL DO GRUPO 1 130671 127041 363) -2,81 



- - -- - . - - - - - . - - . . MAPA COMPARATIVO DE PROCESSOS------ 
ENTRADOS 

TODOS OS DEPARTAMENTOS 
1 99611 997 
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MAPA COMPARATIVO DE PROCESSOS 
ENTRADOS 

TODOS OS DEPARTAMENTOS 
;1996/1997 

I TOTAL - 
. , 

756771 -69171 -8, 
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RELATÓRIO DA ACTIVIDADE 

SEF 



II PARTE - RELATORIO DA ACTIVIDADE DO SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E F R O N T E ~ S  
A, 

I - INTRODUÇÃO 

11.- ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS. 

ÉVIO A ENTRADA DE CIDADÃOS ESTRANGEIROS 
1.1. Movimento de Vistos Cotrsulares e de Estuúo 
1.2. Colocaçdo de oficiais de ligação 

2. CONTROLO DE FRONTEIRAS- REFORÇO DAS FRONTEIRAS EXTERNAS 
21. Movimento defronteiras e recusas de entrwda 
22 Vistos e autmizações excepcionais de enttwda 

3. CONTROLO DA PERMANÊNCIA E ACTIVIDADES DE ESTRANGEIROS 
3.1. AutorizaçOes de msidênda 
3.2 Actividades de Investigação e Fiscalização 
3.2.1. Inquéritos 

3 .22  Expulsoes 
3.23. Acções defiscalização 
3.24. Readmisslks 
3.2.5. Medidas cautelares 
3.26. Fraude documental 

4. COOPERAÇÃO INTERNACIONAL 
4.1. Países CPLP 
4.2 Macau 

5. SCHENGEN 

- 6.1. Regularização extramdinát5z & imigrantes 

ANEXO I - Mapa de resideiiites (distribuição por distritos) 
ANEXO I1 - Recusas de en&da e respectivos fundamentos 
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O presente relatório diz respeito às actividades conducentes ao reforço da 
segurança interna desenvolvidas nas áreas específicas cometidas ao Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, durante o ano de 1997. 

I1 - ACTIVIDADES DESENVOLVIDAS 

RESIDENCIA TRABALHO ESTUDO CURTA DURAÇÃO TR.\SSITO 

1 .CONTROLO PRÉVIO DA ENTRADA DE CIDADÂOS ESTRANGEIROS 

1.1. Movimento de vistos consulares 

O regime de estrangeiros actualmente em vigor prevê a obrigatoriedade de 
consulta prévia ao SEF nos casos de pedidos de vistos de residência. No que respeita 
aos restantes tipos de visto, as representações consulares solicitam também parecer ao 
Serviço, ainda que esta solicitação não tenha um caracter regular e sistemático. No ano 
de 1997, o movimento de vistos consulares decorrentes desta consulta prévia foi o 
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Deste total geral destacaram-se as seguintes nacionalidades: 

I BRASIL 640 1 
I CABO VERDE 632 1 

E.U.A. 317 
- GUINÈ-BISSAU 272 
I CHINA 122 1 

ESTUDO 

ANGOLA 
CABO VERDE 
GUINE-BISSAU 
S.TOMÉ E PFUNCIPE 149 i 
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CURTA DURAÇÃO 

I RUSSIA 713 
a o  495 
INDIA 352 
ANGOLA 268 

TRABALHO 

REP. CHECA 
RUSSIA 

BULGARIA 

1.2. Oficiais de ligação 

O SEF manteve o oficial de ligação colocado na Guiné-Bissau, tendo-lhe sido 
impossível, atenta a actual dotação de pessoal, promover a colocação de outros oficiais 
em locais nevrálgicos de proveniência de imigrantes, pese embora seja um dos 
objectivos deste S e ~ ç o .  

2. CONTROLO DE FRONTEIRAS - REFORÇO DAS FRONTEIRAS EXTERNAS 

2.1. Movimento de fronteiras e recusas de entrada (Anexo 11) 

O movimento de fronteiras externas registou um fiuxo total de passageiros na ordem 
dos 168 2851, correspondendo a este número um total de 1 358 recusas de entrada, 
destacando-se, nestas, as nacionalidades angola na, brasileira e guineense e sendo os 
aeroportos e as companhias transportadoras de maior risco, respectivamente Abidjan, 
Luanda, Dakar e S.Paulo e TAAP, TAAG e VARIG. 

A maioria das recusas de entrada têm por fundamento legal a posse de 
documentos falsos ou falsificados, a ausência de vistos ou vistos caducados e a ausência 
'de meios de subsistência e são efectuadas, na sua grande maioria, no posto de fronteira 
001 (Aeroporto da Portela), posto de fronteira que regista também o maior fluxo de 
passageiros (127 950). 

número referido reporta-se apenas aos passageiros de voos internacionais, isto i, provenientes de países 
ros e dos países comunitários não Schengen. 



V.CURTA DURAÇÃO K TR.~~VSITO AUT. EXCEP. EIVTRAD.4 

682 1538' 4 73 
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2.2. Vistos e autorizaç6es excepcionais de entrada concedidos em postos de 

Sendo possível ao responsável pelos postos de fronteira conceder vistos de curta 
duração e de transito e, excepcionalmente, permitir a entrada, por razões humanitárias 
ou de interesse nacional, a cidadãos estrangeiros que não reúnam os requisitos legais 
exigíveis para o efeito, entraram em territbrio nacional cerca de 3 000 estrangeiros 
nestas condições. 

3. CONTROLO DA PERMANÊNCIA E ACTIVIDADES DE ESTRANGEIROS 

3.1. Autorizações de residência 

Importa relevar, neste ponto, o facto de terem sido formulados, ao abrigo do 
arto 64" do mesmo diploma, 5 851 pedidos, sendo que 4 672 respeitam a cidadãos 
oriundos dos Países lusófonos, destacando-se, entre estes, as seguintes nacionalidades: 

ANGOLA 
CABOVERDE 
BRASIL 
GUINÉ- BISSAU 

De facto, tendo em conta que se realizou um processo de regularizaqão 
ektraordinária de imigrantes em 1996, este número é preocupante e deverá obrigar a 
um controlo prévio de entrada mais rigoroso e articulado, bem como a uma 
intensificação da investigação e fiscalização em território nacional. 

De entre os requerentes não lusófonos, são de referir os indianos (123), os 

.2 Actividades de investigaçâo e fiscalização 
3.21. Inquéritos 

ânsito d e v t s e  sobretudo ao movimento d e  marítimos. 
O peso dos venezuelanos neste ponto d e v e s e  ao f a d o  destes serem filhos d e  portuguesa. 



Inquéritos Registados em 1997 

Por Origem da Denúncia 

Sedor Central de Investigação I 24 
Outros Deoartamentos do SEF 20 

lOutms Organismos I 31 
TOTALI 75 

Por Origem da Denúncia 

o u & a  
aprhn#<itor- 

do SEF 



Inquéritos Registados em 1997 

Por Tipo de Crime 

pagina 

Auxilio a Imigração Ilesa1 
Desobediència 
Entrada e Permanência Irregular em TN 
Falsificação de Documentos 
Furto Qualificado e Falsificação de Documentos 
Indicação NSIS p/ Detenção 
Outros 

TOTAL 

No de InqOs 
7 
1 
8 

27 
1 
1 
30 
75 

Detenções 

8 
4 
1 
1 

14 
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ADESH 

IBIA 

READMISSÃO ACTIVA 

TOTAIS DE 1997 
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READMISSÃO ACTIVA 

5 PAISES MAIS REPRESENTATIVOS 

I ANGOLA 1 37 1 

MARROCOS 

READMISSÃO PASSIVA 

MAIS REPRESENTATIVOS 

CABO VERDE I 95 
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Conforme decorre dos quadros atràs, registou-se um aumento bastante significativo de 
medidas cautelares detectadas. De facto, às 36 detectadas no ano transacto contrapõem- 
se, este ano, 206. 

3.2.6. Frnude documental 

Em termos gerais registou-se, relativamente ao ano anterior, um decréscimo de 
3% (925 vs 954, respectivamente) no total de fraudes detectadas em documentos de 

Todavia, os totais acima referidos respeitam apenas às situações detectadas no 
controlo de fronteiras e em acções de fiscalização em território nacional, sendo ainda de 
acrescentar as peritagens feitas nesta matéria e que ascenderam a 163 relatórios periciais 
, de onde resultaram confirmadas 100 fraudes. 

A tendência de o maior número de ocorrências se verificar no posto de fronteira 
do aeroporto de Lisboa manteve-se, sendo, no entanto, significativo o número de 
ocorrências em território nacional. 

No respeitante à nacionalidade do documento, os aumentos mais significativos 
e cuja detecção se revestiu de alguma relevância, foram do Gana, Nigéria, Benim, 
China e Canadá. 

Relativamente ao tipo de documentos com maior incidência de fraude, 
tacaram-se os passaportes, seguidos das autorizações de residência e dos bilhetes 
identidade. De entre os documentos da União Europeia, Portugal assume um lugar 
destaque, com 173 documentos, seguido da França com 71 e da Espanha com 68. No 
e conceme aos PALOP, Angola ocupa o topo dos documentos apreendidos, seguida 

No tocante aos fluxos de passageiros, mantêm-se os destinos problemáticos dos 
.A e Canadá, sendo, no entanto, de destacar o forte incremento que tiveram o Reino 
do e a Espanha. Já relativamente à proveniência, o destaque vai para a Costa do 

Senegal, Angola, Zaire, e Espanha. 

No que respeita a nacionalidade do portador de documentos fraudulentos, 
aparece em primeiro lugar, seguindo-se a Guiné- Bissau e o Zaire. Os cidadãos 
s usam preferencialmente documentos da própria nacionalidade ou 

entos portugueses, à semelhança da Guiné-Bissau e Cabo Verde. Os zairenses 
sobretudo documentos franceses e belgas. Saliente-se, ainda, um considerável 
o da utilização de documentos fraudulentos por parte de cidadãos chineses. 

lativamente ao tipo. .de falsificação, tem a primazia a substituição de 
com 259 casos, seguido do uso de documento alheio, iom 207 casos. 

ua a verificar-se o uso de documentos emitidos indevidamente, por parte 
s e guineenses, registando-se um decréscimo substancial no uso de 

to alheio por parte dos cabo-verdianos. 



TIPO DE DOCUMENTO 

PAS : PASSAPORTE 

BILHETE DE IDENTIDADE 
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PAS : PASSAPORTE 

B.I. : BILHETE DE IDENTIDADE 

AR : AUTORIZAÇ.&O DE RESID~NCM 
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TIPO DE FALSLFICAÇÃO 

A : SUBSTITUIÇÁO DE FOTOGRAFIA 

B : ALTERAÇÃODEDADOS 

C : SUSTITUIÇÃO DE PÁCINA 

D : ViSTOWELOS e CARIMBOS 

E : CO~TR~FACÇAO 
F : DOCUMENTO FANTASISTA dou DE CAMUFLACEhl 

C : L'S0 DE DOCC'MENTO .=HEI0 

11 : EMISSÃO INDEVIDA / AQUISIÇAO FRAUDULEXTA 
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B : ALTERAÇAO DE DADOS 

C : SUSTITUÇÀO DE PAGINA 

R : VISTOWSELOS e CARiMBOS 

E ' : . C O N T R I P A ~ Á O  

F : -DOCUMENTO FANTASISTA r/oa DE C.L\fUFLAGEJf 

G : USO DE DOCUMENTO ALHEIO 

H : EMISSAO INDEVIDAI AQUISIÇAO FRAL'DCLENTA 



I ...... I . . "  



DESTINO I PROVENI~NCIA 
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4. COOPERAÇAO 

4.1.Países da CPLP 

O SEF reputa de extrema importância esta cooperação, nas suas vfuias vertentes, 
pelo que definiu como um dos objectivos do ano transacto a intensificação das relações 
eom os serviços congeneres e a execução dos acordos celebrados em matéria de 
segurança interna. 

De facto, considera que se deve assumir uma atitude preventiva, 
corresponsabilizando os países de proveniência dos fluxos migratórios no combate à 
imigração ilegal e apetrechando-os com os conhecimentos e meios técnicos necessários 
ao seu controlo na origem. 

Nesta conformidade foram promovidas, pelo Serviço, visitas recíprocas com 
alguns directores dos s e ~ ç o s  de migração dos países da CPLP e, dando especial 
incidencia às áreas da formação e do apoio técnico, executadas as seguintes acções: 

Q Assinatura de um protocolo de cooperação com a Direcção de Migração e 
Fronteiras de Cabo Verde, à semelhança dos já celebrados com outros países 
africanos lusófonos. 

Q Assinatura de um protocolo de cooperação com a Divisão de Polícia 
Marítima/Aérea e de Fronteiras do Brasil. 

!LI Três sessões do Curso de formação "Controlo de estrangeiros", 
respectivamente nas segundas quinzenas de Fevereiro, Junho e Novembro, 
tendo este como destinatários especialistas nas áreas da imigração de Angola*, de 
Cabo Verds, da Guiné-Bissau6 e de Moçambique7. 

ilil Duas deslocações de técnicos de informática com o objectivo de efectuar um 
estudo das necessidades de apoio técnico e material neste domínio, 

Q Aquisição e instalação de equipamento específico de detecção de fraude 
documental, designadamente um fotofone e um QDX, destinado ao serviço 
c&ngenere de Cabo Verde, bem como fornecimento de equipamento e material 
deescritório diverso a este serviço e ao da Guiné-Bissau. 

,Q Deslocação de 'uma formadora do SEF a Cabo Verde para ministrar 
localmente uma acção de formação específica sobre detecção de fraude 
documental. . 
b Participação nos dois encontros de Directores dos Serviços de migração e 
fronteiras da CPLP, no cumprimento das orientações definidas no 1" Encontro 
dos ministros responsáveis- pela Segurança, realizadas respectivamente em 
Lisboa e Maputo. 

'I~endo sido abrangidos um total de 16 formandos 
'~cndo sido abrangidos um total de 12 formandos kd0 sido abrangidos I5 formandos 
I'~endo sido abrangidos apenas 4 formandos, dado estes só terem participado na Y e última sessão 
I 
- 
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4.2. Macau 

A pedido do Serviço congénere de Macau, foram deslocados àquele território 
três formadores do SEF, tendo sido realizada, de 7 a 12 de Abril, uma acção de 
formação nas áreas da fraude documental e da imigração ilegal. Esta teve como 
destinatários dez funcionários do Serviço de Migração e dois funcionários dos Serviços 
de Identificação de Macau e inscreveu-se no esforço de preparação de responsáveis no 
âmbito do processo de localização de quadros. 

Foram realizados, neste âmbito, vários encontros entre responsáveis da polícia 
espanhola a nível local, regional e nacional, tendo em vista a dinamização dos acordos 
bilaterais de cooperação, designadamente os acordos sobre a criação de postos mistos e 
sobre controlos móveis. 

Na sequência destes encontros, foi possível programar a abertura dos postos 
mistos de Vilar Formoso e do Caia, estando esta prevista para o primeiro trimestre do 
corrente ano. 

4.4. Marrocos 

No quadro de uma cooperação mais estreita entre os países do Mediterrâneo 
Ocidental e na sequência da 3* Cimeira Luso- Marroquins, que teve lugar em Rabat 
nos dias 28 e 29 de Setembro, o SEF tomou a iniciativa de convidar o Responsável pelo 
Serviço congénere marroquino para se deslocar a Portugal, tendo em vista a celebração 
de um protocolo de cooperação entre os dois s e ~ ç o s  e a discussão de um protocolo 
para facilitar o desembarque de marinheiros marroquinos que integrem a tripuíação de 
embarcaçaes de pesca que exerçam a sua actividade ao abrigo do Acordo de Pesca entre 
a Comunidade Europeia e Marrocos. 

6. SCHENGEN 

No quadro de Schengen, tendo o SEF assegurado a presidência do Grupo I- 
Polícia e Segurança é de realçar o dinamismo imposto na concretização de projectos de 
cooperação policial. designadamente a execução do projecto piloto sobre vefculos, a 
preparação dos projectos piloto em matéria de estupefacientes e imigração ilegal 
{projectos ROTAS) e a aprovação, pelo Comité Executivo, do manual Schengen sobre a 
tooperação policial em matéria de ordem e segurança públicas. 

Ainda no âmbito Schengen, convirá fazer referência aos dados carregados pelo 
SEF no Sistema de Informação (SE), co&espondendo os números que a seguir se 



No que toca às indicaqões do Sistema de Informação Schengen (SIS) inseridas 
pelas outras partes contratantes, o SEF efectuou 287 descobertas de estrangeiros 
inadmissíveis, sendo 180 indicados pela Alemanha, 52 pela Espanha, 39 pela França, 15 
pela Itália e 1 pelos Países Baixos. 

6. OUTRAS ACTIVIDADES 

6.1. Regularização extraordinária de imigrantes 

Dos 31 117 pedidos admitidos, encontram-se já instruídos, com proposta de 
deferimento, 26 205 processos, ou seja, 84% deste total, e emitidos 24 683 títulos de 

Acresce ainda referir que todos os processos foram já alvo de uma primeira 
análise, restando por instruir cerca de 5 000, que se encontram pendentes , 
nomeadamente por indícios de irregularidades, por falta de documentos e por 
revelarem contradições que carecem de averiguação. Acrescente-se que, nestes casos, 
uma das principais dificuldades do SEF é contactar com os cidadãos que não 
comparecem no s e ~ ç o ,  apesar das várias convocatórias, verificando-se, a maior parte 
das vezes que não se encontram em territ6rio nacional ou que apresentaram moradas 

Por último, saliente-se que entraram no SEF, até 15 de Janeiro deste ano, 2 891 
pedidos de renovação dos títulos de residência emitidos ao abrigo da Lei no 17/96, 
sendo que já foram emitidos 1 013 novos títulos. Prevê-se que no dia 31 de Janeiro 
serão emitidos os restantes. 

6.2  Asilo 

Comparativamente com os restantes países da União Europeia, Portugal não é 
país especialmente procurado por requerentes de Asilo. Foram registados na 

ivisão de de Refugiados, durante 1997, 251 processos, incluindo-se neste número os 
rocessos acelerados e normais, os pedidos de autorização de residência por motivos 
umanitários e os pedidos de tomada a cargo efectuados por Portugal ao abrigo das 
onvenções de Schengen e Dublin. De referir, ainda, que ao número adiantado, acresce 
relativo ao agregado familiar dos requerentes (47). 

De relevar os factos de o número de processos acelerados ser significativamente 
ais elevado por comparação com os restantes e de se destacarem, entre os 
querentes, os cidadãos da Libéria (51), da Roménia (28) e da Serra Leoa (25). 



Total de Processos em 1997 
Distribuição por nacionalidade e tipo de processo 

Pedidos de automqão de rasidencia por motivos humanitários 
** Pedidos de tomada a cargo efectuados por Portugal ao abrigo das Conv. de SchengenDublin 





Processos registados em 1997(requerentes e Agr.familiar) 
Distribuição por nacionalidade e tipo de processo 

Nacional. Total Total I 
equerentes I ~ ~ . ~ a r n i l i a r  

[Afr. do Sul I I I 11 1 
Albânia I 1 31 I I 3 1 
Alemanha 1 I I 1 

Bielorussia I I 2 ( I I 21 
Bulgaria I 1 I 1 1 I I 1 
China 1 1 
Costa Marfim 1 1 
Cuba 1 1 
Gâmbia I I 2 1 I I 2) 
Gana 5 1 

K o G o  3 O 3 
tibano 1 1 
Liberia 54 54 
tituania 1 1 
Moldavia 1 I 
Nigeria 21 3 21 3 
Paquistão 1 I 
RDC 1 32 3 33 3 
Rep.Checa 1 4 1 4 
Rep.Guiné 1 I 4 1 I I 4 1 
RFJ I 11 11 41 41 21 8 

ITotal parcial 1 61 2451 41 .. 431 251 1 471 

ITO~BI global I I I I 2981 
Fonte: DSEIDivisão de Refugiados 



Distri 
- 

ibuição por nacionalidade e local de apresentaçáo d 
pedido 

p~-p - 

Nacionalidade TN PFA's PFM's EP's SCHIDUB 
Afr. do Sul 1 
Albânia 3 

TN: Interior do t&6rio nacional - 
PFA:Postos de Frontalrã &a . . ' 
PFM: Postos de Fronteira Marítima 
EP:Estabclecimentos Prisionais 
SCH1DUB:Transferências para Portugal ao abrigo das Conv. de SCHE JBLIN 



Total de processos em 1997 
Distribuição por nacionalidade e sexo 

CHINA 
CONGO 
COSTA MARFIM 

---- --- --- 

GAMBIA 
GANA - .  ~~ .~ . 

GEORGIA 1 
f 

HUNGRIA 1 1 
I RAO 1 1 

Fonte: DSE / Divisão de Refugiados 
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Total de processos em 1997 
Distribuição por Nacionalidade e Faixa Etária 

Fonte: DSEI Divisão de Refugiados 
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Processos de Asilo em 1997 
Situação Processual em 31 .12.97 



Decisões proferidas em 1997, independentemente do ano de apresentação do 
pedido 

Decisões proferidas em 1997, por ano de apresentação do pedido 

An9 do pedido Conc. de asilo Recusa de asilo Ind.Liminar do pedido Conc. de AR Req. AR 
1991 
1992 
1993 4 1 
1995 2 
1996 -'. 5- 3d 9 
1997 4 138 10 18 
TOTAL 4 I O 168 12 27 
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Movimento Processual em 1997 
Divisão de Refugiados1 Comissário Nacional para os 

Refugiados / MA1 

Africa Sul I 1 
Albania 51 1 

Alemã 1 
Angola 18 9 1 
Argelia 1 
Argélia 14 2 
Arrnénia 3 
Bangladesh 4 2 2 
Bielonissia 2 
Bufgária 2 1 1 
China 1 

Croácia 3 5 1 
Cuba 2 
Desconhecida 1 
Espanha 1 
Gambia 3 1 - .~. . -- - 
Gana 4 4 
Guine Bissau 1 
India 1 2 4 
I rã0 3 3 
Iraque 3 1 2 
Kazaquistão 1 
Libano . . 2 1 

Cont. 
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DSEI Divisão de Refugiados 



Pedidos de transferência SCHENGEN/DUBLIN recebidos por 
Portugal em 1997 

Estados Requerentes 
acionalidade I Dados I AL. f BEL.1 ESP. I FR. 1 HOL. I R.U. I Total 

Afeganistão 1Req 1 I I 11 I 1 
IAF I  I I O 

A F  I O 
China Req 1 I 

A F  I O 
Croácia Req 1 1 

IA F I O 

Paquistáo IReq 1 i 11 . .  21 . 2 1  5 
I A F  1 I I I O 

- - 

~ e q  = Requerentes A F = &regado Familiar 
Fonte: DSEí Divisão de Refugiados 
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Pedidos de transferência recebidos por Portugal em 1997 

BEL. ESP. FR. HOL. 

Requerentee C] Agregado Familiar 

R.U. 

Evolução anual do número de pedidos de transferQncia 
recebidos 

12 * 

O 
Jan Fev Mar A k  Mai Jwi Jul Ago Ça Out Nw Dez 

DSEI Divisão de Refugiados 

página 



<_. .: I . ._. ' _ .  '. . -... .. . . . :. . -  . - :...: > . . . .- i.." --; -..,,L-..,: , .. 

. ., .-. - r 

c. . .. .. . . . . .- ." :.-*.,-.-.i-. L:.. , ,  . . . . . . . . , .  



ií PARTE - RELATORIO DA ACTIMDADE DO SERVIÇO DE ESTRANGEIROS E FRONTEnUS 

Total de decisdes de aceitação e náo aceitação proferidas sobre pedidos 
de transferência SchengenIDublin recebidos por Portugal 

em 1997 

I I Estados Reauerentes I 
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Dec.Negativas 3 7 10 
Total Dec.Positivas 5 7 '  17 15 3 2 49 
Total Dec.Negativas 2 3 1 1 5  0 0 2 1  

Nota: No final do ano encontravam-se ainda pendentes 8 pedidos 

Total de decisões de aceitaçiio e não aceitação proferidas em 1997, 
distribuidas por ano do pedido de transferência recebido por Portugal 

I Estados Reauerenfes I 
L 

Ano Pedido 1 Decisões ( AL. I BEL.~ ESP. I FR. I HOL. ( R.U. I Total 
1996 1 Dec.Positivas / I 1 1 31 1)  11 1 6 

DSEIDivisão de Refugiados 
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SERVIÇO DE ESTRANGEIROS 
E FRONTEIRAS 



Total de transferências executadas em 1997, relativas a pedidos 
recebidos por Portugal no mesmo ano 

Total de transferências executadas para Portugal no ano de 1997 

DSUDivisao de Refugiados - 
Nota: Do total de 18 transferências executadas foram abertos na DR 17, &do que um dos 

requerentes (Argélia) desistiu do seu pedido chegada a Portugal 



SERVIÇO DE ESTRANGEIROS 
E FRONTEIRAS 

I 
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Pedidos de transferência SCHENGENIDUBLIN efectuados por 
Portugal em 1997 

... I I I I 1 

Hungria +g=+.~&$\ 2+:,,2&<;i2b;5E:j:.-2. . . 2 

------ . .--,--. e--- 
Nacionalidade Dados Alemanha 1 Bblgica Espanha 1 França Total ' 

--- 

Irão 

1, . . I I I I I . ,- - .-. ,: . .. . s- r4 ;. : . h- . .: . ' - 
Libéria p.. .? .+ 5 .v<.-:.. 1 ~eq-$$~~z~if-~*;t;~>*$;: 1 ,. . - 1  . f 

Ia F I I I I I O 

i;.%-*:&: _ I_ T2.t 
n 

L 
. . .  

i i: -_ i / 

Togo R .  : <+ g ;; 2, : f - -  #$.7 =, ~ 2 
A F 1 I I O 

"1%. ; ' - , '" ,'.,̂ "> &** 1:;~;;: i<'- ;..t 
I 

Ambnia 

,< . ' I I I I 

5 1 T,??;:: ..>: . :I:.. . 5 :.-..-;;-47 .. $.s--;:: 
Total A F I I 5 1 4 9 
Req = Requerentes A F = Agregado Familiar 

Re -;.: ' 
&$ 

A F 
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Total de pedidos de transfer8ncia efectuados por Portugal 

8 I 

I Alemanha Espanha França 

I O Requerentes C1 Agregado Famiiiar I I 
I 

Evoluçdo anual do número de pedidos de transferdncia 
efectuados 

0; 4 f 1. w 

Jan Fev Mar Abr Mai Jun Jul Ago Set Out Nov Dez 

DSEI Divisso de Refugiados 
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t Pedidos de transferência efectuados por Portugal em 1997 
Distribuição por continente de origem dos requerentes de asilo 

------------------- 

I 1 Europa CenlraVOrSbntril Africa 1 

Ametlia 

o 

'otal Europa 

SE/ Divisão Refugiados 

Total Africa: 

Irão: 1 
Iraque: 1 
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Total de decisões de aceitação e não aceitação proferidas sobre pedidos de 
transferência SchengenIDublin efectuados por Portugal 

em i 997 

Nota: No final do ano Portugal ainda aguardava resposta a 5 pedidos 

Total de decisões de aceitação e não aceitação proferidas em 1997, 
distribuídas por ano do pedido de transferência efectuado por Portugal 
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Total de transferências executadas em 1997, relativas a pedidos 
efectuados por Portugal no mesmo ano 

Total de transferências executadas para outros Estados SCHIDUB no 
ano de 1997 

Estados Remeridos I 
Ano Pedido I I Alemanha 1 ~ é l a i c a  I Esoanha 1 Franca 1 ~ o t a l l  

I I I I I I 

Total Transferências 4 1 O 1 2 1 I I 7 



SERVIÇO DE ESTRANGEIROS 
E FRONTEIRAS 



ANEXO I 

MAPA DE RESIDENTES (DISTRIBUIÇÃO POR DISTRITOS) 

(Contém os dados recolhidos até Novembro, inclusivé) 
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FONTE: SEFIDIV. PLANEAMENTO 
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ANEXO II 

MAPAS DE RECUSAS DE ENTRADA 
FUNDAENTOS 

E RESPECTIVOS 

página 





página 

Zimbawe 

Rep.D.Congo (Zaire) 

TOTAL 

1 
75 0 

1 2 4 7 1 4 9 3 0  

0 0  
2 0 

0 . 0  
0  
0 

0 

- 0  
0  

0  
0  - .  

0 

0  
0  
0  

0  
0  

0 
0  

1 1  
0  
2 

0  0 
0 0 0 0 0 0 0  

0 0 0  
0 0 0 0 0 0 7 3 5 8  

0  
1 

77 



Núcleo de Fronteiras 

FUNDAMENTOS DE A.ECUSAS DE ENTRADA ANO 97 

Fundamentos 
Ausencia Doc. 
viagem ou Doc. 
caducado.(03) 

Doc. falso ou 
falsificado (04) 

Ulilizaçao Doc. 
alheio (05) 

Ausencia visto ou 
visto caducado (06) 

Vislo falso ou 
falsificado (07) 

Ausencia molivos 
que justifiquem. ' 
entrada (08) % 

Ausencia de meios 
de subsislencia (09) 

Indicaçbes para 
efeitos de nao 
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0  
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PF 005 - Aerogare das Lajes PF 209 - Porto PF 211 Cais de S.  Cruz da Horta PF 224 - Porto Angra Heroismo 
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13 
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O Serviço de Informações de Segurança (SIS) é o organismo incumbido da produção de 
informações que contribuam para a salvaguarda da segurança interna e a prevenção da 

sabotagem, do terrorismo, da espionagem e a prática de actos que, pela sua natureza, 

possam alterar ou destruir o Estado de direito constitucionalmente estabelecido. 

B - SITUAÇÃO GLOBAL DO ANO DE 1997 

1. Tráfico de Estupefacientes 

Numa primeira análise do ano de 1997, tendo em conta os dados disponíveis e 

comparando-os com os de 1996, verifica-se que, apesar do número de acções policiais 

não ter subido, há um acréscimo da quantidade de estupefacientes apreendidos. 

A sua evolução, em termos percentuais, aproximar-se-á dos seguintes valores: 

O haxixe com uma variação de cerca de +73%; 

*A cocaína com uma variação na ordem de +404%; 

A heroína com uma variação de +14%. 

No que se refere hJ zonas de maior risco, refira-se que a Grande Lisboa, apesar de ter 

apresentado em 1997 uma quebra no número de apreensões, intensificou a sua 

preponderância na quantidade de estupefacientes apreendidos, principalmente em 

desfavor da zona Sul. 

Por outro lado, são as variações das quantidades de cannabis apreendidas que modelam o 

quadro das apreensões totais de estupefacientes, o que realça a importância do temtdrio 

nacional como "porta de entrada" do tsccifico desta substância. 

Dada a variação positiva (+404%) nos totais de cocaína apreendida nos períodos en 

confronto (1996-1997, é de admitir que Portuga especialmente as suas fronteiras 

marítimas, tem vindo a ser utilizado com maior frequência pelas organizações de tráfico 

de droga, na sua grande maioria de origem galega. 

No que respeita às quantidades de heroína apreendida, verifica-se que a variação entre 

1996 e 1997 não é significativa. Admite-se ainda que a distribuição desta substância, ao 
4 

contrário das outras drogas, se encontra disséminada por todo o país. A explicação reside 

no facto de a heroína ser tradicionalmente uma droga de consumo, não existindo indícios 

relevantes que apontem para que o território nacional seja parte integrante de qualquer 

rota de tráfico internacional desta substância. 
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II PARTE - RELATÓRIO DA ACTMDADE DO SERMCO DE INFORMAC~ES DE SEGVRLYCA 

2. Tráfico/Exploração de menores 

No que respeita ao tráfico e/ou exploração de menores, os elementos disponíveis 

permitem-nos concluir pela actuação de redes internacionais de pedofilia e pornografia 

infantil no nosso país. 

Durante o ano em apreço, surgiram diversas noticias de alegados casos de pedofilia a 

nível nacional, sendo de salientar as referentes à actuação de uma rede internacional de 

pedofilia e pornografia infantil na região da Madeira, a qual teria ramificações na Bélgica 

e na Holanda. 

Na região de Lisboa, foram detectadas situações que podem configurar casos de 

exploração de menores, nomeadamente para a pratica de prostituição, com carácter 

organizado e possíveis ligações a outros países. 

Dada a pressão operada pela opinião pública e pela acção das forças policiais contra a 

actividade deste tipo de organizações criminosas, é de prever uma sofisticação do seu 

modus operandi. 

Saliente-se que a maior parte destas organizações recorre já às novas tecnologias, 

nomeadamente à INTERNET, o que lhes permite actuar num quase total anonimato. 

3. Tráfico de veículos 

No que respeita ao furto de automóveis, continua a ser motivo de alguma preocupação a 

quantidade de vefculos furtados e não recuperados, constando ser o seu principal 

destino África. 

Também ao nivel do tráfieo de veículos, parece assistir-se a uma maior especialização das 

organizaçõeç criminosas, j& que o furto e viciação de determinadas marcas e modelos de 

viaturas parece depender de uma específica procura no exterior e não do acaso. Por 

exemplo, só na área de Lisboa e zonas limítrofes, foram furtadas e não recuperadas, 

desde Janeiro a Novembro de 1997, cerca de 200 viaturas da marca TOYOTA HIACE. 
Trata-se de um tipo de viatura que, pelas suas características, tem grande procura nos 

mercados africanos. 

Uma vez que se trata de um tipo de criminalidade bastante lucrativa e que apresenta 

poucos riscos, a tendlência vai no sentido de a mesma ser, cada vez mais, controlada por 

redes internacionais altamente ~r~anjzadas , -~ue  dirigem e cootdenam todas as fases do 

processo, desde o furto, passando pela descaracterização e pela falsificação de 

documentos, até à colocação dos vefculos nos mercados de destino, 
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4. Tráfico de material radioactivo 

Ao nível do tráfico de matérias radioactivas ou nucleares, registaram-se tentativas de 

oferta de urânio, que parecem configurar situações de fraude. 

5. Tráfico de Armamento 

Não se detectou qualquer situação concreta da actuação ilegal de empresas portuguesas 

na venda de armas. 

Todavia, é de admitir que Portugal possa estar a ser utilizado como local de trânsito no 

tráfico de armas para África. 

6. Branqueamento de capitais 

No que se refere ao branqueamento de capitais em Portugal, não existem indícios de que 

a situação assuma uma dimensão preocupante. Existem, no entanto, elementos que 

apontam para a existência de situações pontuais de branqueamento nos sectores 

financeiro e imobiliário. 

No que se reporta ao centro of-shore, tem-se constatado ultimamente que algumas 

organizações criminosas estão a utilizar fundações, que previamente instalam nestes 

centros, para desenvolverem actividades de lavagem de dinheiro. 

Relativamente ao mercado de capitais, têm-se registado sinais que indiciam que as 

organizações criminosas estão a utilizar este mercado como instrumento de lavagem de 

dinheiro. 

7. Fraude financeira 

Quanto à fraude financeira, foram detectadas, em Portugal, sociedades de intermediação 

financeira a actuar ilegalmente no mercado internacional de capitais, através da venda de 

acções de empresas fictícias ou falidas (envolvendo, na maior parte dos casos, títulos 

alegadamente falsificados). 

O facto das redes estarem a captar capitais em diferentes países, a partir de Lisboa, 

permite-lhes dificultar o exercício de queixa por parte dos Iesados no estrangeiro. 

As consequências negativas destas actividades financeiras fraudulentas foram mais 

visíveis nos investidores, que se viram espoliados dos capitais investidos. No entanto, 

actividades desta natureza também são prejudicais para os mercados de capitais, bem 

como para os países que acabam por serem envolvidos, deixando transparecer para o 

exterior a ideia de um certo laxismo e pennissividade. 
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8. Redes de imigração ilegal 

O termo do período extraordinário de regularização, em finais de 1996, tornou visível um 
recrudescimento das actividades das redes que se dedicam ao tráfico de migrantes. 

Tendo em consideração as limitações do nosso país, nas fronteiras, quanto a 

instrumentos de controlo A entrada, aiadas a legislação laboral - menos inibidora a 
contratação de clandestinos do que nos outros países do espaço Shengen - continuou a 

registar-se a tradicional movimentação das redes africanas, tal como não cessou a 

actividade das redes asiática e sul-americana. 

Relativamente a África, surgiram noticias sobre a diversificação dos pontos de entrada 

no espaço europeu dos imigrantes oriundos dos países do Magrebe, tradicionalmente 

utilizando o estreito de Gibraltar e, desta feita, tentando a entrada em Portugal pelas 

costas algarvias. Esta alteração ter-se-á ficado a dever a um maior esforço repressivo por 

parte das autoridades espanholas. 

Por outro lado, decorrente da passagem da soberania de Hong-Kong e, futuramente, de 

Macau para a China, o crime organizado terá em curso um processo de transferência 

para alguns países da Europa de Leste, designadamente para a República Checa, 

procurando diversificar as portas de acesso ao espaço europeu, com vista ao 

desenvolvimento das suas actividades de tráfico de droga, prostituição e mão-de-obra 

clandestina. 

Quanto à imigração ilegal oriunda do Leste, decorrente da distância geográfica que nos 

separa, não tem sido expressiva. Mesmo em relação a de cidadãos romenos - que em 1995 

e 1996 afiuiram ao nosso país em quantidade considerável - em 1997 não foi digna de 

registo. 

9. Máfias 

a) - Leste Europeias 

O estabelecimento de acordos estratégicos entre vários grupos do crime organizado 

e as máfias do Leste da Europa tomam esta região, na realidade, uma das fronteiras 

da segurança externa europeia e parte importante das rotas de penetração dos . - 
vários tráficos no espaço europeu. 

De resto, assiste-se em Portugal à actuação de grupos sem grande envergadura, 

estrangeiros, nomeadamente, sul-americanos, espanhóis, ingleses e romenos, ou 

mistos, integrando, estes, indivíduos portugueses. A sua entrada em Portugal terá a 

ver com a liberalização dos controlas fronteiriços no espaço europeu. 



Il PARTE - RELATORIO DA ACTIVIDADE DO SERVIÇO DE I ~ F O W Ç ~ E S  DE SEGCRLYÇA 
4 

b) - Nigerianas 

A burla internacional conhecida pelas "Cartas Nigerianas", detectadas um pouco por 

todo o mundo, tem tido reflexos no nosso país, com a perda de dezenas de milhares 

de contos por parte de empresários portugueses. A sofisticação da estrutura e do 

modus aperandi destas máfias, inicialmente referenciadas em fraudes bancárias, sugere 

o seu envolvimento com os traficantes de drogas nigerianos e em actividades de 

lavagem de dinheiro e de emigração clandestina. 

c) - Chinesas (Tnades) 

Em relação As tríades chinesas, existem indícios de que possuem alguma 

operacionalidade em Portugal. 

10. Temrismo doméstico 

No que se refere ao terrorismo doméstico, não é possível afirmar a existência de 

organizações terroristas nacionais. 

A antiga organização terrorista "FP-25" deixou de representar qualquer ameaça. Todos 

os implicados nas actividades deste grupo estão em liberdade e, na sua maioria, 

reinseridos socialmente, não havendo noticias referentes nem ao seu envolvimento em 

actividades criminosas, nem de que pretendam um eventual retorno à violência. Alguns 

deles aguardam, no âmbito do processo "FUP/FP-25", o resultado dos processos 

judiiiais relativos aos crimes de homicídio e de ofensas corporais graves, não 

contemplados pela Lei de Amnistia. 

No âmbito doméstico, merecem ainda referência diversas ameaças dirigidas a 

representantes, tanto de instituições nacionais como de estrangeiras, em território 

nacional, designadamente Embaixadas, em nome de organizações extremistas, as quais 

não foram concretizadas. 

11. Terrorismo internacional 

Relativamente à ameaça terrorista externa, continuaram a não ocorrer em Portugal 

atentados imputáveis a grupos terroristas internacionais. 

Quanto à organização terrorista basca ETA, mantém-se a níveis reduzidos a 

probabilidade de a mesma perpetrar acções violentas em Portugal. 

No concernente aos reflexos no nosso país'das actividades do partido independentista 

basco Heni Batasuna (HJ3) e respectivo "Complexo de Apoio" da ETA, em prol da 

independência do País Basco, salienta a continuação da presença em Portugal do 

cidadão basco Tellechea Maya e a realização de algumas acções de apoio ao mesmo. 
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De referir ainda a passagem por Portugal, em 28 de Julho de 1997, de José Luis Caso 

Cortines, Conselheiro Municipal do Partido Popular (PP), morto pela ETA, em 11 de 

Dezembro de 1997, o qual já naquela altura, por ocasião da geminação da cidade de 

Lousada com a cidade basca de Renteria, tinha sido alvo de ameaças de morte por parte 

da ETA. 

Relativamente ao PKK (Partido dos Trabalhadores do Curdistão), se bem que até ao 

momento ainda não tenha sido detectada em Portugal a entrada de clandestinos 

curdos, salienta-se a vinda anual de elementos de organizações de cobertura do PKK e 

da ERNK para contactos de natureza política, recolha de ajudas para a causa do 

Curdistão e eventual criação de um Comité de Apoio ao povo curdo no temtório 

nacional. 

Até ao momento, não foi detectada a passagem pelo nosso país de elementos ligados a 

grupos islâmicos radicais. Também não existem indícios de envolvimento de elementos 

das comunidades oriundas do Norte de África e Médio Oriente em actividades directa 

ou indirectamente ligadas ao terrorismo integrista islâmico argelino. 

12. Perspectivas sobre o terrorismo 

Continua a não ser previsível a constituição de qualquer grupo terrorista nacional e, 

também, não se prevê que Portugal venha a constituir, no curto prazo, um alvo de 

organizações terroristas estrangeiras. 

Contudo, a realização da EXP098, de 22 de Maio a 20 de Setembro, e das cimeiras da 

OTAN e ibero-americana no nosso país são factores potenciadores da ameaça terrorista, 

sobretudo pela presença de elevado número de altas entidades, algumas delas alvos 

apetecíveis e remuneradores, em termos de mediatização, para diferentes grupos 

terroristas. 

13. Espionagem 

Foi possível detectar a actuação pontual de serviços hostis, com destaque para os 

pertencentes a alguns países do Médio Oriente, de África, do Leste Europeu e da Ásia 

Oriental. 

0 s  principais interesses desses s e ~ ç o s  centram-se, conforme os casos, na recolha de 

informações de natureza -económica e tecnológica, nci apoio a actividades 

comerciais e na detecção e acompanhamento de grupos de dissidentes. 
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14. Focos de insegurança e de conflitualidade 

Seja isoladamente, seja de forma organizada, o ano de 1997 não mostrou a existência de 

ameaças graves à segurança interna ou ao Estado de direito constitucionalmente 

estabelecido. Todavia, persistiem alguns focos de instabilidade susceptíveis de 

alimentarem sentimentos de insegurança, destacando-se os seguintes: grupos skinhead, 

racistas e neonazis; violência desportiva (hooliganismo); " p p o s  de autodefesa"; 

grupos pseudo-religiosos. 

a) - No âmbito dos grupos skinhead e neonazis, é de ter em conta que os períodos de 

inactividade prolongada são de molde a incutir grande tensão, sobretudo nos 

elementos mais jovens. Por outro lado, o reforço do espírito militarista, o 

incremento da actividade editorial, de conteúdo marcadamente xenófobo e o 

previsível fim do remo a que foram remetidos pelo julgamento dos implicados no 

caso "10 de Junho" (morte de Alcino Monteiro) podem implicar o regresso destes 

grupos à violência, sobretudo com organizações de sinal contrário e com negros e 

ciganos, mormente se estes forem acusados de envolvimento em ilícitos criminais. 

b) - Conquanto a violência desportiva haja decrescido em 1997, a imprevisibilidade de 

actuação das claques e a manutenção dos "núcleos duros" dificultam a previsão 

para o ano em curso. No entanto, a reacção dos elementos mais agressivos à 

legislação anunciada para as claques, conjugada com outros factores potenciadores, 

poderá pretextar o desencadeamento de incidentes dentro e fora dos recintos 

desportivos. 

c) - A manutenção dos riscos inerentes a segurança de pessoas e bens, sobretudo os 

ligados à pequena delinquência, ao vandalismo e à actuação de grupos criminosos 

poderá ser explorada por sectores extremistas ou meramente contestatários para 

acções "justicialistas", sobretudo se acompanhada por críticas à actuação das Forças 

de Segurança. Por outro lado, o envolvimento de membros de minorias étnicas em 

ilícitos criminais é de molde a pretextar o desencadearnento de acções xenófobas e 

racistas e o surgimento de grupos de autodefesa. Neste âmbito, deverão ser 

consideradas áreas criticas os concelhos do Grande Porto e de Lisboa. 

d) - Admite-se que a ameaça representada pelas organizações ultra-nacionalistas se 

circunscreva à exploração mediática de ilícitos praticados por membros de minorias 

étnicas, procurando incutir e explorar sentimentos xenófobos è racistas, bem como 

a acções de polarização e agravamento da conflituosidade social e infiltração de 

partidos políticos. 



g) - A realização da EXP098 poderá ocasionar a eclosão de focos de instabilidade e de 

conflitualidade. 

C - ACTIVIDADE LEGISLATIVA 

Foi publicada a Lei n." 75-A/97, de 22 de Julho, que alterou a redacção do artigo 7." n." 3 
da Lei n . O  30/84, de 5 de Setembro (Lei Quadro do SIRP). 
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1. SITUAÇÃO GERAL 

No âmbito da actividade do policiamento geral na área de intervenção da Autoridade 

Marítima, visando a vigilância e a protecção de pessoas e de bens, há a salientar que o 

dispositivo manteve a configuração de anos anteriores e que na época balnear foi 

reforçado com militares da Marinha nas actividades de vigilância do litoral em praias 

de banhos. 

Esta última circunstância, que decorreu de um complemento financeiro extraordinário à 

dotação orçamental do SAM de cerca de 75000 contos, constituiu o retomar de uma 

tradição que remontava a várias décadas, e que havia sido interrompida em 1996 por 

carência de recursos. O reforço em aprqo expressou-se em cerca de 140 homens nos 

meses de Julho e Agosto, e cerca de 45 homens nos períodos de 15 a 30 de Junho e de 1 

a 15 de Setembro. 

Os constrangimentos de natureza orçamental a que o Sistema tem sido sujeito ao longo 

da última década e o consequente envelhecimento do parque automóvel e de 

embarcações, tem vindo a criar acrescidas dificuldades para se obter, com o dispositivo 

implantado, índices desejáveis de prevenlão da criminalidade nos espaços geográficos 

de actuação do SAM, criminalidade essa que tem maior expressão relativamente a 

furtos em áreas portuárias e marinas, e tráfico de droga ao longo do litoral, 

A desejável actuação em termos de prevenção da criminalidade terá de passar pela 

disponibilização ao Sistema de apropriados recursos materiais e financeiros, que sejam 

geradores de uma maior mobilidade dos agentes da Polícia Marítima e consequente 

rentabilização do modelo de implantação geográfica do dispositivo, que se caracteriza, 

na generalidade, pela existência de um órgão local do Sistema em cada um dos portos 

do litoral oceânico. 

2. PRINCIPAIS ASPECTOS DA ACTIVIDADE 

A apreciação dos dados relativos a ocorrências de ilícitos de natureza criminal 

constantes no quadro em anexo, permitem inferir que os furtos têm vindo a ter um 

continuado aumento, com particular realce nos que objectivam bens existentes em 

embarcações. 

0 s  restantes dados, relativamente a ilícitos criminais, tiveram reduzida expressão 

quantitativa e foram da mesma ordém de grandeza dos verificados em anos anteriores. 
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2.1. FURTOS E ROUBOÇ 

Os dados registados em 1997 no âmbito da globalidade dos furtos apresentam uma 

variação +7% relativamente a 1996 e +11% relativamente à média anual do período 

1992/1996. Neste item, embora com variações opostas, merecem maior saliência os 

furtos de embarcações e os relativos a bens embarcados e acess6rios de embarcações, 

assim: 

a) As variações de furtos de embarcações situaram-se em 

1996, e -40% relativamente ao quinquénio anterior; 

-44% relativamente a 

2.2 s=OS MARI~MOS 
A sinistralidade marítima, pela circunstância de estar fortemente relacionada com 

fenómenos de natureza meteorológica e oceanográfica, assume numericamente 

variações aleatórias nas análises estatfsticas que se poderão efectuar. Os acidentes 

mortais estão fortemente associados a padrões comportamentais no âmbito das 

actividades de lazer - pesca desportiva e baíth'os de mar. 

Tal como já havia sido constatado em 1996 os números relativos a mortes e 

aparecidos em acidentes com embarcações manifestou ligeira tendência para 

inuir (-31%), enquanto que nos acidentes com banhistas e com pescadores 

sportivos da orla marítima (falésias) teve acentuado crescimento (+17%). 

b) As variações de furtos em embarcações assumiram a expressão de +51% 

relativamente a 1986, e +29% relativamente ao período 1992/1996. 

Os dados relativos a outros furtos e a roubos situaram-se em valores da mesma ordem 

de grandeza dos de anos anteriores. 

Neste aspecto da criminalidade (roubos e furtos tomados duma forma integrada), 

merece realce o facto da área de jurisdição do Departamento Marítimo Sul (faixa litoral 

desde o Pinheiro da Cruz até Vila Real da S. António) ser a que regista maior 

percentagem de ocorrências apesar de ser a zona com a menor densidade demográfica. 

Assim, desagregando os dados de 1997 pelas áreas dos Departamentos Marítimos 

obtém-se: 

Norte 90 Ocorrências <> 16.7% 

Centro 196 " <> 36.4% 

Sul 233 " o 43.2% 

Açores 8 o 1.5% 

Madeira 12 ' I  <> 2.2% 
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2.3. ALTERACÕES DA ORDEM PÚBLICA E ACCÕEÇ CONTRA AGENTES DA 

AUTORIDADE 

Neste item, embora se verifique um muito acentuado crescimento percentual, verificou- 

se reduzida expressão numérica, merecendo apenas saliência no âmbito da alteração da 

ordem pública o "bloqueio" do Porto de Lisboa ocomdo em Junho na decorrência de 

uma "crise" no sector das pescas. 

A citada ocorrência cujos contornos de gestão apresenta similitude com outros 

bloqueios (aeroportos, estradas, pontes, linhas ferroviárias), revelou em toda a sua 

amplitude insuficiências de natureza legislativa e procedimental, condicionando a 

conveniente intervenção dos agentes da autoridade no acautelar dos interesses gerais 

do Estado. 

2.4. DROGA 

A actividade dos agentes do SAM nesta matéria não teve expressão significativa, e 

materializou-se em índices significativamente inferiores aos verificados quer em relação 

ao ano de 1996 quer ao período 1992/96. 
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TIPO DE ACTIVIDADE 

1. FURTOS 
a. De embarcações 
b. Em, embarcaçòes 
C. Outros 
2. ROUBOS 
a. Com armas d e  fogo 
b. Em bancos e estabelecimentos afins 
c. Outros 
3. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS 
4. D E L ~ Q U Ê N C L A  JUVENIL 
3. ENGENHOS EXP1,OÇNOç 
6. ACTOS DE TERRORISMO 

I 

7. SNIÇTROS ~WRÍTIMOS 
a. Acidentes com embarcações 
(1) Mortos 
(2) Desaparecidos 
(3) Feridos 
b. Acidentes com banhistas 
(1) iMortos 
(2) Desaparecidos 
c. Outros 
(1) Mortos 

r 

S. DROGA 
a. Traficantes 
b. Consumidores 
c. Tipo / Quantidade: cocaína kg 

haxixe kg 
heroína kg 

9. ACÇÕES COhiTRA A ALTORIDADE / 
/ AGENTES DA AUTORIDADE 

10. ALTERAÇÕES DA ORDEM PÚBLICA 
(DECORRENTE:) 

a. Conflitos laborais / sindicais 
b. Confhtos sociais 
C. Outros conflitos 
11. FOGO POSTO 
12. OUTROS INDICADORES 

VARIAÇAO 
Q U A I W A D E  

+34 
-24 
+74 
-16 
+2 
+1 
O 
+I 

4 
+I 

O 
-1 

-86 
-2 
-5 
-7 

-12 
-n 
+3 
+2 
-13 
+15 

+I 
-4 
-20 

-36,3 
-0.002 

-3 

+ll 
+ 1 
+6 
+4 
-1 

+31 

ANO 
19% 
486 
54 
146 
286 
17 
O 
O 
17 ' 

7 
1 

VARIACAO 
% 

+7 
-4-1 
+51 
-6 

1 

+11 

O 
+6 

-86 
+IOO 

o 
-100 
-30 
-1 
-24 
-64 
-47 
-53 
+7 
+33 
-21 
+23 

+33 
-80 
- 
- 
- 

-19 

+73 
- 
- 
+30 
-10 
+82 

ANO 
1m 
520 
30 
220 
270 
19 
I 
O 
18 

1 
2 

2 
1 

376 
181 
26 
11 
26 

134 
45 
6 
61 
64 

3 
5 
20 

36,5 
0,002 

16 

15 
O 
0 . 

15 
10 

38 

I 2 
O 

290 
179 
21 
4 
14 
63 
48 
8 
48 
79 

4 
1 
O 

0,139 
O 

13 

26 
1 

.. 6 
19 
9 

69 


